
 

INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E 

MATEMÁTICA 

 

 

 

 

 

ANDRÉ VICENTE SALAZAR 

 

 

 

 

 

 

UMA PROPOSTA DIALÓGICA COM EDUCANDOS JOVENS E ADULTOS PARA 

REELABORAÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS DE MATEMÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vitória 
2013 

 



 

 

 

ANDRÉ VICENTE SALAZAR 

 

 

 

 

 UMA PROPOSTA DIALÓGICA COM EDUCANDOS JOVENS E ADULTOS PARA 

REELABORAÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS DE MATEMÁTICA 

 

 

 

 
 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Educação, em Ciências e 

Matemática do Instituto Federal do Espírito 

Santo como requisito parcial para obtenção do 

grau de Mestre em Educação, em Ciências e 

Matemática. 

 

 

Orientadora: Prof. Drª Sandra Aparecida 

Fraga da Silva 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vitória 
2013 



 

 

 

 

 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

(Biblioteca Nilo Peçanha do Instituto Federal do Espírito Santo) 

  
S161u Salazar, André Vicente.  
 Uma proposta com educandos jovens e adultos para 

reelaboração de materiais didáticos de matemática / André 
Vicente Salazar. – 2013. 

 185 f. : il. ; 30 cm 
  
 Orientador: Sandra Aparecida Fraga da Silva. 

 
 Dissertação (mestrado) – Instituto Federal do Espírito Santo, 

Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e 
Matemática.  

  
 1. Educação de adultos – Material didático. 2. Matemática - 

Estudo e ensino. 3. I. Silva, Sandra Aparecida Fraga da. II. 
Instituto Federal do Espírito Santo. III. Título. 

                                                                            CDD 21: 374.012 



 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

PROGRAM DE PÓS-GRADUÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 

 

ANDRÉ VICENTE SALAZAR 

 

UMA PROPOSTA DIALÓGICA COM EDUCANDOS JOVENS E ADULTOS PARA 

REELABORAÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS DE MATEMÁTICA 

 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Educação em Ciências e 
Matemática do Instituto Federal do Espírito Santo, 
como requisito parcial para obtenção de título de 
Mestre em Educação em Ciências e Matemática. 
 
 

 



 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

PROGRAM DE PÓS-GRADUÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 

 

ANDRÉ VICENTE SALAZAR 

 

SALAZAR, André Vicente (et al.). Materiais didáticos de matemática para o 

Proeja/Ifes. 3 ed. Vitória: GEPEM-ES, 2013, 80p.  

 
Produto final apresentado ao Programa de Pós-
Graduação em Educação em Ciências e 
Matemática, do Instituto Federal do Espírito Santo, 
como requisito parcial para obtenção de título de 
Mestre em Educação em Ciências e Matemática. 
 
 

 



 

 

 

DECLARAÇÃO DO AUTOR 

 

 

 

 

Declaro, para fins de pesquisa acadêmica, didática e técnico-científica, que este 

Trabalho de Conclusão de Curso pode ser parcialmente utilizado, desde que se faça 

referência à fonte e ao autor. 

 

 

 

Vitória, 16 de Setembro de 2013. 

 

 

 

 

 

 

André Vicente Salazar 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha esposa Érica e minha filha Andressa; às 

minhas irmãs Geruza e Francine e aos meus irmãos 

Filipe e Fernando; Ao meu avô Antônio e à minha 

mãe Maria José e a todos os demais familiares 

queridos que já não habitam aqui nesta Terra. 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Primeiramente ao Todo Poderoso Deus Pai, a quem temo e amo, e ao seu filho, Jesus 

Cristo, por meio de quem tenho a oportunidade da salvação eterna.  

À minha querida esposa Érica, que há quase 5 anos espera por este momento e que há 

cerca de oito meses vinha me perguntando “como estava minha dissertação” e eu 

respondendo que já estava “quase acabando”.  

À minha filha Andressa, que ao longo dos quase nove meses de coleta de dados me 

acompanhou nas aulas do período noturno, e de quem tenho muito orgulho de ser pai. 

Ambas (esposa e filha) são extremamente importantes na minha vida.  

Às minhas irmãs, Geruza e Francine, por quem tenho enorme admiração e orgulho de ser 

irmão. E aos meus irmãos Filipe a Fernando que chegaram, posteriormente, trazendo 

alegria para nossa família.  

Ao meu avô Antônio Salazar, de quem herdei a essência de minha personalidade.  

À minha avó Maria de Lourdes (in memorian) de quem recebi o mais verdadeiro amor que 

acredito ser possível um ser humano experimentar de outro, nesta Terra, e a quem devo a 

profissão que tenho hoje. 

À minha mãe Maria José, que tão sábia foi ao dar-me a oportunidade de ser criado por 

meus avós, e a quem devo eterna gratidão por isso.  

Ao meu pai, Luiz Antônio (in memorian) de quem herdei muitas habilidades que carrego 

como herança.  

Ao meu avô materno, Valdomiro Vicente (in memorian) de quem herdei algumas habilidades 

complementares às que herdei de meu pai.  

À minha querida orientadora, Sandra Fraga. Acredito na existência de orientadores de 

competência igual, mas melhor, duvido! 

Aos amigos professores do GEPEM-ES, com quem aprendi a me ver como educador e, em 

especial, aos professores Rony, Alex e Maria Auxiliadora, que foram com quem mais 

proximamente convivi dentro do grupo.  

À professora Mirian Jonis, por ter me dado o privilégio de tê-la como integrante na equipe 

que constituiu a banca examinadora desta dissertação.  

Aos demais amigos (professores) de coordenadoria, amigos pessoais, amigos de infância e 

a todas as pessoas que, direta ou indiretamente, fazem ou fizeram parte de minha vida em 

algum momento aqui nesta Terra.  

Muito Obrigado a todos! 



 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUÇÃO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 

 

RESUMO 

Utilizamos no Instituto Federal do Espírito Santo - Ifes, campus Vitória, um material 
didático de matemática de autoria do grupo de pesquisa GEPEM-ES e especificamente 
elaborado para atender parte da matemática básica dos cursos profissionalizantes na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos. Este material, organizado estruturalmente 
em blocos de atividades temáticos, foi reelaborado e nossa pesquisa se inseriu nesse 
processo. Estabelecemos como objetivo Investigar as contribuições de educandos 
jovens e adultos no processo de reelaboração dos blocos „Explorando Números‟ e 
„Operações Aritméticas‟ por meio do diálogo e da valorização da prática de uma 
educação libertadora. As ações educacionais do grupo GEPEM-ES já perpassam em 
torno de práticas dialógicas na perspectiva da educação libertadora e o material didático 
objeto de nossa pesquisa foi criado propondo um ensino de matemática para a EJA por 
meio de „abordagens investigativas‟, através do uso da metodologia de resolução de 
problemas. Estabelecemos, como metodologia de pesquisa, utilizar diferentes 
estratégias de ações para coleta dos dados: aplicamos os blocos citados em sala de 
aula priorizando o trabalho em grupo e favorecendo o diálogo entre os educandos; 
acompanhamos as ações e reflexões dos educandos intervindo, preferencialmente, 
quando solicitado e apenas para ajudar o educando em suas próprias reflexões; 
recolhemos os registros desses educandos e os analisamos, com a colaboração de 
professores do grupo GEPEM-ES, procurando perceber necessidades de mudanças no 
material à luz dos registros analisados, e de nossas percepções de pesquisa registradas 
em nosso diário de bordo. Propostas de alterações estabelecidas foram implementadas 
por nós e uma nova edição impressa do material foi avaliada pelos educandos sujeitos 
da pesquisa. A análise tanto do processo quanto do produto teve como referência a 
aprendizagem de adultos, fundamentada em Paulo Freire, e a Educação Matemática 
crítica, em Ole Skovsmose.  A pesquisa emerge num elo entre as duas áreas citadas, 
que é a aprendizagem dialógica, e foca nessa prática para promover aprendizagem 
matemática de jovens e adultos – material didático - estando inserida num campo de 
pesquisa ainda pouco explorado. Como resultado, concluímos que um material didático 
de matemática tem maiores chances de ser um instrumento facilitador da aprendizagem 
de adultos se envolver educandos representativos desta modalidade no processo de 
sua elaboração. Verificamos que os educandos desta modalidade, por estarem inseridos 
na condição de „não criança‟, e por carregarem consigo um rico legado de experiência 
de vida, possuem especificidades capazes de surpreender a previsibilidade de ações e 
reflexões que um educador possa esperar de uma atividade de matemática.  

 

Palavras-chave: Educação de adultos – Material didático. Matemática - Estudo e ensino. 
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ABSTRACT 

We use in Federal Institute Holy Spirit - Ifes, campus Victoria , didactic material of the 

math authored by research group GEPEM-ES and specifically designed to meet part of 

the basic mathematic of vocational courses in Education for Youth and Adults. This 

material, structurally organized in blocks of themed activities, was reedited and this 

reedition entered in our research process. We set like our  goal of research Investigate 

the contributions of  learners young and adults in the redrafting process of the blocks 

'Exploring Numbers' and 'Arithmetic Operations' through dialogue and the appreciation of 

the practice of a liberating education. The Educational activities of the GEPEM-ES group 

already permeate around dialogic practices from the perspective of liberating education 

and  didactic material of the our research  was created proposing a teaching math for 

EJA employing 'investigative approaches', through the use of problem-solving 

methodology. We established, as  research methodology, use different strategies for 

data collection: apply the blocks mentioned, in class, prioritizing teamwork and 

encouraging the dialogue among students; follow the actions and reflections of students 

intervening only when requested and just to help the student in their own reflections; 

collect the records of these students and analyze them  with the collaboration of teachers 

GEPEM-ES group, to realize if the need for changes in the material . Proposals of the  

changes were implemented by us and a new edition of printed material was evaluated by 

students research subjects. The analysis of the process and of the product was 

referenced in adult learning, based on Paulo Freire, and in the mathematics critique 

education ,  based on Ole Skovsmose.  The research emerges in a link between the two 

mentioned areas, that is dialogical learning, and focuses on this practice to promote 

mathematical learning for young people and adults – didactic material – and to remain 

inserted into a research field still unexplored. As a result, conclude to be more likely  the 

courseware of math becomes an instrument to facilitate the adult if learning engages 

them  in its elaboration process. We found that the students of this modality, being 

inserted into the condition "no children", and carrying with themselves a rich legacy of life 

experience, they bring specificities able to surprise predictability of actions and 

reflections that an educator can expect for an activity of math. 

Keywords: Education for Adults - Educational  Material. Mathematics - Study and 

teaching.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ser professor não era um sonho de infância. Aliás, não vivi essa experiência que 

muitas pessoas dizem viver que é fazer planos, desde a infância, de se formar em 

uma profissão específica quando crescer. Credito o fato de hoje atuar na carreira 

docente como uma „surpresa‟ que o destino me proporcionou e se encarregou, por si 

só, de criar as „manobras‟ que foram necessárias para que tal fato viesse a se 

concretizar em mim. Desconsiderando parte do relato dessas „manobras‟, minha 

inserção na graduação, no curso de Licenciatura em Matemática, se deu em 1998, 

na Universidade Federal de Viçosa (UFV), em Minas Gerais. Contudo, a escolha 

pela disciplina de matemática não foi uma decisão que tomei de forma convicta. No 

meu último ano do ensino médio vivi o drama da indecisão pela escolha profissional 

e resolvi procurar ajuda psicológica para realizar um „teste vocacional‟ que apontou 

uma inclinação maior para a área das ciências exatas. Assim, o resultado desse 

teste acabou „pesando‟ na escolha que fiz pela matemática. Prestei vestibular para 

Licenciatura em Matemática e iniciei o curso em março de 1998, na universidade já 

citada. Entretanto, nos primeiros semestres do curso estava muito presente, em 

mim, o sentimento de dúvida profissional e assumi a possibilidade de vir a prestar 

novo vestibular para outro curso. Adiava esta decisão enquanto a certeza não se 

manifestava de forma evidente e assim fui vivendo um período após o outro. Em 

certo momento, pude sentir que a consolidação com o curso havia chegado. Isso se 

deu quando fui aprovado, em março de 2000, num processo seletivo interno da 

Universidade para participar do Programa de Tutoria, como tutor nível I, área de 

Matemática, oferecido pela Pró-Reitoria de Ensino em conjunto com a Unidade de 

Apoio Educacional da UFV. Em síntese, atuei como tutor de educandos com 

dificuldades de aprendizagem nas disciplinas básicas da matemática: Noções de 

Cálculo I e Introdução à Álgebra Linear. Atribuo que o fato de lecionar para 

educandos com „dificuldades‟ de aprendizagem exigiram que eu desenvolvesse uma 

didática diferenciada para ensinar aos meus tutorandos aquilo que, teoricamente, 

seus professores „diretos‟ não estavam conseguindo ensinar-lhes. Assim, fui 

recebendo elogios de estudantes dizendo perceber em mim uma tendência natural a 

desenvolver uma explicação que lhes facilitasse a aprendizagem, contribuindo, 

dentre outras coisas, para aproximar a linguagem matemática acadêmica utilizada 
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nos livros com a linguagem que eles conseguiam entender, naquele momento. 

Nesse sentido, pude perceber que uma metodologia bastante particular de ensino 

estava aflorando em mim, mais dialogada, diferentemente daquela mais expositiva à 

qual estávamos, academicamente, acostumados a vivenciar.  

De março de 2003 a dezembro de 2008 atuei como professor em diversos cursos 

pré-vestibulares, segmento com o qual, por sinal, me identifiquei e gostei de atuar. 

No período de agosto de 2005 a dezembro de 2007 também realizei atuações como 

professor de ensino regular, níveis fundamental e médio, em duas escolas da rede 

privada, concomitantemente. Entretanto, já no início do ano de 2007 acabei por 

experimentar um sentimento de desgosto pela profissão de professor, que atribuo 

ser uma consequência de fatos vivenciados nas duas escolas privadas em que 

trabalhei. Isso culminou com opção pela rescisão de contrato, ao final de 2007, em 

ambas as escolas, e me mantive vinculado apenas aos cursos pré-vestibulares, ao 

mesmo tempo em que passei a dedicar-me a prestar concursos públicos em 

diversas áreas. Em síntese, como desdobramento desses concursos fui aprovado, 

dentre outros, no concurso edital 33/2008 para a carreira docente do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - Ifes. 

Pelo exposto anteriormente é possível perceber que antes de integrar-me ao corpo 

docente do Ifes, campus Vitória, fato ocorrido em janeiro de 2009, vivenciei uma 

experiência docente por cerca de 9 anos. Neste sentido, imaginava estar 

suficientemente preparado para atuar como educador neste Instituto, junto à 

disciplina de matemática.  No entanto, ainda recém chegado ao Ifes fui escalado 

para assumir uma turma de alunos da Educação Básica, de nível Médio, Integrada à 

Educação Profissional na modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA. Pela 

retrospectiva descritiva que fiz infere-se uma inexperiência de minha parte em 

lecionar para essa modalidade, pois não cheguei a assumir turma de EJA antes de 

me ingressar na carreira docente do Ifes. Por outro lado, ao iniciar minha docência 

no Ifes recebi alguma informação superficial sobre características específicas do 

público EJA junto a colegas professores de Coordenadoria, mas nada muito 

significativo. Esperava passar por um curso de formação antes de assumir uma 

turma de EJA, mas isso não aconteceu. Tive acesso ao “Documento Base do 

Proeja”, ensino médio, e passei o mês de janeiro lendo sobre o Proeja e preparando 

aulas das disciplinas que eu iria assumir. Numa de minhas atividades de 
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coordenadoria fui apresentado a um professor que, segundo informações, estava 

diretamente envolvido com a construção de material didático de matemática para ser 

usado exclusivamente nas turmas de EJA do Ifes, Campus Vitória. Em contato com 

esse professor fui informado da existência, nesse Campus, de um grupo de 

professores voluntários que desenvolviam pesquisas em educação matemática 

especificamente voltada para o público EJA, na perspectiva da integração entre 

educação básica, de nível médio, e educação profissional. Esse grupo, inicialmente, 

não possuía uma denominação, mas em um determinado momento foi-lhe conferida 

a denominação de Grupo de Estudos em Matemática para o Proeja1 – GEMP.  

O contato com professores envolvidos com pesquisas em Educação Matemática 

começou a me fazer compreender o que é ser um professor reflexivo e pesquisador 

de sua própria prática.  Neste sentido, minha nova carreira profissional estimulou-me 

a aperfeiçoar minha metodologia de ensino e foi nessa perspectiva que aceitei o 

convite do Professor Rony Freitas para inserir-me no GEMP. Segundo o professor 

Rony,  

Essa sigla não foi definida pelo grupo. Foi utilizada pela primeira vez em um 
artigo publicado no I Simpósio Nacional de Ensino de Ciência e Tecnologia 
(2009) escrito por Rony Freitas e Alex Jordane, intitulado Material Didático 
de Matemática para o Proeja: uma construção colaborativa  (FREITAS, 
2011, p. 23). 

Esse grupo havia começado a se reunir em março de 2008 e no momento de minha 

inserção no Ifes, em janeiro de 2009, o grupo já contava com a participação de um 

número significativo de professores de matemática, conforme relata o professor 

Rony. 

A partir daí [2009] ingressaram no grupo os professores: Márcia, Jorlaine, 
Sílvia, Emanuella, Maria Auxiliadora, Dalva, André e Gelson. Mais tarde os 
professores Dalva, Gelson, Jorlaine e Sílvia deixaram de participar do 
grupo, por motivos pessoais, enquanto entraram as professoras Cristiane e 
Suzana. O GEMP passou a se reunir duas horas semanais (FREITAS, 
2011, p. 23). 

 

                                                             
1 A sigla Proeja significa Programa  de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica, na modalidade Educação de Jovens e Adultos. O programa foi instituído pelo governo 
federal por meio do Decreto n° 5.840, de 13 de julho de 2006. No Ifes, o programa está presente por 
meio da oferta de Educação Profissional técnica, de nível médio, integrada com a educação básica, 
na modalidade Educação de Jovens e Adultos, o que motivou a constituição do GEMP.   
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O GEMP vinha trabalhando na construção de material didático com características 

específicas para ensinar matemática às turmas da modalidade EJA ofertadas pelo 

Ifes, Campus Vitória, por meio do Proeja. Quando iniciei minha carreira docente no 

Ifes encontrei material didático elaborado pelo grupo disponível para trabalhar todo o 

conteúdo de matemática do primeiro módulo dos cursos. Participar do grupo e 

interagir com os membros era condição necessária para receber deles instruções 

sobre práticas pedagógicas adequadas para uma melhor utilização desse material 

didático que já estava „pronto‟, ao mesmo tempo em que permitia me inserir nas 

produções seguintes que seriam publicadas.  

O material que encontrei „pronto‟ estava dividido em blocos temáticos, os quais o 

grupo definiu denominar de „fichas‟ e, atualmente, de „Bloco de Atividades‟. A figura 

1 mostra uma visão panorâmica dos temas abordados nos seis Blocos de Atividades 

que encontrei „prontos‟, os quais contemplam parte do conteúdo de matemática 

proposto na matriz curricular dos cursos Proeja/Ifes-Vitória. 

 

 

      Fonte: Freitas, 2010, p. 216. 

Minha inserção no GEMP tornou um evento certo que eu assumisse frequentemente 

aulas em turmas dos cursos da modalidade Educação de Jovens e Adultos, uma vez 

que professores envolvidos com o grupo eram, preferencialmente, escalados para 

assumirem disciplinas de matemática para turmas dessa modalidade, por questões 

de afinidade. Assim, inserido no grupo e aplicando o material em aula foi possível 

vivenciar percepções que educandos de diferentes turmas esboçavam ao utilizá-lo. 

Comunicávamos ao grupo qualquer reação relevante ocorrida em sala de aula, 

durante sua utilização, de forma que pudéssemos debatê-las criticamente e 

estabelecer reflexões que pudessem ajudar a promover reelaborações nesse 

material.  

              Figura 1 - Vista panorâmica dos temas abordados no material didático 
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Em 2011 o Ifes, Campus Vitória, implantou o Programa de Pós-graduação em 

Educação em Ciências e Matemática – Programa EDUCIMAT – em nível de 

mestrado profissional, e alguns dos professores pertencentes ao GEMP foram 

inseridos nesse programa. Isso motivou a expansão dos interesses de pesquisa do 

grupo e estimulou a realização de seu cadastro junto à CAPES, em setembro de 

2011, com uma nova denominação: Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação 

Matemática do Espírito Santo – GEPEM-ES.  Esse „novo‟ grupo continua envolvido 

com a produção de material didático de matemática para a Educação de Jovens e 

Adultos e o material que se encontra produzido acaba de ser reelaborado e está em 

sua 3ª edição. Além disso, foi concluída a 1ª edição de um novo bloco, denominado 

„Introdução ao estudo das funções‟. A dinâmica adotada no grupo para desenvolver 

o processo de reelaboração foi estabelecida pelos próprios professores integrantes, 

os quais, já havendo utilizado esses materiais em aula, perceberam a necessidade 

de realizar modificações. Estabeleceu-se, em consenso, a delegação de professores 

líderes responsáveis por coordenar o processo de reelaboração de cada bloco 

específico. Dessa forma, a cada bloco foi delegado um professor coordenador, 

responsável por formatar as modificações do novo bloco e acompanhar o trabalho 

de diagramação e impressão, ao mesmo tempo em que todo o grupo realizava 

contribuições de modificações em todos eles.  

Paralelamente a esse processo de reelaboração do material didático, e ainda em 

seu início, fui inserido no corpo discente do programa EDUCIMAT e logo procurei 

uma forma de conciliar os dois interesses: coordenar a reelaboração dos blocos que 

ficaram sob minha responsabilidade e fazer pesquisa. Com isso, estabeleci 

investigar o processo de reelaboração dos blocos inserindo percepções de 

Educandos Jovens e Adultos que utilizam o material.   

O processo de reelaboração, em si, foi pensado para ser executado nas próprias 

reuniões do grupo, a partir de relatos de experiência de professores que aplicam os 

materiais em suas aulas, considerando suas próprias percepções. Contudo, 

ressaltamos que a conciliação com nosso interesse de pesquisa, junto ao 

EDUCIMAT, levou-nos a decidir pela inserção de Educandos Jovens e Adultos em 

nosso processo de reelaboração. Nesse sentido, os blocos „Explorando Números‟ e 

„Operações Aritméticas‟ (figura 1) se tornaram nossos objetos de pesquisa e é sobre 
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eles que focaremos as descrições que seguem no percurso desta dissertação. O 

processo de reelaboração dos demais blocos ficou sob a responsabilidade de outros 

professores do grupo GEPEM-ES e a metodologia empregada nesse processo não 

trilhou, necessariamente, os mesmos caminhos que trilhamos, visto que os demais 

professores não possuíam o mesmo interesse de pesquisa que nós.  

A questão problematizadora de nossa pesquisa foi, então, definida da seguinte 

forma: Como educandos Jovens e Adultos colaboram com a reelaboração de 

material didático por meio do diálogo?  

O caminho em busca de uma resposta para essa questão nos fez indagarmos outras 

questões norteadoras inerentes ao processo de reelaboração, como, por exemplo, 

entender se deveríamos participar do processo de interpretação das atividades, por 

parte dos educandos, ou se os próprios educandos deveriam realizar essa 

interpretação? Em caso de interferência nossa, de que forma deveríamos fazer isso? 

Outra questão consistiu em compreender se os educandos deveriam agir 

individualmente ou coletivamente, em suas interpretações. E mais: será que os 

educandos compreendem os enunciados das questões que estão propostas? Será 

que as interpretações que eles, por si só, fazem, é a que, de fato, foi pensada pelos 

professores do GEPEM-ES? Quais dificuldades são detectadas? Como esses 

educandos realizam as atividades com base em suas compreensões iniciais? Qual a 

opinião deles sobre as atividades propostas? E sobre o material em geral? 

Esses questionamentos foram fundamentais para a formalização do seguinte 

objetivo de pesquisa: Investigar as contribuições de educandos Jovens e 

Adultos no processo de reelaboração dos blocos „Explorando Números‟ e 

„Operações Aritméticas‟ por meio do diálogo e da valorização da prática de 

uma educação libertadora.  

Para atingir esse objetivo geral, consideramos necessário perpassar pelos 

seguintes objetivos específicos:  

 Realizar diálogos com educandos no sentido de avaliar e repensar o material 

didático.  
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 Identificar, nos blocos, problemas com questões estruturais de caráter geral, e 

em atividades, por meio da prática de interações e diálogos com Jovens e 

Adultos. 

 Desenvolver a reelaboração nos blocos „Explorando números‟ e „Operações 

aritméticas‟ atendendo as questões identificadas. 

 Avaliar, junto aos educandos Jovens e Adultos, a reelaboração dos blocos. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Ressaltamos, de antemão, que de uma forma geral pouco foi encontrado sob o tema 

material didático para o público Jovem e Adulto. Neste sentido, resolvemos, 

também, inserir no rol de nossa revisão de literatura algumas pesquisas que não 

„falavam‟ especificamente de material didático, mas que o tema apontava uma boa 

afinidade com a nossa proposta e cujas observações e conclusões contribuiriam 

com alguma etapa de nosso processo de pesquisa.  

Definimos realizar buscas em duas frentes paralelas: uma de amplitude mais local, 

com abrangência estadual, e outra de maior amplitude, com abrangência nacional. 

Padronizamos que as buscas deveriam envolver, obrigatoriamente, pesquisas na 

área da Educação Matemática, especificamente voltadas para a modalidade 

Educação de Jovens e Adultos. Estabelecemos, ainda, critérios complementares de 

busca progressivamente organizados por ordem decrescente de interesse, da 

seguinte forma: 1°) pesquisas que contemplasse o tema Material didático; 2°) 

pesquisas que contemplasse a educação básica, de nível médio, integrada à 

educação Profissional;  3°) pesquisas contemplando a educação básica, de nível 

médio; 4°) pesquisas contemplando a educação básica, de nível fundamental. A 

figura 2, dada a seguir, apresenta um mapa conceitual com a estruturação dessas 

prioridades listadas, oferecendo, ainda, maiores especificidades sobre o primeiro 

critério estabelecido.  
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Figura 2 - Mapa conceitual com prioridades da revisão de literatura 

 

      Fonte: O autor, 2013.  

Nossas buscas foram focadas em dissertações de mestrado, teses de doutorado, 

defendidas e em andamento, bem como artigos publicados em eventos regionais e 

nacionais, na área de nosso interesse. A busca de amplitude local foi motivada pela 

expectativa de apresentarem dados específicos da realidade do público Jovem e 

Adulto que recebemos aqui no Ifes, Campus Vitória, e também por sabermos, de 

antemão, da existência de pesquisas de professores do GEPEM-ES abordando esse 

tema. A busca de amplitude nacional foi focada em bancos de dados de 

Universidades com Pós-Gradução na área de Educação Matemática, bem como em 

banco de dados de eventos regionais e nacionais, na área de nosso interesse, tal 

como nos Encontros Brasileiros de Estudantes de Pós-Graduação em Educação 

Matemática – EBRAPEM. Em síntese, como resultado de nossa busca elaboramos 

um mapa conceitual, dado na figura 3, exibindo um panorama geral dos trabalhos 

selecionados. A figura 3 carece de um pouco mais de nitidez qualitativa em suas 

informações, mas é possível perceber detalhes quantitativos da busca, em termos 

locais e nacionais. No que se refere à qualidade das informações, maiores detalhes 

sobre elas serão apresentados descritivamente após a figura. 
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Figura 3 - Mapa conceitual com informações sobre a revisão de literatura 

 

                    Fonte: O autor, 2013. 
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Localmente, encontramos três pesquisas que apontavam uma boa afinidade com 

nosso tema. Como nossa pesquisa está bastante integrada a uma delas resolvemos 

torná-la nossa opção inicial de abordagem. Trata-se da tese de doutorado do 

professor Rony Cláudio de Oliveira Freitas, intitulada Produções colaborativas de 

professores de matemática para um currículo integrado do Proeja–Ifes, defendida 

em 2010, sob orientação da professora Drª Lígia Arantes Sad. Essa tese foi 

construída a partir de reflexões realizadas sobre o grupo de pesquisa GEMP (atual 

GEPEM-ES) e, neste sentido, encontramos interfaces comuns com nosso interesse 

de pesquisa, especialmente no fato de que ambas envolvem a participação do grupo 

e se inserem em seus interesses de pesquisa.  

Em geral, entendemos que os dados de pesquisa relatados na tese de Freitas 

(2010) subsidiam trabalhos com interesse em: orientações sobre currículo integrado 

entre a educação básica e a educação Profissional, na modalidade Educação de 

Jovens e Adultos - EJA; estratégias metodológicas para auxiliar a aprendizagem 

matemática de estudantes jovens e adultos; produção de material didático de 

matemática; análise de práticas pedagógicas que podem contribuir com a formação 

de professores comprometida com a educação de Jovens e Adultos, etc. O próprio 

autor relata que sua pesquisa apresentou, inicialmente, uma proposta voltada para 

produção de material didático, mas no decorrer do processo a pesquisa ampliou seu 

foco de interesse, passando a fluir em torno de discussões de questões relacionadas 

ao processo de ensino-aprendizagem da Matemática, visando uma construção 

colaborativa. Assim, temas que permeavam esse debate foram incluídos nos rol de 

sua interesse da pesquisa, tal como a questão da integração curricular entre 

educação geral e educação para o trabalho.  Como a pesquisa estava inserida na 

área da Educação Matemática, a questão da integração curricular foi permeada pelo 

interesse em entender como a matemática poderia contribuir para esse processo, ou 

ainda, como o próprio autor menciona, “como aproveitar o conhecimento matemático 

trazido pelo aluno jovem e adulto, trabalhador, para o desenvolvimento de outros 

conhecimentos e quais metodologias dão conta dessa tarefa” (FREITAS, 2010, 

p.22). Assim, segundo Freitas, sua pesquisa delineou-se, centralmente, na seguinte 

questão: “Como o trabalho colaborativo realizado por professores de matemática do 

Ifes, dentro de uma perspectiva dialógica, tem contribuído para a formação dos 

estudantes e para a construção de um currículo integrado no Proeja?” (ibidem).  
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A reprodução de relatos, na pesquisa de Freitas, de percepções tanto de educandos 

como de educadores, em relação ao material didático que também é objeto de 

nossa pesquisa, bem como a descrição da abordagem metodológica que norteou 

sua elaboração forneceram elementos para nossa pesquisa, indicando, dentre 

outras coisas, especificidades metodológicas de ensino para educandos Jovens e 

Adultos e, também, características que facilitam o processo de aprendizagem 

matemática desses educandos. Assim, algumas abordagens metodológicas que 

permearam a elaboração do material didático também permearam nosso processo 

de reelaboração, evidenciando, novamente, o apoio para nossas decisões 

referenciado na pesquisa de Freitas. Outras contribuições significativas desta 

pesquisa foram abstraídas das descrições em que esse autor faz referências à: 

aprendizagem de adultos a partir de suas próprias experiências; reflexão sobre a 

experiência; interação em grupo; educação libertadora e diálogo.  

Concepções da Educação Matemática crítica aparecem em sua pesquisa, 

objetivando discutir o papel da matemática numa perspectiva de formação integral 

dos sujeitos envolvidos. Assim, muitos esclarecimentos que esse autor fez, sobre 

essa concepção, nos ajudaram a entendê-la e a aprofundar nossos estudos numa 

das principais referências citadas para o tema, que é o autor dinamarquês Ole 

Skovsmose. Como uma de suas conclusões, Freitas menciona que produções 

colaborativas são a melhor direção no sentido de compreender as especificidades 

do Proeja, bem como para o professor se compreender como sujeito em um 

processo de aprendizagem dialógica, onde ele precisa construir e reconstruir 

significados. Também mostra que o material didático e o currículo elaborados pelo 

grupo têm grande potencial em relação à colaboração com a aprendizagem do 

estudante jovem ou adulto do Proeja, além de contribuir de maneira significativa com 

o processo de integração curricular.  

A Segunda contribuição local vem do artigo intitulado Material Didático de 

Matemática: uma proposta para o Proeja, de autoria de Márcia Brandão Santos 

Cade. Trata-se de um artigo construído a partir de um recorte da pesquisa de 

Doutorado da referida autora, sob orientação de José Antônio Torres González, 

ainda em andamento, e publicado nos Anais do I Seminário Nacional de Educação 

Profissional e Tecnológica – SENEPT, 2010, evento promovido pelo CEFET de 

Minas Gerais. Márcia também é uma autora do material didático objeto de nossa 
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pesquisa, havendo participado da 1ª e 2ª edição dos blocos de atividades 

produzidos pelo GEMP (atual GEPEM-ES). O estudo publicado por ela apresenta 

uma análise sobre as impressões de professores e educandos em relação a esse 

material em uso nas turmas do Proeja-Ifes, Campus Vitória, desde o primeiro 

semestre de 2009. Foram consideradas as opiniões de 3 professores envolvidos 

com essa construção e 40 educandos envolvidos com a utilização do material em 

sala de aula. A abordagem de investigação foi quantitativa e qualitativa e se 

caracterizou como um estudo de caso. Na busca de uma compreensão do processo 

de ensino e aprendizagem por meio desse material didático, Cade (2010) estruturou 

um perfil do educando Proeja-Ifes, levantando, além de dados sobre suas 

características pessoais, acadêmicas, sociais e culturais, expectativas dentro desse 

processo de formação e perspectivas profissionais, após conclusão do curso. Em 

relação ao material didático, a autora buscou identificar suas contribuições, 

problemas e limitações junto ao processo de ensino e aprendizagem de matemática 

para Jovens e Adultos, bem como necessidades e expectativas dos educandos 

frente a essa questão.  

A pesquisa dessa autora foi relevante para nós, porque apontou caminhos que 

foram seguidos em nosso processo de reelaboração do material. Seus resultados 

divulgados nesse artigo influenciaram a elaboração de nossa proposta metodológica 

de pesquisa e, também, trouxeram reflexões sobre a metodologia de ensino que 

conduzimos concomitantemente com a pesquisa, pois seus resultados nos apontam 

informações que levam em consideração necessidades e expectativas de 

educandos do Proeja-Ifes, sujeitos de nossa pesquisa, cujas percepções se 

materializaram como dados de pesquisa para nós.   

A terceira referência local por nós destacada é o artigo apresentado por Alex 

Jordane no XVI Encontro Brasileiro de Estudantes de Pós-graduação em Educação 

Matemática-EBRAPEM, ocorrido em novembro de 2012, sob o título: O Background 

e o Foreground de Educandos Jovens e Adultos de um Curso Técnico Integrado. O 

artigo é um recorte de sua pesquisa de Doutorado, em andamento, no qual analisa 

dados coletados ao longo do período em que acompanhou aulas junto à turma de 

primeiro ano do Curso Técnico de Edificações do Proeja-Ifes, Campus Vitória, a qual 

teve entrada em 2011. Há perspectivas de similaridade entre os educandos sujeitos 

de pesquisa de Jordane (2012) e parte de nossos, já que trabalhamos sob o mesmo 
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local de pesquisa e o curso escolhido por ele corresponde a uma de nossas 

escolhas. Entretanto, sua turma pesquisada corresponde à entrada anterior à nossa.  

Quanto ao artigo, esse apresenta, inicialmente, um perfil da turma e, em seguida, 

dados coletados a partir de atividades envolvendo o material didático de matemática 

objeto de nossa proposta de pesquisa.  Jordane (2012) utiliza dados coletados a 

partir da utilização de um bloco de atividades diferente dos dois escolhidos por nós 

para investigarmos o processo de reelaboração. Seu objetivo de pesquisa, nessa 

análise, foi investigar as experiências que os educandos trazem de suas vidas, o 

que considera como background, e, sobretudo, perceber as expectativas que esses 

educandos Jovens e Adultos apresentam ao término do curso, o que considera 

como foreground. Buscou-se conhecer para onde esse educando quer ir e, nesse 

sentido, apontar caminhos para se estabelecer uma proposta estrutural que possa, 

minimamente, subsidiar o caminhar dos educandos em relação à direção de suas 

expectativas.  

A pesquisa de Jordane (2012) está inserida no tema Educação Matemática para o 

Proeja e, embora seu foco não esteja em material didático de matemática, a 

similaridade com nossa pesquisa está nos sujeitos envolvidos e na área de 

abrangência da mesma, o que nos provocou interesse por seus resultados.  

Segundo as análises desse autor uma questão de extrema relevância, sobretudo 

nas discussões acerca da educação de jovens e adultos, tem sido a ideia de se 

partir da experiência dos educandos. Para ele, não há dúvida, principalmente entre 

os pesquisadores desse campo, que os processos educativos devem não só 

valorizar, como também, ser iniciados a partir das experiências que os educandos, 

jovens e adultos, trazem consigo. No entanto, Jordane (2012) afirma que alguns 

autores, sobretudo o dinamarquês Ole Skovsmose, tem apontado a necessidade de 

por em pauta também o foreground dos educandos e justifica que tal necessidade 

advém da estreita relação entre as expectativas (futuro) e as motivações para 

aprender (presente). Segundo Jordane, conhecer tais expectativas pode nos ajudar, 

enquanto professores educadores, a entender o significado que nossos educandos 

atribuem à aprendizagem, em relação à suas vidas futuras. Dados de sua pesquisa 

mostram, como os educandos fazem parte de um curso profissionalizante, que é 

importante estruturar um curso profissionalizante focando-se na atuação direta no 

mercado de trabalho, mas também nos indica que uma parcela significativa dos 
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sujeitos pesquisados manifesta o desejo de continuidade nos estudos e a percepção 

dessa intenção também deve ser considerada ao se pensar na formação, por 

exemplo, matemática, que pretendemos para esse educando.  

Como exercício exploratório, em nível nacional, realizamos, inicialmente, um 

levantamento de teses e dissertações concluídas cujos autores tenham realizado 

análises sobre material didático de matemática voltado para a Educação de Jovens 

e Adultos (EJA). Nesse sentido, encontramos, no Programa de Pós-graduação da 

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, a 

dissertação de Denise Alves de Araújo, sob o título: O Ensino Médio na Educação 

de Jovens e Adultos: o material didático de matemática e o atendimento às 

necessidades básicas de aprendizagem, defendida em 2001. A autora realizou seu 

enfoque de pesquisa buscando analisar o currículo de Matemática que vinha sendo 

construído para o Ensino Médio de Jovens e Adultos, usando como fonte dessa 

análise materiais didáticos produzidos pelas escolas por ela analisadas. No 

panorama construído a partir dessa pesquisa a autora procurou mostrar um perfil da 

estrutura básica que, segundo ela, norteava os currículos de Matemática para o 

Ensino de Jovens e Adultos e se propôs a discutir de que maneira esse currículo 

atendia ao que definiu como „necessidades básicas de aprendizagem de 

Matemática‟ e às demandas próprias da juventude e da vida adulta. Embora o 

enfoque no currículo de matemática não seja objeto principal de nossa pesquisa, o 

fato do estudo da autora perpassar pela análise de materiais didáticos de 

matemática para o público Jovem e Adulto fez com que suas críticas e discussões 

servissem para mobilizar ideias que nos ajudaram a reorganizar, estruturalmente e 

conceitualmente, o material didático de matemática objeto de nossa pesquisa, além 

de direcionar nosso processo de reelaboração a dar uma abordagem mais 

contextualizada para as atividades, buscando contemplar algumas especificidades 

desse público.  

Continuando nosso exercício exploratório, visitamos sites de eventos nacionais que 

envolvessem a produção de material didático de matemática. Nesse sentido, 

tomamos os anais do Simpósio Internacional do Livro didático, sob o tema “Livro 

Didático: Educação e História”, realizado na Faculdade de Educação da USP, em 

novembro de 2007. Encontramos dois trabalhos voltados para a Educação de 

Jovens e Adultos (FUNARI, 2007; ADELINO; FONSECA, 2007), mas apenas o 
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segundo estava voltado para o ensino de matemática na EJA (ADELINO; 

FONSECA, 2007). Portanto, pela similaridade com nossa pesquisa, optamos pela 

análise deste último. Contudo, como o material publicado nos Anais se tratava de 

um recorte da pesquisa de mestrado de Paula Resende Adelino, a qual já se 

encontrava concluída, optamos por resgatar e analisar sua dissertação, a qual teve 

como título: Práticas de Numeramento nos Livros Didáticos de Matemática voltados 

para a Educação de Jovens e Adultos, sob orientação de Maria da Conceição F. R. 

Fonseca. As reflexões da autora indagaram a mobilização de conceitos matemáticos 

e sua relação com as especificidades da EJA, contemplando práticas sociais que 

determinam as abordagens dos materiais didáticos e também as que se podem 

constituir (intencionalmente ou não) a partir de tais abordagens. Assim, a autora faz 

o seguinte questionamento: que práticas de numeramento permeiam (e se pretende 

mobilizar e constituir por meio dos) os livros didáticos de matemática voltados para a 

Educação de Jovens e Adultos?  Segundo Adelino (2007) a adoção do termo 

numeramento, tal qual utilizado por ela, está referenciada em Fonseca (2007). 

Ressalta que da mesma forma que a preocupação em distinguir a aquisição do 

código de registro escrito da língua, de um lado, e a inserção do sujeito no mundo da 

leitura e da escrita, do outro,  levaram  à  necessidade  da  utilização  do  termo  

Letramento, num  sentido  distinto do atribuído ao termo alfabetização, também na 

Educação Matemática, da mesma forma, houve o surgimento dos termos 

Numeramento, Numeracia, Letramento Matemático, etc., para incorporar a dimensão 

social dos fazeres matemáticos muitas vezes esquecidos quando se o assunto 

aprendizagem matemática era evidenciado. No Brasil, assim como se adotou o 

termo letramento como tradução de literacy, o termo mais utilizado como tradução 

de numeracy tem sido numeramento. Nesse sentido, a pesquisa aponta que o 

ensino de conceitos da Matemática Escolar na Educação de Jovens e Adultos, 

como, por exemplo, o ensino dos números racionais em suas diversas 

representações, deveria ser um momento de inclusão, ou seja, uma oportunidade 

oferecida a esse educando de apropriação de bens culturais,  

por meio de processos de sistematização, de reelaboração e/ou 
alargamento de alguns conceitos, de desenvolvimento de algumas 
habilidades e mesmo treinamento de algumas técnicas requisitadas para o 
desempenho de atividades heurísticas e algorítmicas (FONSECA, 2002, p. 
51).  
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Portanto, resultados dessa pesquisa nos serviram de referência devido às reflexões 

acerca da aprendizagem matemática de Jovens e Adultos, nos ajudando a 

compreender um pouco mais sobre o perfil dos estudantes que utilizam essa 

modalidade educacional. Além disso, indicou-nos que em nosso processo de 

reelaboração do material didático de matemática deveríamos buscar meios de 

promover oportunidades de inclusão, ou seja, apropriação de bens culturais, a partir 

do ensino de conceitos matemáticos trabalhados, por exemplo, por meio de 

processos de sistematização de cálculos com as operações básicas da matemática.  

Outro exercício realizado foi buscar no banco de dados da Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd),  no  GT  18 , Educação  de 

Pessoas  Jovens  e  Adultas,  desde  sua  criação  em  1998, aqueles  que  

versavam sobre  materiais  didáticos. Dos 161 trabalhos e pôsteres apresentados 

nesse GT, encontramos apenas quatro (ADELINO; FONSECA, 2012; FREITAS, 

2010; MOURA; FREITAS, 2007; ARAÚJO, 2002) voltados para essa análise. 

Identificamos que três desses quatro (ADELINO; FONSECA, 2012; ARAÚJO, 2002) 

estavam voltados para o ensino de matemática na EJA e que todos três eram 

recortes de pesquisas de mestrado e/ou doutorado. Percebemos, então, que dois 

destes três eram recortes de pesquisas de mestrado desenvolvidas junto ao 

Programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal 

de Minas Gerais – UFMG que já haviam sido analisadas por nós. Dos outros dois 

trabalhos restantes, o de Freitas (2010) também era um recorte de sua pesquisa de 

doutorado, já analisada por nós e, nesse sentido, resolvemos analisar o trabalho de 

Moura e Freitas (2007) embora, dos quatro citados, fosse o que possuía menor grau 

de similaridade com nosso interesse de pesquisa. O título do trabalho por elas 

publicado foi Processos interativos em sala de aula de jovens e adultos: a utilização 

do livro didático em questão. Ao iniciar nossa análise constatamos que o texto 

apresentado tratava-se de um recorte da pesquisa intitulada O livro didático em sala 

de aula: análise da utilização no processo interativo de sala de aula do Primeiro 

Segmento do Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos. Nesse 

sentido, procuramos pelo trabalho completo das autoras que, após identificado, 

iniciamos a leitura. Percebemos se tratar de uma investigação norteada pelo 

interesse em identificar como os gêneros textuais constantes nos Livros Didáticos de 

EJA são utilizados, linguisticamente, pelos educandos e professores na sala de aula. 
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A formulação do problema de pesquisa teve como foco o processo ensino e 

aprendizagem constituído por educandos e professores em torno do Livro didático 

de língua materna. A pesquisa que deu origem ao texto foi de natureza qualitativa e, 

para sua realização, recorreu-se ao estudo de caso e às orientações da etnografia 

interacional. Em síntese, contribuições do trabalho das pesquisadoras com 

relevância para nossa pesquisa perpassaram pelo reconhecimento, de nossa parte, 

que os temas de estudo abordados nos livros didáticos precisam ser significativos 

para o estudante Jovem e Adulto. As autoras consideram que o livro didático é um 

recurso importante como instrumento de auxílio no processo ensino-aprendizagem e 

que, muitas vezes, ele é o único material escrito sistematizado e sequenciado que o 

educando tem acesso fora da escola. Além disso, afirmam que o livro didático 

assume o papel de contribuir para estimular e despertar o interesse dos educandos 

pelo aprendizado, bem como o faz ter um maior compromisso com a escola, pois ao 

faltar a uma aula o educando, através do uso do livro, reconhece o que perdeu. As 

autoras também reafirmam, tal como percebemos em Freitas (2010), que o „bom 

livro didático‟ deve apresentar atividades diversificadas, evitando atividades 

repetitivas ou muito semelhantes, porque isso desmotiva o educando a querer 

resolvê-la. Essas considerações citadas nortearam caminhos que traçamos para 

seguir em nosso processo de reelaboração do material didático de matemática 

assumindo, dessa forma, um papel relevante para nós.  

Dentro da produção nacional sobre Educação Matemática, tomamos, ainda, o Banco 

de Memórias de Educação Matemática & Banteses Online encontrado no site do 

Centro de Estudos, Memória e Pesquisa em Educação Matemática (CEMPEM)2. 

Esse Banco de Memórias contém as teses e dissertações de mestrado, doutorado e 

livre docência produzidas/defendidas no Brasil, no período de 1971 a 2001. Dos 534 

trabalhos catalogados nesse site, seis realizaram suas análises sobre materiais 

didáticos.  Desses, apenas um era referente à Educação de Jovens e Adultos 

(ARAÚJO, 2001) e se tratava da mesma pesquisa encontrada no Programa de Pós-

graduação da Faculdade de Educação da UFMG, e já considerada nessa revisão. 

Em novembro do ano passado (2012) tivemos a oportunidade de apresentar um 

recorte de nossa pesquisa no XVI Encontro Brasileiro de Estudantes de Pós-

                                                             
2
 http: //www.cempem.fae.unicamp.br/banteses/bancodt. htm     



33 

 

graduação em Educação Matemática-EBRAPEM. Nessa oportunidade, fizemos uma 

varredura pelos Anais do evento analisando as temáticas que poderiam possuir 

alguma similaridade com o tema de nossa pesquisa. Detectamos dois grupos de 

discussão em que alguma pesquisa relevante para nós poderia ser encontrada: GD3 

– Educação Matemática no Ensino Médio e GD12 – Educação Matemática e 

Inclusão. No primeiro deles, nenhum trabalho que envolvesse educação matemática 

de nível médio para estudantes Jovens e Adultos foi encontrado. No segundo grupo 

citado, um trabalho (JORDANE, 2012), além do nosso, apresentava tema de 

pesquisa relacionado a Educação matemática para Jovens e Adultos: trata-se do 

trabalho de autoria de Alex Jordane, sob o título: O Background e o Foreground de 

Educandos Jovens e Adultos de um Curso Técnico Integrado. Contudo, essa 

pesquisa já foi abordada na parte inicial dessa nossa revisão, por se tratar de um 

pesquisador aqui do Ifes, Campus Vitória, sendo, portanto, incluída no rol das 

pesquisas que estruturamos como „buscas locais‟.   

As pesquisas aqui mencionadas, evidentemente, nos servem de referência, por 

motivos que não necessariamente sejam os mesmos. Elas foram selecionadas por 

envolverem uma ou mais das características seguintes: abordagem na resolução de 

problemas (o que é uma abordagem também adotada pelo GEPEM-ES e que foi 

empregada na construção dos blocos de atividades sobre os quais estamos 

analisando o processo de reelaboração); reflexões acerca da aprendizagem 

matemática de Jovens e Adultos em nosso estado (o que nos ajuda a compreender 

algumas especificidades dos educandos sujeitos de nossa pesquisa); abordarem a 

aprendizagem de adultos na educação básica, de nível médio (similarmente à nossa 

realidade de pesquisa).  Como já comentamos anteriormente, essas características 

foram critérios de seleção de revisão de literatura por motivo de carência de 

trabalhos mais especificamente relacionados à linha de nossa pesquisa que é 

material didático de matemática para trabalhar a educação básica, de nível médio, 

na modalidade Educação de Jovens e Adultos. Temos consciência de que outros 

trabalhos significativos e relacionados ao tema dessa pesquisa certamente deixaram 

de ser contemplados em nossa revisão, porque não estavam disponíveis nas fontes 

que escolhemos pesquisar, mas isso não os torna, de forma alguma, pouco 

importantes para nós. Numa perspectiva de continuarmos desenvolvendo uma 
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pesquisa de doutorado, nessa mesma linha, esperamos que muitas outras 

contribuições possam ser lembradas.  
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3 FUNDAMENTOS TEÓRICOS  
 

Iniciamos essa seção apresentando um mapa conceitual (Figura 4) que sintetiza 

nossas bases epistemológicas. Entendemos que essa apresentação, embora 

sintetizada, possibilita uma compreensão dos temas abordados nessa pesquisa e 

nos possibilita enfatizar o elo que utilizamos para relacionar nossas bases: a 

aprendizagem dialógica. Percebe-se, pelo mapa, que fundamentamos nossa 

pesquisa em dois temas principais: Educação de Jovens e Adultos e Educação 

Matemática. Para cada um desses temas nos apoiamos em um autor principal, 

sendo o primeiro, Paulo Freire e o segundo, Ole Skovsmose. Outras leituras de 

apoio foram buscadas para dar sustentação aos autores de referência, mas não são 

citadas diretamente no mapa. Nas próximas seções debatemos em torno dessas 

escolhas, apontando, quando necessário, outros autores que tenham contribuído.  

 

Figura 4 -  Mapa conceitual ilustrando as bases epistemológicas da pesquisa 

 

Fonte: O autor, 2013. 

 

3.1 ABORDAGENS NORTEADORAS DA PESQUISA E DO MATERIAL DIDÁTICO 
A SER REELABORADO  

 

Começamos essa análise evidenciando a seguinte afirmação de Freire:  

[...] quanto mais analisamos as relações educador-educandos, na escola, 
em qualquer de seus níveis (ou fora dela), parece que mais nos podemos 
convencer de que estas relações apresentam um caráter especial e 
marcante – o de serem relações fundamentalmente narradoras, 
dissertadoras (FREIRE, 2011, p. 79). 
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Subsidiamo-nos nessa afirmação para inferirmos que nossos sujeitos de pesquisa 

tenham vivenciado, no passado de suas vidas escolares, relações educador-

educandos que em pouco, ou nada, eram dialógicas, mas com maior ou menor 

intensidade foram “fundamentalmente narradoras, dissertadoras” (ibidem). Relações 

educador-educandos essencialmente narradoras, dissertadoras, como pontuado na 

afirmação de Freire, vão de encontro com a proposta dialógica, que é a 

empregamos nesta pesquisa e presumimos que manifestações de conflito entre 

estas relações sejam percebidas no decorrer desta dissertação. 

Segundo o próprio Freire “narração ou dissertação implica num sujeito – o narrador 

– e objetos pacientes, ouvintes – os educandos” (FREIRE, 2011, p.79). Assim, 

vemos Freire denominar as “relações fundamentalmente narradoras” de “educação 

bancária” (ibidem) e a compará-la a uma proposta de abordagem dialógica (FREIRE, 

2011, p.110).  Entendemos que narrações eventuais até sejam capazes de atender 

ao interesse a que se destinam, no processo de ensino, mas fazer dela uso 

constante é extremamente contraditório para o processo de ensino, pois o conteúdo 

escolar está inserido na realidade do educando, que é dinâmica, e narrar ou 

dissertar sobre ele, rotineiramente, nas salas de aulas, é “falar da realidade como 

algo parado, estático, compartimentado e bem-comportado” (FREIRE, 2011, p.79). 

Ou seja, é contraditório falar de algo dinâmico utilizando recursos estáticos: aulas 

narrativas. Nestas circunstâncias o narrador, quase sempre, tem a história toda a ser 

narrada já planejada por ele, em sua mente, em seu livro, em seus registros 

pessoais e qualquer interrupção que um educando venha a realizar (para fazer 

questionamentos, por exemplo) tende a incomodá-lo, porque tira sua concentração e 

„quebra‟ o ritmo de sua aula „planejada‟.  

Lendo sobre as práticas pedagógicas defendidas por Freire, que tem como uma de 

suas bases o diálogo (FREIRE, 2011), percebemos já haver uma sintonia do 

material didático de matemática objeto de nossa pesquisa para com elas, porque 

uma das opções metodológicas que pautam a construção desse material é a 

Resolução de Problemas e dentre a diversidade de metodologias de ensino que esta 

opção permite que seja adotada pelo educador está a metodologia pautada em uma 

proposta educacional dialógica. A proposta dialógica de Freire é uma proposta 

construída para a modalidade Educação de Jovens e Adultos, embora não seja uma 

proposta específica para a Educação Matemática, e ela não só é uma proposta já 
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inserida na concepção do material didático como também é uma proposta que 

pretendemos utilizar ao longo do processo de sua reelaboração. Por outro lado, para 

atender especificidades de nosso interesse de pesquisa no campo da Educação 

Matemática, escolhemos nos fundamentar em concepções da Educação Matemática 

crítica de Ole Skovsmose. Assim, nossa pesquisa ganhou uma estrutura que a 

permitiu inserir-se nos interesses de pesquisa do Grupo GEPEM-ES, os quais são 

constituídos pelos seguintes focos norteadores: Educação de Jovens e Adultos; 

Educação Matemática; Educação Profissional e Ensino e Aprendizagem. As 

afinidades com as propostas de investigação do GEPEM-ES estão, por exemplo, no 

fato de nossa proposta estar relacionada ao tema Educação de Jovens e Adultos e 

por se inserir numa área comum de pesquisa que é a Educação Matemática. 

Queremos realizar uma reelaboração do material didático constituído como um dos 

produtos de pesquisa desse grupo e para isso entendemos ser necessário 

acompanhar ações e reações dos educandos, em sala de aula, ao utilizarem esse 

material, bem como analisar os registros que eles efetuam nas resoluções das 

atividades nele propostas. Como resultado, pretendemos conseguir implementar 

modificações que tragam melhorias nesse instrumento visando facilitar ao educador 

o ensino da matemática e aos educandos, a aprendizagem. O grupo GEPEM-ES 

vem trabalhando na construção de um material didático para a modalidade 

Educação de Jovens e Adultos por entender que esta modalidade precisa utilizar 

materiais específicos, com linguagem e metodologia de ensino que contemplem um 

ensino contextualizado às características de sua realidade. Por isso que a opção 

metodológica que pauta o material didático já existente é a Resolução de 

Problemas; essa escolha se justifica, dentre outras coisas, pela intenção em 

estimular o educando a desenvolver o raciocínio lógico e o trabalho em grupo 

(FREITAS, 2010) por meio de situações problemas contextualizadas, e o diálogo é a 

metodologia de ensino pensada para a constituição desta proposta. Logo, essa 

opção metodológica inerente ao material se tornou, também, inerente às nossas 

ações metodológicas de pesquisa.  

E já que a metodologia de Resolução de Problemas é uma palavra relevante 

mencionada nesta pesquisa é importante que façamos nossos esclarecimentos a 

respeito desse conceito. Entendemos metodologia de Resolução de Problemas 

como ações educacionais que buscam desenvolver o modo de pensar a 
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matemática. Os valores que se ligam à Resolução de Problemas derivam de seu uso 

ao se estudar o mundo real. É um meio que conduz a um fim: empregar conceitos e 

raciocínios para atingir resultados no tocante a „coisas reais‟. Quando nos propomos 

a aplicar a resolução de problemas no ensino da matemática, nos referimos a 

problemas não rotineiros e algorítmicos, pois nestes o educador restringe suas 

possibilidades em avaliar atitudes, procedimentos e a forma como os educandos 

administram seus conhecimentos.  

Segundo Soares e Pinto (2010, apud DANTE, 1988), problemas resolvidos pela 

aplicação direta de um ou mais algoritmos anteriormente aprendidos não exigem 

estratégias para a sua solução, pois a solução do problema já está contida no 

próprio enunciado. A tarefa básica é transformar a linguagem usual para uma 

linguagem matemática adequada, identificando quais operações ou algoritmos são 

apropriados para resolver o problema. Esses problemas têm como objetivo recordar 

e fixar fatos básicos através de algoritmos como, por exemplo, os das quatro 

operações fundamentais, e reforçar as relações entre estas operações e suas 

aplicações nas situações do dia-a-dia. Para Soares e Pinto (2010, apud DANTE, 

1988, p.85) “de um modo geral, eles não suscitam a curiosidade do aluno e nem o 

desafiam”. Assim, em nossa concepção de entendimento, a metodologia de 

Resolução de Problemas possui, inerente a si, aspectos fundamentais para 

desenvolver nos educandos a capacidade de aprender a aprender. 

Preferencialmente, definimos que nossas escolhas de situações problemas para 

subsidiar a reelaboração do material didático de matemática estivessem focadas no 

uso da metodologia de resolução de problemas via fatos e acontecimentos do dia-a-

dia do educandos. Nesse sentido, jornais e revistas, preferencialmente os de 

circulação na grande Vitória, por conter informações associadas ao dia a dia dos 

educandos, foram elementos utilizados como fontes de informações para nossas 

novas propostas de atividades.  

Os problemas reais podem surgir de um simples anúncio de venda de um 
imóvel que contenha a planta do apartamento e sua localização. A partir 
dele pode-se trabalhar com escala, área, orientação espacial, perímetro, 
custo de materiais, confecção de maquetes, sólidos geométricos, custo e 
tudo o que a criatividade e a motivação permitirem.  Também pesquisas de 
opinião são fontes valiosas para este tipo de trabalho, permitindo a 
discussão de como uma pesquisa é realizada, como se realiza a coleta de 
dados, a tabulação, a análise e a interpretação dos dados estatísticos, 
porcentagem, tabelas, gráficos, e o porquê de se fazer pesquisa estatística. 
Quando se utiliza esse tipo de material, que é de baixo custo, os alunos 
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podem participar ativamente colaborando com material que tenha 
despertado a sua atenção e curiosidade. É possível, também, questionar 
eventuais erros de impressão, de informação, causas e consequências 
destes. (SOARES e PINTO, 2010, apud DANTE, 1988, p.85) 

Assim, essas autoras citam que (2010, apud SMOLE e CENTURIÓN, 1992, p.6 e 7) 

“o trabalho com artigos de jornal ou revista serve, dentre outras coisas, para 

relacionar o conteúdo matemático com suas aplicações e implicações, contribuindo 

assim para que os conteúdos explorados adquiram significado”.  

Numa concepção que entendemos ser semelhante à proposta da metodologia de 

Resolução de Problemas, Alro e Skovsmose empregam a expressão “abordagens 

investigativas” (ALRO e SKOVSMOSE, 2006, p.52) para denominar as muitas 

maneiras de se fugir da “mera resolução de exercícios” (ibidem) e a “resolução de 

problemas” (ibidem) é uma destas possibilidades de abordagens, por opção, 

presente na concepção metodológica do material didático objeto de nossa pesquisa. 

Segundo os autores, abordagens investigativas possibilitam ao educador “dar uma 

atenção especial para os alunos que participam das abordagens” (ibidem). Ou seja, 

amplifica-se as possibilidades de avaliar atitudes, procedimentos e a forma como os 

educandos administram seus conhecimentos. Assim, entendemos que a 

problematização como uma forma de abordagem investigativa cria possibilidades 

para que o conteúdo matemático se relacione com suas aplicações e implicações, 

contribuindo “para que os conteúdos explorados adquiram significado” (SOARES e 

PINTO, 2010, apud SMOLE e CENTURIÓN, 1992, p.6 e 7). 

 

3.2 ESPECIFICIDADES DA ESCOLARIZAÇÃO DE ADULTOS  

 

Não há como não inferir que a modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

possua certas especificidades, em comparação com a educação regular, que devam 

ser reconhecidas em processos educacionais voltados para esse público. Por 

exemplo, educandos Jovens e Adultos são, em geral, cidadãos trabalhadores e que 

possuem limitações escolares em função desta especificidade. Tenho assistido esta 

limitação desafiar-me a estruturar uma proposta metodológica de ensino mais 

adequada para esta modalidade, como educador.  Aqui no Ifes, Campus Vitória, 

algumas regras estruturais estabelecidas pelo regimento escolar também estão 
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sendo desafiadas a serem reestruturadas, tal como o estabelecimento de que o 

aluno precisa ter, no mínimo, 75% de presença às aulas para não ser reprovado por 

falta. Se esta regra fosse levada a „ferro e fogo‟, muitos educandos para os quais já 

lecionei, na modalidade EJA, teriam ficado reprovados na disciplina de matemática e 

isso poderia ter desencadeado consequências maiores, tais como desistência do 

curso, o que confronta com a proposta da EJA que é a de reinserção desse 

educando no ambiente escolar.  

É preciso distinguir que a modalidade Educação de Jovens e Adultos surgiu da 

necessidade em atender certas especificidades que a educação básica regular não 

contemplava. Uma destas especificidades é o fato de que os educandos 

regularmente matriculados nesta modalidade são aqueles que não concluíram o 

ensino fundamental/médio na idade própria para isso (7 a 14 anos / 15 a 17 anos). 

Por algum motivo, evadiram-se da escola e, com essa nova oportunidade, a ela tem 

retornado com a expectativa de concluírem o ensino fundamental/médio. Enquanto 

houver crianças em idade escolar, fora do processo de escolarização, muito 

provavelmente haverá demanda pela oferta da Educação de Jovens e Adultos. 

Neste sentido, pesquisa recente aponta que "aproximadamente 97% das crianças de 

7 a 14 anos têm acesso ao ensino fundamental" (BRASIL, 2007, p.11). O percentual 

de 97% de acesso é bastante motivador, perto da realidade que já se viveu em 

nosso país no passado, mas os dados de pesquisa mostram que ainda é alto o 

percentual de desistência: a taxa de abandono no ensino fundamental regular é de 

7,5%, acrescida de uma distorção idade-série de 30% (BRASIL, 2007, p. 16).   

[...] quando se verificam dados de escolaridade da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios-PNAD/IBGE -2005, pode-se observar que, nesse 
ano, 19,7 milhões de pessoas possuíam apenas 4 anos de estudos, ou seja, 
haviam concluído apenas a 4ª série do ensino fundamental. Ao incluir 
aqueles que têm até 7 anos de estudos, portanto, que ainda não concluíram 
o ensino fundamental, esse número sobe para 47,6 milhões de pessoas 
(BRASIL, 2007, p. 16).  

O fato é que "esse contingente referido representava cerca de 26% do total da 

população do país naquele ano” (ibidem). Percebe-se, pelos dados, o drama da 

inserção no mercado de trabalho vivido por um grande número de brasileiros, os 

quais, com menos de 8 anos de escolarização, tem efetivamente comprometida 

suas possibilidades de inserção social, política, cultural e econômica, em uma 



41 

 

sociedade que exige níveis cada vez mais crescentes de escolarização e de 

certificação profissional.  

Os fatos mencionados anteriormente nos permitem inferir que a questão do acesso 

caminha favoravelmente para a inclusão. No entanto, a taxa de abandono dá 

indícios de desafios que ainda precisam ser superados no processo de 

escolarização brasileiro. Para Fonseca (2005), esses que abandonam a escola na 

idade regular, quando a ela retornam já passam a se enquadrar na condição de 

„não-criança‟, porque agora estão inseridos numa „modalidade de adultos‟,  

adolescentes e jovens, acima dos 14 anos, no caso de acesso ao ensino 

fundamental, e jovens e adultos, acima de 18 anos, no caso de acesso ao ensino 

médio (FONSECA, 2005). Assim, a bagagem cultural desses educandos não é mais 

a mesma que tinham se tivessem sido escolarizados na idade regular.  

Essas novas especificidades exigem uma estrutura diferenciada para desenvolver a 

escolarização desses educandos, distinta, em alguns pontos, daquela 

frequentemente empregada no ensino regular. Nesse sentido, rever o 

estabelecimento de que o aluno precisa ter, no mínimo, 75% de presença às aulas 

para não ser reprovado por falta é uma forma de perceber que "a condição de não-

criança tem repercussões de diversas ordens do ponto de vista da incorporação do 

aluno ao sistema e às práticas escolares" (FONSECA, 2005, p. 16). Essa é uma 

regra que, dentre outras, precisa ser revista, partindo-se do pressuposto que a 

criação da modalidade de ensino para estudantes Jovens e Adultos é uma tentativa 

de reinserção do aluno que, na idade adequada, se distanciou do ensino escolar. 

Presenciamos uma elevada taxa de ausência às nossas aulas de matemática aqui 

no Ifes, Campus Vitória, devido a problemas de natureza diversos (familiares e 

profissionais) normalmente alegados pelos educandos e muitas destas ausências 

são, por vezes, abonadas por meio de esclarecimentos informais, devidamente 

prestados a nós, por conta de se tratar de situações de difícil comprovação 

documentada que justifique a ausência. Por outro lado, também evidenciamos um 

elevado número de ausências justificadas por atestados médicos e declarações de 

confronto de escala de serviço com horário de aulas, mas o regimento escolar 

entende que „atestado não abona falta‟ e somente dá direito ao educando a 

reposição de atividades avaliativas que tenham sido desenvolvidas no decorrer das 

aulas em que esteve ausente. Hora, não ser flexível com situações tão específicas 
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da modalidade Jovem e Adulta é o mesmo que promover nova evasão de 

educandos dessa modalidade dos ambientes escolares.  

As especificidades da modalidade EJA exigem uma estrutura diferenciada para 

desenvolver a escolarização desses educandos, distinta, em alguns pontos, daquela 

frequentemente empregada no ensino regular e a busca por uma metodologia de 

ensino que facilite a aprendizagem desses educandos é outro fator preponderante 

para o sucesso na manutenção desses educandos que, atualmente, têm tido nova 

oportunidade de acesso aos ambientes de escolarização.  Nesse sentido, esse 

processo de reelaboração do material didático de matemática se destaca como uma 

pesquisa engajada nessa manutenção, na medida em que oferece descreve o 

caminho percorrido para perceber e realizar, com a ajuda dos próprios sujeitos de 

pesquisa, modificações necessárias para tornar o material didático um instrumento 

facilitador da aprendizagem matemática de estudantes Jovens e Adultos.   

 

3.3 O DIÁLOGO: UMA EXIGÊNCIA EXISTENCIAL NECESSÁRIA PARA A 
EDUCAÇÃO  

 

Iniciando nossa estruturação da abordagem dialógica, trabalhamos com a suposição 

de que, por estarem dentro de um mesmo ambiente, a sala de aula, sempre haverá 

um contato educador-educandos, mas a existência de um contato não garante que 

haja diálogo. Para Alro e Skovsmose (2006) quando o contato deixa de ser apenas 

para uma transferência de informação e provê uma relação interpessoal entre os 

participantes, então a comunicação que se manifesta nesta relação assume a 

capacidade de facilitar a aprendizagem entre os comunicantes. Cenários de ensino 

em que não haja manifestação de relação interpessoal na comunicação 

caracterizam-se como ambientes mais propícios à execução de transferência de 

conteúdos do educador para os educandos. Nesse contexto, a possibilidade de 

aprendizagem existe, mas está mais distante dos educandos (ALRO; SKOVSMOSE, 

2006). Já nos cenários de ensino em que haja manifestação de relação interpessoal 

na comunicação entre as partes, segundo Alro e Skovsmose, facilita-se a 

aprendizagem dos educandos. Em síntese, “o contexto em que se dá a 

comunicação afeta a aprendizagem dos envolvidos no processo” (ALRO; 

SKOVSMOSE, 2006, p. 12). Pelo exposto, parece que a comunicação de qualidade 
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ocorre, no campo do processo de ensino, quando ela ultrapassa o interesse em ser, 

apenas, uma transferência de informação e penetra o campo das trocas de 

conhecimentos e experiências, de tal forma que nessa „troca‟, os participantes 

envolvidos sejam beneficiados. Por outro lado, a aprendizagem vem como uma 

consequência natural desse processo, com cada participante construindo a sua, por 

ser essa, segundo Alro e Skovsmose (2006), uma experiência pessoal. Para esses 

autores,  

[...] aprender é uma experiência pessoal, mas ela ocorre em contextos 
sociais repletos de relações interpessoais. E, por conseguinte, a 
aprendizagem depende da qualidade do contato nas relações interpessoais 
que se manifesta durante a comunicação entre os participantes (ALRO; 
SKOVSMOSE, 2006, p. 12).  

Do que está dito, entendemos não ser possível produzir aprendizagem em alguém, 

mas sim facilitar a ocorrência dela. O próprio educando constrói sua aprendizagem, 

mas o contexto em que se dá a comunicação entre os envolvidos tem capacidade 

para afetar esse processo de construção. É neste sentido que os termos “qualidades 

de comunicação” e “qualidades da aprendizagem” estão conectados. Segundo Alro 

e Skovsmose, “algumas qualidades de comunicação podem ser explicadas em 

termos de diálogo” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.12).  Para esses autores “a 

palavra „diálogo‟ tem muitos significados usuais, mas há algo em comum entre todos 

eles, que é o envolvimento de duas partes no processo” (ibidem).  

O início de um diálogo se dá por meio de algum estímulo, ou seja, uma iniciativa de 

uma das partes. No caso do processo de ensino, é mais natural esperar que essa 

iniciativa parta do educador, embora isso não seja uma regra, e que seja conduzida 

por uma relação interpessoal entre os envolvidos. Pressupõe-se que a iniciativa 

supere a mera ingenuidade e seja motivadora, de forma que, por si só, instigue a 

obtenção de uma contrapartida do educando. O diálogo que estamos nos referindo 

supera o entendimento filosófico do termo, cujo significado é esclarecido por Alro e 

Skovsmose (2006) como sendo “certo tipo de discurso analítico, ou apresentação de 

argumentos e questionamentos, ou ainda a um processo de obtenção do 

conhecimento” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.12). Diálogo, para nós, equivale ao 

sentido atribuído pelos próprios autores, ou seja, “é uma conversação com certas 

qualidades” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.13). O sentido que temos em vista para 

a palavra qualidade (de conversação) é o mesmo considerado por esses autores, ou 
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seja, refere-se “a certas propriedades de uma interação” (ibidem), que, para nós, 

equivalem às duas dimensões, “ação e reflexão” consideradas por Freire (2011, 

p.107). Portanto, interações são ações entre duas ou mais partes com compromisso 

de reflexão sobre elas, no decorrer do processo. O diálogo é fruto destas 

propriedades da interação, “ação e reflexão, de tal forma solidárias, em uma 

interação tão radical que, sacrificada, ainda que em parte, uma delas, se ressente, 

imediatamente, a outra” (FREIRE, 2011). Para Alro e Skovsmose (2006, p.13), a 

palavra diálogo se refere a “diálogos „reais‟”, e Freire (2011, p.107) a denomina de 

“palavra verdadeira” e considera que ela seja práxis, ou reflexão da própria ação, e 

tem poder de transformar a realidade. Segundo Freire,  

Quando tentamos um adentramento no diálogo como fenômeno humano, se 
nos revela algo que já poderemos dizer ser ele mesmo: a palavra. Mas, ao 
encontrarmos a palavra, na análise do diálogo, como algo mais que um 
meio para que ele se faça, se nos impõe buscar, também, seus elementos 
constitutivos. Esta busca nos leva a surpreender, nela, duas dimensões: 
ação e reflexão. [...] Não há palavra verdadeira que não seja práxis. Daí que 
dizer a palavra verdadeira seja transformar o mundo (FREIRE, 2011, p.107).  

Se a “palavra verdadeira” tem poder de transformar a realidade, então o diálogo 

permite conversar sobre os acontecimentos (ação) e a possibilidade de alterar o seu 

curso (reflexão). Nesse sentido, “o diálogo é uma exigência existencial” (FREIRE, 

2011, p. 109) e não pode existir sem amor (respeito) pelos homens, logo, não pode 

existir em relações em que prevaleçam sentimentos de dominação (FREIRE, 2011, 

p.110). “Não há, por outro lado, diálogo, se não há humildade” (FREIRE, 2011, 

p.111), ou seja, “não se pode manter uma relação de diálogo numa atitude de 

autossuficiência. Os participantes devem acreditar uns nos outros e estarem abertos 

a criar uma relação equânime e de fidelidade” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.14). 

“Somente o diálogo, que implica um pensar crítico, é capaz, também, de gerá-lo. 

Sem ele não há comunicação e sem esta não há verdadeira educação” (FREIRE, 

2011, p.115).  Alro e Skovsmose fazem uma reflexão sobre as concepções 

dialógicas de Freire e consideram entender, deste autor, que “o diálogo é motivado 

por uma expectativa de mudança e a cooperação das partes é um parâmetro central 

da comunicação dialógica” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.14). Nesse regime de 

cooperativismo, consideram que, para Freire, “o diálogo na escola deve colocar o 

universo das pessoas em pauta e fazer dele seu universo temático” (ibidem). Logo, 

“dialogar é, indiscutivelmente, uma forma de interação que é rica em nuances e 

qualidades” (ibidem).   
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Freire (2011) compara sua abordagem dialógica com a “educação bancária”, e 

considera que a abordagem dialógica é o caminho para a prática de uma “educação 

libertadora”, a qual se opõe à educação tradicional (bancária), que, em Freire, é vista 

como narrativa, ou dissertativa. Assim, o termo bancário é usado pela analogia com 

o princípio de funcionamento destas instituições financeiras, considerando que neste 

modelo o professor faz depósitos em seus alunos, associando a ideia dos depósitos 

bancários com os depósitos de conteúdos que o professor narrador executa sobre 

seus alunos. Segundo Freire, 

[...] em lugar de comunicar-se, o educador faz „comunicados‟ e depósitos 
que os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam 
e repetem. Eis a concepção „bancária‟ da educação, em que, a única 
margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os 
depósitos (FREIRE, 2011, p. 80).   

Para Freire, “há quase uma enfermidade na narração” (FREIRE, 2011, p.79), porque   

[...] a narração, de que o educador é sujeito, conduz os educandos à 
memorização mecânica dos conteúdos narrado. Mais ainda, a narração os 
transforma em „vasilhas‟, em recipientes a serem „enchidos‟ pelo educador. 
Quanto mais vai „enchendo‟ os recipientes com seus „depósitos‟, tanto 
melhor educador será. Quanto mais se deixem docilmente „encher‟, tanto 
melhores educandos serão (FREIRE, 2011, p. 80). 

Para Alro e Skovsmose, a educação tradicional é vista como aquela em que “os 

livros-texto ocupam papel central, onde o professor atua trazendo novos conteúdos, 

onde aos alunos cabe resolver exercícios e onde o ato de corrigir e encontrar erros 

caracteriza a estrutura geral da aula” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.16). Para 

esses autores o ensino tradicional é, muitas vezes, estereotipado como sendo o 

depósito de aspectos negativos de ensino, mas ressalta que há aulas tradicionais 

em que há “uma atmosfera amigável entre alunos e professores” (ibidem), e que, 

nestes casos, “é possível identificar padrões de comunicação característicos que 

têm certas qualidades” (ibidem), mas que nem de longe se aproximam daquilo que 

entende como diálogo.   

Como a comunicação depende do contexto, “aulas tradicionais influenciam a 

comunicação entre alunos e professores de um jeito próprio” (ALRO; SKOVSMOSE, 

2006, p.16). Contudo, a “educação libertadora” proposta por Freire (2011, p.86) está 

inserida em situações em que “os alunos envolvem-se em processos de 

investigações mais complexos e imprevisíveis. Isso abre um novo espaço para a 
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comunicação, no qual novas qualidades podem surgir” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, 

p.16).   

 

3.4 O DIÁLOGO FAVORECE A APRENDIZAGEM CRÍTICA DA MATEMÁTICA 

 

Para Alro e Skovsmose “a abordagem pedagógica de Freire ilustra a ideia de que há 

uma conexão entre as qualidades de comunicação e as qualidades de 

aprendizagem. Freire quis desenvolver certas qualidades de aprendizagem. Os 

alunos não deveriam somente aprender a ler e a escrever, mas a interpretar 

criticamente a situação social e política” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.18). 

Transpondo esta consideração para o campo da matemática entende-se que os 

educandos não devem aprender somente a matemática pela matemática, ou seja, 

um conjunto de conceitos, regras e procedimentos aprendidos para serem 

executados apenas sobre outras situações numéricas e/ou algébricas da 

matemática. Neste sentido, nos aproximamos da proposta da Educação Matemática 

crítica, fundamentada em Alro e Skovsmose (2006). Essa proposta caracteriza-se 

por uma forma de abordagem investigativa “em que se valorizam certas qualidades 

de aprendizagem matemática” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.18). Segundo os 

autores, “atividades desenvolvidas no âmbito da Educação Matemática crítica 

abrangem vasta gama de possibilidades e não se resumem a uma única abordagem 

homogênea” (ibidem). Os autores, então, apontam ideias gerais que caracterizam a 

Educação Matemática crítica que vão além de “dar aos alunos um entendimento da 

arquitetura lógica da Matemática” (ibidem). Segundo eles,   

A Educação Matemática crítica preocupa-se com a maneira como a 
Matemática em geral influencia nosso ambiente cultural, tecnológico e 
político e com as finalidades para as quais a competência matemática deve 
servir. Por essa razão, ela não visa somente a identificar como os alunos, 
de forma mais eficiente, vêm a saber e a entender os conceitos de, 
digamos, fração, função e crescimento exponencial. A Educação 
Matemática crítica está também preocupada com questões como „de que 
forma a aprendizagem de Matemática pode apoiar o desenvolvimento da 
cidadania‟ e „como o indivíduo pode ser empowered

3
 através da 

Matemática‟ (ALRO;SKOVSMOSE, 2006, p. 18). 

                                                             
3
 Veja Skovsmose e Alro (2006, p.13). O autor diz manter a palavra empowerment no original, em 
itálico, em virtude de dificuldade de encontrar uma palavra em português que corresponda ao seu 
significado. Segundo o autor, Empowerment significa dar poder a; dinamizar a potencialidade do 
sujeito, investir-se de poder para agir. 
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Na construção da teoria do que consideram ser uma Educação Matemática crítica, 

Alro e Skovsmose (2006) apresentam o termo matemacia para significar uma 

competência matemática que vai além do conhecimento da matemática pela 

matemática, incluindo, nela, o campo das competências democráticas que a 

matemática pode, e deve, desenvolver por meio da arquitetura de sua estrutura 

lógica. Assim, assume-se que “a matemática é de grande relevância para a 

democracia e para o desenvolvimento da cidadania” 

(ALRO;SKOVSMOSE,2006,p.19). Desta forma, consideram que “as qualidades de 

aprendizagem Matemática que particularmente interessam são representadas pela 

matemacia” (ibidem). Há vários elementos constituintes da comunicação humana e 

algumas qualidades dessa comunicação constituem o que os autores chamam de 

diálogo. O diálogo favorece a aprendizagem da Matemática e certas qualidades 

dessa aprendizagem, por sua vez, favorecem o que Alro e Skovsmose (2006) se 

referem como aprendizagem crítica da matemática, “manifestada na competência da 

matemacia” (ALRO;SKOVSMOSE,2006,p.19). A matemacia equivale, então, à 

parcela da competência crítica de uma pessoa, herdada de sua aprendizagem 

matemática. Alro e Skovsmose (2006) afirmam que “a metemacia é de grande 

relevância para a democracia e para o desenvolvimento da cidadania” (ibidem) 

porque, além da aprendizagem matemática, carrega também “a competência para 

interpretar uma situação como algo que pode ser alterado ou à identificação de 

mecanismos de repressão” (ibidem). Logo, nas relações marcadas pelo diálogo é 

esperado encontrar manifestações que evidenciem um pensamento crítico. Contudo, 

os próprios autores afirmam não postularem que “o diálogo seja a única fonte de 

aprendizagem crítica” (ALRO;SKOVSMOSE, 2006, p.19), mas consideram que ele 

seja um instrumento que explora o desenvolvimento dessa capacidade no indivíduo.  

Entendemos que uma metodologia de pesquisa que promova qualidade nas 

comunicações, em termos de diálogo, é fator indispensável como instrumento 

investigativo. O diálogo deve permear as estratégias que os educandos definirão 

para realizarem registros de suas percepções. Neste sentido, o conceito de 

democracia, que se faz presente e conectado à Educação Matemática Crítica, ganha 

evidência. Segundo Skovsmose, um dos aspectos relacionados à democracia são 

as “oportunidades iguais, direitos e deveres para todos os membros da sociedade. 

Não podem existir diferenças de oportunidades baseadas em diferenças de posição 
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social, sexo ou raça” (SKOVSMOSE, 2008, p.69). Trazendo esses aspectos para o 

cenário da pesquisa - sala de aula - a questão democrática deve apontar para o 

tratamento igualitário a ser dado aos educandos, sendo abolida qualquer relação de 

manifestação de superioridade de conhecimento e de alienação. Assim, 

interpretações da teoria de Freire (2011) apontam para o sentido de que diálogo e 

democracia caminham juntos, pois, segundo ele, “como posso dialogar, se alieno a 

ignorância, isto é, se a vejo sempre no outro, nunca em mim?” (FREIRE, 2011, 

p.111). Esse questionamento implica na conclusão de que o diálogo não se 

manifesta nas relações em que não haja tratamento igualitário, abolição das 

relações de superioridade, e esta é uma própria da democracia.  

Consideramos que, de certa forma, seria possível promover esse tratamento 

igualitário em nossa sala de aula, porque entendemos que o educador seja o 

principal responsável por esse tratamento igualitário e, neste sentido, como nessa 

pesquisa desempenhamos as duas funções simultaneamente, educador e 

pesquisador, entendemos que partindo de uma escolha metodológica adequada 

teríamos condições de promover esse tratamento igualitário. Contudo, a expressão 

“democracia” possui uma amplitude questionável e, nesse sentido, certamente que 

entendemos a limitação da garantia democrática que ofereceríamos aos nossos 

educandos. Aliás, o próprio Skovsmose, talvez pensando na amplitude da expressão 

„democracia‟, resolveu lançar-se ao questionamento do que significa „igualdade de 

oportunidades‟. Segundo ele, a tradição liberal e idealista considera „igualdade de 

oportunidades‟ como “a possibilidade de cada um tentar fazer o que quiser 

(legalmente)” (SKOVSMOSE, 2008, p.70). Por outro lado, o autor menciona que, 

para a tradição materialista, „igualdade de oportunidades‟ significa “prover condições 

para que todos possam perseguir seus interesses” (ibidem). Em virtude do que foi 

apurado, então, o próprio Skovsmose infere que a questão da democracia acaba 

sendo uma discussão sobre „liberdade‟ (SKOVSMOSE, 2008). Assim, promovendo 

uma metodologia de pesquisa que privilegie a oportunidade de cada educando 

tentar resolver as situações problemas propostas no material didático da forma como 

quiser, sendo livre para escrever, inclusive, que “não entendeu o que está sendo 

pedido na atividade” ou que “não sabe fazê-la”, entendemos já estarmos 

promovendo uma forma de tratamento igualitário aos educandos e, por conseguinte, 

promovendo ações democráticas conectadas à Educação Matemática Crítica.  
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Nesse sentido, novamente nos remetemos a Freire (2011) para analisar a questão 

da democracia, porque a liberdade associada a ela é a mesma liberdade pregada na 

abordagem dialógica da educação que Freire confrontou com a „educação bancária‟. 

Nesta, segundo Freire, “o educador aparece como seu indiscutível agente, como seu 

real sujeito, cuja tarefa indeclinável é „encher‟ os educandos dos conteúdos de sua 

narração” (FREIRE, 2011, p.79). Segundo Freire, os conteúdos, para a concepção 

bancária da educação,  

[...] são retalhos da realidade, desconectados da totalidade em que se 
engendram e em cuja visão ganhariam significação. A palavra, nestas 
dissertações, se esvazia da dimensão concreta que deveria ter ou se 
transforma em palavra oca, em verbosidade alienada e alienante. Daí que 
seja mais som que significação e, assim, melhor seria não dizê-la (FREIRE, 
2011, p. 80). 

Educandos Jovens e Adultos que hoje recebemos nas escolas podem estar 

retornando a ela esperando encontrar as mesmas palavras ocas, vazias da 

dimensão concreta que outrora influenciaram sua evasão dos bancos escolares. 

Assim, ao chegarem à escola e se depararem com uma metodologia de ensino 

baseada numa abordagem dialógica poderão querer rejeitá-la. Aliás, relatos de 

professores registrados na pesquisa de Freitas (2010) tem mostrado alguma 

evidência neste sentido. Nesta pesquisa, consta o depoimento de um professor 

(2010, p.198) que lecionou no próprio Ifes, Campus Vitória, e participou do GEPEM-

ES na época em que trabalhou como professor de matemática nesse Campus. 

Nesse depoimento, o professor relata sua dificuldade em relação a trabalhar a 

abordagem dialógica de Freire e Skovsmose, utilizando o material didático de 

matemática objeto de nossa pesquisa, o qual estimula a prática dessa abordagem 

por meio da metodologia de Resolução de Problemas.  Em síntese, o depoimento 

relata que um aluno, querendo o bem desse professor, lhe procurou para lhe dizer 

que havia alunos da sala reclamando que ele estava falando muito nas aulas e 

passando pouco dever no quadro. Ou seja, o referido aluno estava reivindicando 

uma metodologia de ensino que se aproximava mais do modelo de “educação 

bancária”, combatido por Freire e considerado um modelo que privilegia “a 

sonoridade da palavra e não sua força transformadora” (FREIRE, 2011, p.80). Pelo 

que expomos fica evidente que não compete exclusivamente ao educador querer 

conscientizar o educando a renegar a “educação bancária”; esse é um processo que 

deve acontecer mutuamente, ou seja, o educador renega o modelo de educação 



50 

 

bancária à medida que experimenta a sensação de que os educandos também o 

renegam, mediados pelo cenário de aprendizagem que se constitui em torno do 

modelo de uma “educação libertadora”. 

Especificamente no campo da educação matemática, para alguns estudantes a 

matemática pode ter sido um dos motivos de sua saída da escola. Por outro lado, há 

aqueles que estão retornando à escola e que cobram o ensino da matemática 

utilizando a mesma „receita‟ de insucesso (aulas expositivas, resolução de exemplos 

e aplicação de exercícios de fixação) que vivenciou. Como já foi dito, Freire 

considera a prática dessa „receita‟ de insucesso, como “educação bancária” 

(FREIRE, 2011, p.86)  e Alro e Skovsmose (2006, p.52) a chamam de “paradigma 

do exercício”. Contudo, a mudança desta mentalidade, nos educandos, deve 

permear iniciativas de compreensão, diálogo e respeito e não iniciativas impositivas, 

“opressoras” (FREIRE, 2011, p.86). Como prática impregnada da “educação 

bancária” (ibidem) os educandos estão acostumados a visualizar o educador num 

nível de hierarquia superior aos seus e, normalmente, esperam, deste, conduções 

rígidas para as ações a serem executadas. Contudo, à luz da prática de uma 

“educação libertadora”, não compete ao educador práticas de persuasão para 

convencer aos educandos se deixarem libertar da “educação bancária” e sim, por 

respeito aos educandos, viver a prática de sua proposta libertadora e deixar que os 

próprios educandos se libertem e reconheçam o bem que este os faz. Afinal, 

segundo Freire, “quem melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para 

entender o significado terrível de uma sociedade opressora? Quem sentirá, melhor 

que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que eles, para ir compreendendo a 

necessidade da libertação?” (FREIRE, 2011, p. 42).  

Freire afirma que  

se os homens são estes seres da busca e se sua vocação ontológica é 
humanizar-se, podem, cedo ou tarde, perceber a contradição em que a  
„educação bancária‟ pretende mantê-los  e engajar-se na luta por sua 
libertação (FREIRE, 2011, p. 86). 

Essa libertação, que Freire afirma não depender da pessoa do educador para se 

concretizar, já que é vocação do homem humanizar-se, ou seja, romper com 

imposições, pode, contudo, ser antecipada se o educador, que possui uma 

autoridade herdada da educação bancária, se libertar dela e fizer uso de seus 
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direitos, ou, melhor, privilégios herdados, porque direitos todos temos, educador e 

educandos, a favor desse movimento de libertação.  

Segundo Freire,  

um educador humanista, revolucionário, não há de esperar esta 
possibilidade. Sua ação, identificando-se, desde logo, com a dos 
educandos, deve orientar-se no sentido da humanização de ambos. Do 
pensar autêntico e não no sentido da doação, da entrega do saber. Sua 
ação deve estar infundida da profunda crença nos homens. Crença no seu 
poder criador (FREIRE, 2011, p. 86). 

Se o educador permite que os educandos dialoguem entre si, e se inclui nesse 

diálogo, permite e promove condições para que eles possam pensar de forma 

autêntica. Desta forma, os obstáculos à aprendizagem ficam mais fáceis de serem 

transpostos. Não porque eles, obstáculos, são modificados tornando-se mais 

„suaves‟, mas porque serão transpostos em grupo, em equipe, com ajuda mútua, e 

assim a resultante das forças que atuam na direção dessa transposição possui 

intensidade maior, de forma que os obstáculos „aparentam-se‟ suavizados ao serem 

enfrentados por ela.    

A concepção de “educação libertadora” proposta por Freire (FREIRE, 2011, p.86) é 

avalizada por Skovsmose (2001, p.38), no campo da educação matemática, ao 

defender que esta tem uma “dimensão política capaz de interferir nos processos 

sociais, podendo ampliar ou reduzir competências democráticas nos cidadãos”. 

Skovsmose traz uma discussão mais voltada para os aspectos políticos da 

educação matemática e para o tipo de público para o qual ela deva estar voltada e é 

nesse contexto que a Educação Matemática crítica se apresenta intercedendo no 

campo de nossa pesquisa. Portanto, a finalidade educacional de Skovsmose e 

Freire seguem o mesmo princípio. Essa finalidade atende a públicos específicos, 

que estão à margem da sociedade, e é parte dele que tem chegado ao Ifes para 

retomar os estudos e tentar transpor a barreira da aprendizagem, ou seja, são os 

educandos da modalidade Jovens e Adultos. Outrora, pela “educação bancária”, 

talvez esses educandos fossem considerados como já inseridos numa idade em que 

essa transposição da barreira da aprendizagem estaria fadada ao fracasso devido, 

dentre outros fatores, ao fato deles não disporem de tempo e da subordinação que 

esta vertente educacional exige para „enche-los‟ de conteúdos.  
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De fato, a bagagem de compromissos e responsabilidades sobre esses educandos 

Jovens e Adultos é superior à que vivencia-se nos educandos da modalidade 

regular, por se tratarem de Jovens e Adultos trabalhadores. Assim, de um modo 

geral, isto se torna um obstáculo ao processo de escolarização „tardia‟ desses 

educandos. Por outro lado, esta escolarização tardia conta com o privilégio de trazer 

para a sala de aula educandos com experiência no mundo do trabalho e capazes de 

atribuir significação entre a matemática escolar e a matemática do trabalho, 

possibilitando o desenvolvimento de uma aprendizagem significativa.  

Mas a matemática não se limita apenas a formar mão de obra para o trabalho. Um 

papel ainda mais nobre da matemática é formar cidadãos. Pessoas críticas e 

questionadoras de qualquer tentativa de imposição, capazes de argumentarem com 

coerência e fundamentação, conquistando credibilidade aos seus argumentos e 

obtendo o respeito que lhe é devido. É esta a essência da democracia que 

Skovsmose (2001) vê possibilidades de ser construída por meio de uma Educação 

Matemática que, com características como essas, passa a denominá-la de 

“educação matemática crítica”.   

Visualizamos a presença da “educação libertadora” proposta por Freire (2011, p.86) 

concretizar-se por meio desta pesquisa por vários motivos subentendidos nas 

descrições já relatadas, mas também por estarmos democratizando o processo de 

análise e reelaboração do material didático de matemática entre a equipe que o 

elaborou (GEPEM-ES) e os educandos escolhidos como sujeitos de pesquisa para 

representar os estudantes, em geral, que utilizam esse material. A Educação 

Matemática, defendida por Skovsmose (2001, p.38) como tendo uma “dimensão 

política capaz de interferir nos processos sociais, podendo ampliar ou reduzir 

competências democráticas nos cidadãos”, é a que almejamos dar condições de ser 

aprendida por meio do uso do material de matemática. A fundamentação teórica 

descrita nessa pesquisa nos fez crer que o processo dialógico de investigação 

adotado poderia nos ajudar a perceber características que demonstrassem o grau 

de envolvimento dos educandos participantes nesse “processo de construção de 

competências democráticas na sociedade” e se é possível “desenvolver o conteúdo 

e a forma da Educação Matemática de tal modo que possam servir como ferramenta 

no processo de democratização” (SKOVSMOSE, 2001, p. 38).  
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Segundo Skovsmose, a relação da Educação Matemática com a democratização 

pode ser vista sob a ótica de um argumento de cunho social, o qual “tenta identificar 

um assunto relevante da educação (matemática), por meio de reflexões sobre 

possibilidades para a construção e aperfeiçoamento de instituições democráticas e 

capacidades democráticas na sociedade, melhorando o conteúdo da educação” 

(SKOVSMOSE, 2001, p.39). Para esse autor, o argumento social da democratização 

é circundado por declarações difíceis de serem exemplificadas, tal como a de que “ 

a matemática tem um campo extenso de aplicações” (idem). Segundo ele,  

é frequentemente difícil, tanto na escola primária, quanto na secundária, 
apresentar exemplos ilustrativos de aplicações reais; muito frequentes são 
exemplos que mostram pseudo-aplicações. Aplicações reais da matemática 
ficam normalmente „escondidas‟, embora sejam muitas e importantes 
(SKVSMOSE, 2001, p.39) 

Fica evidente nos argumentos desse autor que as questões sociais da matemática, 

associadas à democratização, tais como a de “formatar a sociedade” ou “tornar 

possível o exercício dos direitos e deveres democráticos” (SKOVSMOSE, 2001, 

p.40) não são visíveis por meio de construções e análises de modelos matemáticos, 

embora sejam influenciados por esse processo. Para Skovsmose evidente “não ser 

possível desenvolver uma atitude crítica no cidadão, por meio da matemática, 

apenas melhorando sua capacidade de modelagem” (SKOVSMOSE, 2001, p.41). 

Ou seja, na sociedade as pessoas convivem em grupo, se relacionam umas com as 

outras, e influenciam ou se deixam influenciar por aqueles com os quais convive. 

Assim, trabalhar a organização das ideias matemáticas em uma atividade de sala de 

aula, por meio do diálogo em grupo, é um processo capaz de desenvolver atitudes 

críticas no cidadão, por meio da matemática. Mas, para isso, a atividade precisa, 

mesmo que matematicamente, estimular habilidades e competências 

argumentativas nesses estudantes. Em nosso entendimento, atividades com 

respostas exatas, do tipo que você sabe que acertou ou errou, comparando a 

resposta com o colega, ou com o gabarito, são limitadas a pouca diversificação de 

resolução e, quase sempre, são restritas a procedimentos matemáticos. Contudo, 

atividades abertas, cuja análise da resposta do educando em estar certo ou errado 

dependa da coerência com suas próprias considerações e hipóteses, possibilitam 

mais desenvolvimento de habilidades críticas, não deixando, contudo, de trabalhar a 

aprendizagem de conteúdos matemáticos. Atividades desta natureza possibilitam o 

estudante formular suas considerações iniciais com base no quadro teórico-
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conceitual que trazem de suas experiências práticas, o que, normalmente, não há 

como ser considerado nos problemas fundamentais abordando apenas modelagem 

(SKOVSMOSE, 2001).  

Em nossa pesquisa, estivemos interessados em compreender que alterações eram 

necessárias realizar no material didático de modo a facilitar a aprendizagem 

matemática de educandos que o utilizem e, também, desenvolver competências 

democráticas por meio dessa aprendizagem matemática. Optamos realizar esta 

descoberta por meio de práticas interativas e procuramos perceber formas de 

estimular o material a ser um instrumento catalizador delas. Ou seja, optamos, por 

meio de práticas interativas, reelaborar o material para que, por meio dele, esta 

prática pudesse ser estimulada no ensino da matemática para Jovens e Adultos. 

Assim, não pudemos deixar de analisar especificidades dessa modalidade que 

poderiam ser elementos importantes para o processo de reelaboração. Sabíamos 

que nosso produto de pesquisa é o material didático, mas nosso foco estava no 

procedimento metodológico de pesquisa que daria suporte para a constituição desse 

produto, ou seja, a comunicação dialógica com nossos educandos, como já 

relatamos nas seções anteriores deste capítulo. Assim, a prática dialógica tanto 

interferiu no processo quanto no produto que se seguiu dele. A abordagem dialógica 

se mostrou uma metodologia de pesquisa adequada para se debater a reelaboração 

do material didático, ajudando a perceber quais características nele presentes 

facilitam a aprendizagem e quais dificultam. Pudemos entender isso no decorrer da 

pesquisa e por isso tínhamos certeza de que conseguiríamos verificar a presença de 

textos e enunciados de atividades confusos, se houvessem, bem como a própria 

necessidade de organização estrutural desse material. Entendemos que estas 

percepções seriam elementos de nossa observação, em sala de aula, e de nossa 

análise sobre os registros coletados junto aos educandos, sendo a comunicação 

dialógica a metodologia de pesquisa encarregada de favorecer estas percepções e é 

sobre isso que falaremos no capítulo seguinte.   
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4  METODOLOGIA 

 

Entendemos que nossa pesquisa apresentou caráter qualitativo, pois algumas das 

caraterísticas essenciais capazes de identificar uma pesquisa desse tipo se 

manifestam como características essenciais em nossa pesquisa, tais como o fato do 

ambiente da sala de aula ser nossa fonte direta de dados e o pesquisador/educador 

um instrumento fundamental para essa coleta; o caráter descritivo dos registros 

coletados também é uma evidência marcante à natureza qualitativa de nossos 

dados e os significados que os educandos dão às situações problemas contida no 

material didático é o principal objetivo a ser percebido nos registros. Não 

necessitamos quantificar certos detalhes, tais como a delimitação precisa do tempo 

em que ocorre a coleta ou a quantidade de pessoas que participam como sujeitos de 

pesquisa, e, desde já, salientamos que essa quantidade não foi delimitada e se 

ateve aos educandos que se faziam presentes às aulas, em cada dia de coleta. Nos 

registros dos dados, propriamente dito, estivemos interessados em investigar não a 

quantidade de acertos e erros em cada situação problema, mas em perceber os 

significados que os educandos deram a estas situações, ou mesmo, deixaram de 

dar, por alegar que „não compreenderam o enunciado do texto‟ ou por alegar que 

„não sabiam resolver‟.  A análise qualitativa dos dados nos permitiu investigar 

opiniões e atitudes explícitas de educandos envolvidos na pesquisa, que é o que 

propriamente nos interessava. Dessa forma, pudemos optar por agrupar registros 

em categorias de análise, quando assim era de nosso interesse, mas pudemos 

analisar registros de forma individualizada, sem, contudo, atribuir pesos às formas 

de organização individualizada ou coletiva dos dados para análise. Algumas análises 

de registro individualizados, por exemplo, apontaram para a necessidade de resgate 

de fatores complementares, coletivo ao grupo no qual o educando em questão 

normalmente vinha desenvolvendo seus registros, e isto não foi um fato previamente 

definido por nós.  Conhecer o educando cujo registro analisávamos nos suscitava 

dúvidas sobre a autenticidade de suas ideias expressas, nos fazendo inferir que o 

registro seria “reprodução” de ideias de membros de grupo no qual esse educando, 

certamente, esteve inserido, e isto nos fazia realizar uma análise coletiva de 

registros.  
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Estimulamos os educandos a pensarem livremente sobre as questões que estavam 

propostas no material didático em uso, dando liberdade para se organizarem em 

grupos, com estabelecimento de critérios próprios de escolha de colegas, ou 

trabalharem individualmente, se preferissem. Em consequência desta organização 

em grupos de trabalhos, sabíamos que levantamentos de aspectos subjetivos 

poderiam ser necessários para nos ajudar na análise de registros. Aspectos esses 

advindos de influência de um provável espírito de liderança, percebido por nós, em 

algum membro do grupo, ou aspectos que apontassem membros que se 

destacavam em grau de conhecimento e que influenciavam registros de outros 

educandos do grupo.  

Salientamos aqui, que a riqueza de diversidade do conteúdo dos registros e a 

imprevisibilidade a eles associada nos fez optar por adotar um mínimo de 

estruturação para justificar a metodologia empregada em nossa investigação, pois 

não queríamos sustentar a tentativa de um planejamento completo e rígido que 

poderia nos conduzir a superficialidades e a incoerências em nossas análises. 

Dessa forma, fomos organizando nossos procedimentos metodológicos ao longo da 

coleta de dados, à medida que já íamos efetuando análises de registros já 

coletados. Houve momentos em que as percepções vivenciadas direcionavam novas 

ações metodológicas de pesquisa, na tentativa de afinar ajustes descritivos dos 

educandos às suas ideias, pois dificuldades com uso da grafia e limitação de 

capacidade de expressão escrita de ideias empobreciam registros de educandos 

com insuficiência de alfabetização detectadas por nós.   

Categorizações de registros foram criadas e/ou recriadas à medida que novas 

organizações na fundamentação da pesquisa ocorriam. Em particular, após a etapa 

da „qualificação da pesquisa‟ considerações da banca examinadora desencadearam 

mudanças significativas em nossa fundamentação teórica e isso interferiu 

diretamente na reorganização categórica dos resultados de pesquisa.    

Detectamos que o modo de investigar nosso objeto de pesquisa possuía 

intersecções com o modelo de pesquisa de campo, devido ao fato de que nossa 

coleta de informações ocorria “diretamente no local em que o problema ou fenômeno 

acontecia” (FIORENTINI, 2006, p.106), que foi o ambiente da sala de aula. Nesse 
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sentido, coletamos algumas informações por meio de formas mais dirigida, pelo uso 

de questionários, mas prevaleceu a utilização de formas mais abertas: foto filmagem 

de registros de atividades dos blocos e diário de bordo do pesquisador. Lançamos 

mão de mais de um instrumento de coleta seguindo, sobretudo, orientações de 

Fiorentini, o qual afirma que práticas assim nos permitem obter maior fidedignidade 

na coleta das informações e oferecem possibilidades para que as informações 

possam ser trianguladas (FIORENTINI, 2006). 

Ressaltamos que a investigação ocorreu em um Campus de uma instituição federal 

de ensino, que é o Ifes, e, nesse sentido, encontramos todo o suporte estrutural 

necessário para a realização da pesquisa: material didático para cada educando; 

disponibilidade de uso de equipamentos de multimídia; disponibilidade de 

reprodução de cópias de listas de atividades e questionários para os educandos; 

carga horária de serviço do professor-pesquisador compatível com a demanda da 

pesquisa, etc.  

A forma como procedemos para coletar os dados, e outros fatores mais, associados 

a eles, estão descritos mais adiante. Ressaltamos, desde já, que nossa metodologia 

de pesquisa foi perpassada pela metodologia de sala de aula, já que nossa função 

de pesquisador não ocorria em momentos excepcionalmente isolados de nossa 

função de educador. Ao contrário, em muitos momentos elas se intercalavam de 

forma arbitrariamente conduzida pelas comunicações que ocorriam na sala de aula. 

Isso intensifica nossa justificativa em não formalizar maiores detalhes sobre a 

metodologia desta pesquisa, por entender que ações de educador-pesquisador são 

construídas ao longo de sua atuação na sala de aula. Sabíamos que como educador 

e pesquisador das turmas investigadas, precisaríamos nos posicionar para atender 

às diferentes demandas das funções exercidas e, por isso mesmo, muitas de nossas 

decisões viriam do contexto das comunicações em sala de aula.  

Nas descrições que se seguem nesta seção, apresentamos mais detalhes sobre a 

metodologia de pesquisa, perpassada pela metodologia utilizada em sala de aula. 

Por esse motivo, em alguns momentos precisaremos apresentar a metodologia do 

professor que conduzia às coletas e análises de dados. Sabíamos que durante as 

aulas precisávamos estar atentos ao que poderia estar diretamente relacionado com 

a pesquisa. 
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Para concluir essa apresentação metodológica inicial, ressaltamos que por se tratar 

de um caso particular de turmas de Proeja/Ifes, Campus Vitória, fica subentendido 

que não é procedente generalizar informações obtidas, já que não garantimos a 

uniformidade entre nossos sujeitos de pesquisa e demais públicos da modalidade 

EJA que chegam aos demais ambientes de escolarização (rede municipal, estadual 

e privada) e, consequentemente, não garantimos a padronização dos resultados. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

 

Como o campo para nossa pesquisa é o Instituto Federal do Espírito Santo – Ifes, 

vamos fazer uma breve caracterização histórica dessa instituição para 

compreendermos o processo de implementação do Proeja. O Ifes foi oficializado em 

23 de setembro de 1909, no governo do presidente Nilo Peçanha e foi 

regulamentado pelo Decreto 9.070 de 25 de outubro de 1910. Inicialmente, foi 

denominada Escola de Aprendizes de Artífices do Espírito Santo, tendo como 

propósito a formação de profissionais artesãos, com ensino voltado para o trabalho 

manual. A partir de 1937, com a denominação de Liceu Industrial de Vitória, passou 

a formar profissionais habilitados para a produção industrial, porém com um ensino 

ainda com características artesanais. 

Em 11 de dezembro de 1942, foi inaugurada a Unidade de Ensino de Jucutuquara, 

em Vitória-ES. Nessa época, contava com internato e externato, oficinas e salas de 

aula para atender aos cursos de artes de couro, alfaiataria, marcenaria, serralheria, 

mecânica de máquinas, tipografia e encadernação. 

Em 3 de setembro de 1965, passou a denominar-se Escola Técnica Federal do 

Espírito Santo, ETFES, visando adequar a educação às exigências da sociedade 

industrial e tecnológica, com ênfase na preparação de mão de obra qualificada para 

o mercado de trabalho. 

Em 1993 foi inaugurada a Unidade de Ensino Descentralizada de Colatina – UnED 

Colatina, como forma de atender a região noroeste do estado, formando inicialmente 

profissionais nas áreas de informática e construção civil. 
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Por meio de Decreto Presidencial, em março de 1999 a ETFES passa a ser um 

Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo - Cefetes, com maior 

abrangência e possibilidades de atuação. Uma nova fase da instituição inicia-se em 

1999, pois tendo transformado em Cefetes a instituição pôde envolver-se em outras 

formas de atuação voltadas para novos paradigmas como instituição pública 

profissionalizante. Assim, no ano 2000 a instituição voltou-se para uma tarefa de 

inclusão, adotando o Ensino Médio para Jovens e Adultos Trabalhadores. Esse 

curso transformou-se, em 2005, em Técnico Integrado ao Ensino Médio, como parte 

do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Proeja e, atualmente, é 

ministrado em Vitória e outros Campi.  

Em 2004 o Cefetes passou a ser uma instituição de Ensino Superior, mediante os 

decretos 5.224 e 5.225, atualmente substituídos pelo decreto 5.773. Poucos anos 

depois, a instituição já oferecia cursos superiores não só na sede, em Vitória, mas 

também em várias de suas Unidades de Ensino Descentralizadas (UNEDs).  

No ano de 2008, o Governo Federal Institui, através da Lei 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, publicada no DOU no dia 30/12/08, a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, e cria os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. Com isso, iniciou-se um novo marco histórico na 

história Centros Federais de Educação de todo o brasil, de forma que, por adesão, 

cada uma destas unidades independentes eram convidadas a se tornarem um 

Campus, de uma Instituto Federal.  Os Institutos Federais são instituições de 

educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, 

especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes 

modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 

tecnológicos com as suas práticas pedagógicas. Assim, surge o Instituto Federal do 

Espírito Santo, mediante integração dos Centros Federais de Educação Tecnológica 

do Espírito Santo, conhecido como sistema Cefetes, e das Escolas Agrotécnicas 

Federais de Alegre, de Colatina e de Santa Teresa. Nesta conjectura de mudanças a 

estrutura do Cefetes já apresentava, ao final de 2008, o seguinte quadro de cursos 

oferecidos: 
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Quadro 1 - Distribuição dos cursos oferecidos pelo Cefetes (Ifes), em 2008. 

Unidade Técnico Técnico integrado Graduação 

 
 
 
 
Vitória 

Edificações** 
Eletrotécnica 
Geoprocessamento 
Mecânica 
Metalurgia** 
Química 
Segurança do Trabalho** 
Estradas 
Transportes Planejamento 
e Operação de Transportes 

Eletrotécnica 
Estradas 
Mecânica 
Edificações* 
Metalurgia* 
Segurança do 
Trabalho* 

Engenharia Elétrica 
Engenharia Metalúrgica 
Licenciatura em Matemática 
Licenciatura em Química 
Engenharia Sanitária e 
Ambiental 
Tecnologia em Siderurgia 
Tecnologia e Manutenção  
Eletromecânica 

 
Colatina 

Informática  
Segurança do Trabalho 

Edificações 
Gestão 
Empreendedora 
Segurança do 
Trabalho* 

Tecnologia em rede de 
computadores 
Tecnologia em Saneamento 
Ambiental 

 
 
Serra 

Automação Industrial** 
Informática** 

 Engenharia de Controle e 
Automação 
Tecnologia em Redes de 
Computadores 
Bacharelado em Sistemas de 
Informação 

 
Cachoeiro 

Eletrotécnica 
Informática 
Mineração 

Eletrotécnica 
Informática 

 

Cariacica 
Transporte Ferroviário Transporte Ferroviário 

Portos 
Engenharia de Produção 

S. Mateus 
Mecânica 
Eletrotécnica 

Eletrotécnica 
Mecânica 

 

Aracruz 
Mecânica 
Química 

  

Linhares 
Automação Industrial 
Gestão Empreendedora 

  

N. Venécia 
Edificações 
Mineração 

  

* Curso oferecido somente na modalidade Educação de Jovens e Adultos (Proeja)  
** Curso oferecido também na modalidade Educação de Jovens e Adultos (Proeja) 

Fonte: Sueth, 2009, apud A Gazeta, 2008. 

 

A lei que transformou os Centros Federais de Educação, de todo o Brasil, em 

Institutos Federais de Educação foi a de nº 11.892, sancionada em dezembro de 

2008, pelo, então presidente da república, Luiz Inácio Lula da Silva. Criou-se 38 

Institutos Federais de Educação, ciência e tecnologia no país. No Espírito Santo, o 

Cefetes e as Escolas Agrotécnicas de Alegre, de Colatina e de Santa Teresa se 

integraram em uma estrutura única: o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Espírito Santo - Ifes. Dessa forma, as Unidades de Ensino do Cefetes 

(Vitória, Colatina, Serra, Cachoeiro de Itapemirim, São Mateus, Cariacica, Aracruz, 
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Linhares e Nova Venécia) e as Escolas Agrotécnicas de Alegre, Santa Teresa e 

Colatina são agora Campi do Ifes. 

 

4.2 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO IFES: UMA OFERTA NA 
MODALIDADE INTEGRADA 

A Educação de Jovens e Adultos no Ifes é ofertada exclusivamente na forma 

integrada entre a Educação Básica e a Educação Profissional, por meio do 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 

na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Proeja, nos termos da Lei nº. 

9.394/96, do Decreto nº. 5.840/06, e da Lei nº. 11.741/08.  

O Proeja abrange cursos que, como o próprio nome diz, proporcionam formação 

profissional e básica para Jovens e Adultos. Como se trata de curso único, realizado 

de forma integrada e interdependente, não é possível concluir o Ensino Médio de 

forma independente da conclusão do Ensino Técnico de Nível Médio ou o contrário. 

A base do Programa é o Decreto nº.  5.840, de 13/07/2006. Outros atos normativos 

que fundamentam o Proeja são: a Lei nº. 9.394, de 20/12/1996, o Decreto nº. 5.154, 

de 23/07/2004, o Parecer CNE/CEB nº. 11/2012 e a Resolução CNE/CEB 06/2012. 

O acesso às vagas oferecidas pelo Ifes é por meio de Processo Seletivo, com 

frequência semestral para os cursos Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico 

em Metalurgia, e anual para o curso Técnico em Edificações. A inscrição para o 

processo seletivo do Proeja está condicionada aos candidatos que preencherem os 

seguintes requisitos: possuir o Ensino Fundamental completo ou concluí-lo até a 

data da matrícula; ter idade mínima de 18 anos ou a completar até o dia da 

matrícula; não ter concluído o Ensino Médio. Esses são requisitos definidos no 

próprio Documento Base do Proeja – Ensino Médio, por meio do Ministério da 

Educação e Cultura – MEC, e não uma exigência particular do Ifes.  

Em atendimento à Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, Decreto nº 7.824 de 

outubro de 2012 e a Portaria Normativa nº 18 de outubro de 2012, do total das 

vagas ofertadas, 50% (cinquenta por cento) são reservadas à inclusão social por 

sistema de cotas (vagas de ação afirmativa) para candidatos que tenham cursado 

todo o ensino fundamental em escolas públicas, respeitando a proporção mínima do 
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último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Sendo assim, 

as vagas são preenchidas por candidatos autodeclarados pretos, pardos, indígenas, 

brancos, amarelos e os não declarados. Os outros 50% são destinados à livre 

concorrência. 

Em 2012, por meio do Ifes, os cursos Técnico-Proeja foram ofertados nos seguintes 

Campi:  Alegre, Itapina, Santa Teresa, Venda Nova do Imigrante e Vitória. A 

estruturação de cada um dos cursos, em cada Campus, é a dada nos quadros 

seguintes:  

Quadro 2 - Oferta de vagas em 2012 no Proeja  

 
Fonte: Ifes, 2012. 

Quadro 3 - Oferta de vagas em 2012 no Proeja  

 
Fonte: Ifes, 2012. 

Quadro 4 - Oferta de vagas em 2012 no Proeja  

 
Fonte: Ifes, 2012. 

 
Quadro 5 - Oferta de vagas em 2012 no Proeja  

Fonte: Ifes, 2012. 
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Quadro 6 - Oferta de vagas em 2012 no Proeja  

 
   Fonte: Ifes, 2012. 

 

 

4.3  EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO CAMPUS VITÓRIA 

 
Segundo Freitas (2010), a educação de Jovens e Adultos no Brasil caminhou numa 

vertente desvinculada da educação profissional. “Enquanto as políticas direcionadas 

para Jovens e Adultos eram voltadas para buscar uma redução nos índices de 

analfabetismo, a educação profissional era voltada para dar um ofício aos desvalidos 

e ao mesmo tempo atender aos interesses do mercado” (FREITAS, 2010, p. 54). 

Nesse sentido, ele afirma que os movimentos sociais foram quem mais 

impulsionaram a mudança dessas vertentes, pois cobravam políticas educacionais 

específicas para a educação de Jovens e Adultos.  

Porém, essa educação passou a ser um problema de política nacional 
apenas no final da década de 1940, quando algumas condições foram 
estabelecidas no Plano Nacional de Educação, previsto na constituição de 
1934, que incluía o ensino primário integral gratuito, de frequência 
obrigatória, extensivo a adultos (FREITAS, 2010, p. 54). 

Contudo, a conquista advinda das exigências iniciadas nos movimentos sociais 

somente adentra aos “muros do Ifes” (ainda Cefetes) por meio do Campus Vitória, 

que, de certa forma, iniciava um movimento de resgate às características originais 

dessa instituição. Em 2001, foi criado, nesse Campus, o EMJAT – Ensino Médio 

para Jovens e Adultos Trabalhadores – nascido de uma “experiência voluntária de 

um grupo de professores, com o objetivo de formar cidadãos conscientes do seu 

papel social, capazes de promover melhorias nas próprias vidas e de contribuírem 

para o crescimento da sociedade em que vivem” (FERREIRA, et al., 2007). 

Segundo Freitas, “o período de criação do EMJAT ainda era regido pelo Decreto nº 

2.208/97, o qual separava o ensino propedêutico da formação para o trabalho. 
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Assim, ele foi constituído como um curso de ensino médio que dava aos 

concludentes a opção de ingressar em um curso técnico de sua escolha” (FREITAS, 

2010, p. 64). 

Ferreira, et al. (2007) descreve como se deu esse processo de implantação do 

EMJAT no Ifes (Cefetes) por meio do Campus Vitória e, segundo ela, percorreu três 

etapas distintas. Em todas elas os educandos ingressavam por meio de processo 

seletivo com prova, nos mesmos moldes dos ingressantes no curso regular. No 

entanto, as provas para o EMJAT eram elaboradas especificamente para educandos 

inscritos a concorrerem uma vaga para essa modalidade.   

Num primeiro momento, Ferreira et al. (2007) afirma que a carga horária total era de 

1200 horas divididas em três módulos semestrais. Assim, no primeiro ano do EMJAT 

foram ofertadas duas turmas por semestre, com 21 vagas em cada uma (semestres 

2001/1 e 2001/2). No ano seguinte aumentou-se o número de vagas para 24, 

mantendo a oferta de duas turmas por semestre. Além disso, ficou estabelecida a 

idade mínima de 21 anos para ingressar nesse curso.  

Segundo Ferreira et al. (2007) problemas e fatores diversos, consequentes da falta 

de investimento em formação dos profissionais envolvidos, constituíram um cenário 

de elevada evasão nas turmas EMJAT. Além disso, muitos estudantes ingressavam 

no curso EMJAT interessados em ter titulação de Técnico. Nesse sentido, após 

concluírem o ensino médio pelo EMJAT, se submetiam ao processo seletivo para 

um dos cursos técnicos ofertados pelo Campus Vitória. Contudo, entre os 

ingressantes oriundos do EMJAT percebeu-se elevado índice de fracasso e 

abandono atribuindo-se a isso, principalmente, a falta de „embasamento‟ recebida 

nos três módulos de ensino médio que cursaram pelo EMJAT.  Assim, em 2003 o 

EMJAT passou por uma segunda etapa estrutural incidindo no acréscimo de mais 

um módulo (semestre) em sua estrutura curricular. O grupo nele envolvido entendeu 

que 3 semestres eram insuficientes para que  os educandos  tivessem uma boa 

formação. A nova proposta contava, agora, com 4 semestres, diluídos num total de 

1600 horas. 

Durante a vigência dessa segunda fase do EMJAT no Ifes, Campus Vitória, 

modificações estruturais ocorreram nas Políticas Públicas do país, vinculadas ao 

campo da educação, e à medida que essas modificações caminhavam para o 
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processo de estruturação, o EMJAT se organizava para atende-las. Assim, o EMJAT 

ingressa em sua terceira etapa atendendo exigência, inicialmente, do Decreto nº 

5.154/2004, cuja principal característica é a volta da integração do ensino médio 

propedêutico à formação técnica. Nessa nova estrutura, o estudante passa a fazer a 

escolha do curso no ato da inscrição ao processo seletivo. Por outro lado, a 

conclusão do ensino médio, antes feita em dois anos (4 semestres) agora só poderia 

se efetivar ao final de, no mínimo, quatro anos (8 semestres), pois o ensino médio 

deveria ser concluído de forma integrada com a formação técnica.  Outra mudança 

estrutural se refere ao número de vagas por turma, que passou a ser de 35 

educandos.  Segundo Ferreira et. al. (2007), a imposição dessa integração por parte 

do governo, de forma rápida, levou a equipe organizadora (e gestora) do EMJAT a 

optar por realizar uma „junção‟ de dois projetos pedagógicos: o que já existia para o 

curso em 4 semestres com os que já existiam para os cursos técnicos, também de 4 

semestres, totalizando os 8 semestres relatados anteriormente. Assim, a partir do 

período 2005/2, a forma de ingresso à Educação de Jovens e Adultos, no Campus 

Vitória, deixa de ser como EMJAT e passa a ser como PROEJA. Nesse sentido, vale 

a pena comentar que, além da experiência do Campus Vitória em já ofertar cursos 

na modalidade Educação de Jovens e Adultos, por meio do EMJAT, com a 

instituição do Proeja, incentivada pelas políticas públicas, duas outras unidades do 

Ifes (ainda Cefetes) abraçaram a oferta de cursos Proeja (Campus Colatina e 

Campus Venda Serra), o qual iniciou sua história no Ifes com a seguinte estrutura:  

 

Quadro 7 - Vagas, por campus, para cursos técnicos integrados com o ensino médio, para jovens e 
adultos – Processo seletivo 2005/2.   

CAMPUS VITÓRIA 

Turno Curso Vagas 

Noturno Construção de Edifícios 35 

Noturno Metalurgia e Materiais 35 

Vespertino Segurança do Trabalho 35 

CAMPUS COLATINA 
Turno Curso Vagas 

Noturno Segurança do Trabalho 35 

CAMPUS SERRA 

Turno Curso Vagas 

Vespertino Automação Industrial 35 

Noturno Informática 35 

TOTAL 210 

                 Fonte: Freitas, 2010, p. 68. 
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Contudo, esses dois novos Campi não obtiveram êxito em sua empreitada. 

Alegaram, informalmente, baixa demanda de interessados e a oferta foi encerrada 

posteriormente. Posteriormente, outros Campi decidiram se inserir na oferta dessa 

modalidade e, em 2012, a oferta dessa modalidade nos Campi do Ifes já possuía 

uma estrutura mais descentralizada, conforme mostrado nos quadros 2 a 6, da 

seção 4.2 .  

 

4.4  SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Os sujeitos escolhidos para participarem desta pesquisa foram os educandos que 

ingressaram no Ifes, Campus Vitória, no primeiro semestre de 2012, sendo uma 

turma do curso Técnico em Segurança do Trabalho e outra do curso Técnico em 

Edificações, ambas turmas da educação básica, de nível médio, integrada à 

educação profissional na  modalidade Educação de Jovens e Adultos.  

Entendemos como significativo mencionar, aqui, que professores do GEPEM-ES 

atuaram como colaboradores em nossa pesquisa, participando em ações como: 

análises de registros coletados; sugestões de modificações e, também, no 

encaminhamento de projetos de pedido de financiamento, junto ao Ministério da 

Educação, para editoração e impressão dos blocos de atividades reelaborados.  Os 

professores colaboradores do GEPEM-ES são, quase todos, os próprios 

idealizadores das questões contidas nos blocos analisados, o que torna a 

participação destes, em nossa pesquisa, ainda mais promissora, porque esta é a 

primeira vez que o material didático está sendo (re)elaborado por meio de interações 

com educandos Jovens e Adultos.  

Como já esclarecido na seção que descreve nossa metodologia de pesquisa, o 

pesquisador foi, também, educador das turmas pesquisadas. Desta forma, construiu-

se um cronograma de pesquisa que permitisse associar a coleta de dados com o 

início do semestre letivo 2012/1 do Ifes, Campus Vitória, o qual ocorreu no dia 18 de 

abril de 2012. Ressaltamos que o início do período aconteceu nessa data devido a 

consequências sofridas pelo calendário escolar, por conta da greve envolvendo 

servidores do Campus, ocorrida no período de agosto a novembro de 2011.  
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Desde sua criação, o curso Técnico em Segurança do Trabalho é ofertado, 

exclusivamente, no turno Vespertino e o curso Técnico em Edificações no turno 

Noturno. No período Vespertino, as aulas dos cursos Técnicos ofertados no Campus 

possuem duração de 50 minutos, ao passo que no período Noturno essa duração é 

de 45 minutos. Além disso, há um padrão, no Campus, de inserir um intervalo no 

horário de aulas desses cursos, o qual ocorre entre a terceira e quarta aula. Nos 

cursos ofertados no turno Diurno esses intervalos possuem duração de 20 minutos e 

nos cursos ofertados no turno Noturno a duração é de 15 minutos.  Como pode ser 

percebido na Tabela 1, dada a seguir, as classes acompanhadas nessa pesquisa 

possuem uma frequência de 4 aulas semanais para a disciplina de Matemática. 

 
Tabela 1 - Horário das aulas das turmas acompanhadas 

 
                         Fonte: O autor, 2013. 

Além dos cursos já citados, o Campus Vitória ainda oferece, nas mesmas 

características, o curso Técnico em Metalurgia, o qual é ofertado no período Noturno 

e segue os mesmos padrões de horários de aulas do curso de Edificações. Desta 

forma, ressaltamos que não houve um motivo especial para a escolha dos cursos 

pelos quais optamos realizar nossa pesquisa. Como dois dos três cursos citados são 

oferecidos no período Noturno, houve um conflito no horário das aulas de 

matemática e foi preciso optar por um dos cursos, já que a estrutura do horário de 

aulas, no Campus, não podia ser alterada para adaptar-se à nossa necessidade de 

pesquisa.  

No início da pesquisa, as turmas contavam uma distribuição de frequência, quanto 

ao gênero, tal como indicada na tabela 02, a seguir. 

 
Tabela 2 - Perfil dos educandos das turmas quanto ao sexo no início da pesquisa 

 
                                     Fonte: O autor, 2013. 
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Percebe-se, analisando esses dados, que a turma do curso Técnico em Segurança 

do Trabalho possui uma predominância do gênero feminino. Além disso, podemos 

perceber que as turmas ingressantes aos cursos iniciaram o período com um 

número elevado de educandos matriculados. Segundo a coordenadora dos cursos 

na modalidade Educação de Jovens e Adultos, do Campus Vitória, essa medida foi 

tomada buscando dar uma compensação para o elevado índice de desistência que 

vem ocorrendo nessa modalidade.  

De fato, houve desistência de educandos ao longo do período de pesquisa e, ao 

final da coleta de dados, o que praticamente coincidiu com o encerramento do 

período letivo de cada turma, a distribuição de frequência dos educandos, quanto ao 

gênero, passou a assumir a forma mostrada na tabela 03.  

 
Tabela 3 - Perfil dos educandos das turmas quanto ao sexo no final da pesquisa 

 

                                   Fonte: O autor, 2013. 

Essa desistência dá indício há duas hipóteses: 1ª) os educandos desistiram apenas 

da disciplina de matemática; 2ª) os educandos desistiram do curso.  

Para descobrir a resposta aguardamos até a realização do Conselho de Classe final, 

o qual ocorre em data pré-agendada e posterior ao último dia letivo do semestre, 

constante no calendário acadêmico do curso. Neste conselho os professores de 

todas as disciplinas do período são convocados a comparecer e, nessa 

oportunidade, apuramos que a totalidade dos educandos que se evadiram das aulas 

da disciplina de matemática haviam evadido do curso.  Contudo, mesmo ocorrendo 

tal evasão não consideramos que tenha havido prejuízos para a pesquisa, visto que 

os registros coletados são independentes. Ou seja, o fato de um educando participar 

de um registro e não participar de outro não afeta nossa análise. Nesse sentido, 

obviamente que educandos que se evadiram também contribuíram com o processo 

de reelaboração. Entretanto, à medida que foram evadindo deixaram de contribuir 

com a pesquisa e acabaram não participando da avaliação dos blocos reelaborados. 

Além disso, não categorizamos nossas análises por turma, considerando os 
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educandos envolvidos na pesquisa como um único grande grupo. Logo, podemos 

inferir, a partir dos dados contidos nas Tabelas 2 e 3, que cerca de 60 educandos 

participaram do processo integral de coleta de dados, dos 90 que iniciaram tal 

processo.  

A amplitude das idades, em ambas as turmas, é elevada e fica em torno de 44 anos. 

Para exemplificar, na turma do curso Técnico em Edificações a idade mínima é de 

18 anos e a máxima é de 62 anos. A média de idade, que é uma boa medida de 

tendência central, é mais elevada no curso Técnico em Edificações, 35 anos, em 

relação ao curso Técnico em Segurança do trabalho, 28 anos.  

A estrutura física das salas de aulas é constituída, basicamente, das seguintes 

características: formato retangular com 5m de largura por 7m de comprimento, 

aproximadamente; carteiras com cadeiras acopladas e dispostas, em geral, em 5 

filas de 8 unidades, cada; quadro branco; climatização por ventiladores de teto, com 

4 unidades por sala. As salas possuem, em uma das laterais, ventilação natural por 

meio de janelas e, na outra lateral, por meio de uma porta. Nas partes dianteira e 

traseira da sala não há acesso de ventilação natural.  

Os educandos Jovens e Adultos que compõem as turmas pesquisadas são, em sua 

maioria, oriundos das classes populares, com trajetórias escolares descontínuas que 

incluem reprovações e repetências. Para muitos deles, o retorno à escola já se deu, 

no ensino fundamental, na mesma modalidade educativa que ora se encontram. 

Nesse sentido, a caracterização que fizemos para as turmas pesquisadas mostra 

que, para muitos, a condição de trabalhadores só lhes permitiu o acesso à escola no 

período noturno. Dos que estavam empregados, alguns alegaram ser 

subempregados em busca de perspectiva de melhores empregos; por outro lado, 

havia educandos que não estavam empregados, mas haviam escolhido um curso 

noturno porque buscavam por emprego. 

Nas experiências com o mundo do trabalho os educandos que recebemos 

produziram saberes e conhecimentos. São saberes oriundos da vida e das práticas 

sociais em casa, na rua, na igreja, no mundo do trabalho e nas lutas pela 

sobrevivência. Saberes que, nem sempre, revelam seus direitos de trabalhadores e 

sua condição de cidadãos. Segundo Moura et al. (2010) “os educandos da EJA, 

quando chegam à sala de aula, trazem consigo experiências, saberes e valores 
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vividos em sua luta pela sobrevivência nas relações sociais, no mundo do trabalho e 

no seio da família” (MOURA, et.al., 2010,p.37). 

 

4.5 CARACTERIZAÇÃO DO MATERIAL DIDÁTICO DE MATEMÁTICA  

 

O Bloco „Explorando Números‟ foi concebido para promover um resgate aos 

conhecimentos básicos da matemática do ensino fundamental, propondo-se, para 

isso, um trabalho com diferentes formas de representações numéricas e enfatizando 

o sistema de numeração decimal. Aproveitando a oportunidade desse tema 

introduziu-se, como contextualização histórica, um momento de estudo de outros 

sistemas de numeração utilizados por diversos povos antigos. Há, também, uma 

abordagem com tecnologias, especificamente focada no uso da calculadora comum, 

procurando focar o uso de certas funções que podem ser úteis no dia a dia dos 

educandos. Além da calculadora, foi apresentada e discutida a utilização de 

estimativas, arredondamentos e cálculos mentais com foco em resoluções de 

problemas associados ao contexto do dia a dia. Contudo, o material propõe 

discussões que estão relacionadas a um caminhar na direção da busca pela 

integração curricular. A opção pela Resolução de Problemas como perspectiva 

metodológica está vinculada à intenção de estimular o desenvolvimento do 

raciocínio lógico, o trabalho em grupo, ao desenvolvimento da metacognição, 

valorização de conhecimentos prévios, inter-relação entre conteúdos, motivação à 

aprendizagem, entre outros. 

No bloco „Operações Aritméticas‟ buscou-se relembrar as quatro operações 

aritméticas básicas (adição, subtração, multiplicação e divisão) com ênfase na 

resolução de problemas. Sendo assim, foram elaboradas atividades que 

envolvessem a construção de conceitos, escolhas de estratégias de resolução, 

investigação de conteúdos da matemática e de outras áreas, dentre outras 

características. Por exemplo, consta nesse material algumas atividades que foram 

elaboradas para trabalhar os conceitos envolvidos nas aplicações de algoritmos que 

são ensinados nas séries iniciais do Ensino Fundamental para trabalhar as 

operações de adição, subtração, multiplicação e divisão. Algumas atividades 

exploram a operação de multiplicação em processos envolvendo o conceito de 
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combinatória, organização retangular e adição de parcelas iguais. O algoritmo da 

divisão foi contemplado tentando levar o educando a perceber propriedades do 

algoritmo de Euclides a partir de uma atividade elaborada para ser realizada de 

forma investigativa. Novamente entendeu-se que o material deveria contemplar 

momentos que provocassem um olhar sobre fatos relacionados à história da 

matemática, tal como no bloco anterior, e isso foi feito tomando como base os 

algoritmos das operações, por meio de atividades que apresentam o algoritmo 

egípcio da multiplicação e o algoritmo americano da divisão. Da mesma forma que 

no anterior, discussões presentes nesse bloco estão relacionadas a um caminhar na 

direção da busca pela integração curricular. 

O material didático de Matemática no qual constam os dois blocos objetos de nossa 

pesquisa (figura 5) encontra-se dividido em seis „Blocos de Atividades‟, contendo de 

25 a 40 páginas, as quais podem ser destacadas e reordenadas pelo educador. A 

figura 1, apresentada na página 18, exibe uma visão geral dos temas abordados nos 

seis blocos e a figura 5, dada a seguir, evidencia os dois que selecionamos como 

objeto de nossa pesquisa. A estrutura flexível do material permite ao educador 

liberdade para escolher o material com que quer trabalhar: não há uma ordem pré-

estabelecida a ser seguida. Além disso, não necessariamente o educador precisa 

esgotar todo o conteúdo de um bloco para iniciar o uso de outro. Pode-se formar 

combinações das mais variadas formas, explorando apenas conteúdos de interesse 

abordados nos temas dos materiais. Isso permite um planejamento de aula flexível e 

que respeite os conhecimentos dos educandos. A proposta metodológica pautada 

na resolução de problemas, sobre a qual o material foi estruturado, permite que ele 

tenha esta dinâmica apresentada, possibilitando caminhos para outras discussões e 

formas de aprendizagem numa perspectiva dialógica (BRANCA, 1997). Em nossa 

pesquisa, a perspectiva dialógica perpassa tanto como metodologia de ensino 

quanto como método de pesquisa do pesquisador-educador, pois a pesquisa é 

transpassada a todo momento por ações do educador e do pesquisador, que são e 

mesma pessoa, e há momentos em que se ensina enquanto se pesquisa, e outros 

em que se pesquisa enquanto se ensina. Buscamos fundamentar estas duas 

vertentes de abordagem da perspectiva dialógica em Freire (2011) e Alro e 

Skovsmose (2006), e entendemos que o material didático objeto de nossa pesquisa 

possui elementos facilitadores dessas abordagens inseridos em sua constituição.  
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Figura 5 - Capas dos blocos de atividades objetos dessa pesquisa (2ª edição)  

 

                                                Fonte: Freitas, 2010, p. 216. 

 
Portanto, a opção pela nomenclatura „Blocos de Atividades‟ se deve justamente ao 

fato de cada exemplar possuir esta forma flexível, comparada à forma de um 

„fichário‟, sendo provido de páginas que podem ser destacadas, removidas, para 

possibilitar o educador experimentar diferentes combinações de sequências 

didáticas para trabalhar os assuntos temáticos que o material contempla. Elas 

contêm „orifícios‟ que as tornam propícias para serem fixadas em um fichário 

comum4, adquirido em qualquer papelaria. Isto confere uma maior flexibilidade aos 

planos de curso e, ao final do semestre, o educando terá o protótipo de um "livro 

didático" estabelecido em seu fichário.  

 

4.6  INSTRUMENTOS E COLETA DE DADOS 

 

Utilizamos mais de uma técnica seguindo, sobretudo, orientações de Fiorentini e 

Lorenzato, os quais afirmam que práticas assim nos permitem obter maior 

fidedignidade na coleta das informações e oferecem possibilidades para que as 

informações possam ser trianguladas (FIORENTINI;LORENZATO, 2006,p.102). 

Desta maneira, apresentamos, a seguir, os instrumentos utilizados por nós na coleta 

de dados evidenciando como cada um foi utilizado. 

                                                             

4
 O grupo GEPEM-ES construiu um  modelo de fichário personalizado que se tornou parte integrante 
do material de matemática do Proeja-Ifes, Campus Vitória,  para entregar aos educandos com 
acesso a partir da reelaboração dos blocos, ou seja, a partir do primeiro semestre de 2013 (2013/1).  
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Apresentamos as etapas que foram vivenciadas por nós no decorrer da pesquisa. A 

organização das etapas é puramente didática, pois as mesmas não são rígidas e 

não acontecem na ordem cronológica que são apresentadas. Isso retrata bem a 

dinâmica da nossa pesquisa de planejar, agir, observar, registrar, refletir, intervir, 

planejar novamente e continuar o ciclo de reflexão/ação (FIORENTINI; 

LORENZATO, 2006): 

1ª) Aplicação dos materiais em aulas de matemática  

2ª) Observar e interagir com os educandos em aulas 

3ª) Analisar as produções escritas dos educandos 

4ª) Investigar as atividades para a realização de modificações 

5ª) (Re)elaborar atividades  

6ª) Aplicar as atividades reelaboradas em aulas de matemática  

7ª) Produção dos materiais reelaborados – produto final 

Deixamos para aprofundar essas etapas a partir da discussão dos instrumentos e 

coleta de dados apontados a seguir. 

4.6.1 Registros escritos de atividades dos educandos  

Este foi um dos principais instrumentos de pesquisa com o qual trabalhamos.  

Pontuamos, a seguir, a dinâmica estabelecida pelo educador/pesquisador para 

coletar esses registros, visto que essa dinâmica influenciou na realização desses 

registros. 

A metodologia adotada intercalou momentos de coleta de dados com avaliação da 

aprendizagem, uma vez que o pesquisador era também o educador da turma. Sendo 

assim, foi entregue a cada educando, no primeiro dia de aula, um exemplar da bloco 

„Explorando Números‟. Em seguida, foi realizado um contrato pedagógico com a 

turma de que todas as atividades contidas no bloco seriam desenvolvidas apenas no 

ambiente de sala de aula. Nesse sentido, entendemos e justificamos não se tratar de 

um contrato didático porque esta exigência não estava relacionada a um saber a 

ensinar, visando compreensão e aprendizagem dos educandos, mas sim a 

estruturação de uma regra caracterizada por interesses do pesquisador em garantir 

que os registros fossem efetuados sob seu olhar. Os educandos ficaram contentes e 

agradeceram a iniciativa, porque assumiram que o educador estava reconhecendo a 
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restrição de tempo, extra sala de aula, de dedicação aos estudos que eles, 

educandos trabalhadores e chefes de família, possuíam. Não deixa de ser verdade, 

mas havia um interesse de pesquisa prevalecendo sobre isso, que é o olhar do 

pesquisador acompanhando o acontecimento dos registros.  

Assim, ficou acordado que o educador/pesquisador recolheria cada uma das 

páginas cujas atividades fossem desenvolvidas em sala de aula e as corrigiria 

avaliativamente. Para fins de prestação de esclarecimentos aos educandos, o 

educador argumentou que essa seria uma nota de avaliação da participação em sala 

de aula e que, portanto, as atividades não poderiam ser desenvolvidas em casa. 

Sendo assim, o educando que faltasse a uma aula não poderia resolver, 

posteriormente, as atividades referentes à aula em que não esteve presente. Isso 

pode induzir a uma crítica de nossa postura, questionando se não provocaríamos 

uma perda „em dobro‟ para o educando. Contudo, embora outras interpretações 

possam surgir e questionar nossa ação, esclarecemos que o objetivo da rigidez que 

estabelecemos foi exclusivamente o de inibir os educandos de trabalharem fora do 

olhar do educador, de forma a induzir falsos registros, que o educando poderia 

construir com ajuda de amigos, parentes ou outras pessoas que possivelmente 

viesse a ajudá-lo na tarefa „de casa‟, gerando registros que não fossem, de fato, de 

sua autoria.  Em síntese, nosso objetivo foi tentar acompanhar o mais próximo 

possível dificuldades e dúvidas que os educandos viessem a manifestar, ao 

utilizarem o material didático proposto, de forma que sua reelaboração possa 

contribuir, de fato, para torná-lo um instrumento facilitador da aprendizagem e mais 

capacitado para contribuir com uma formação cidadã do público Jovem e Adulto. O 

educador/pesquisador assumiu também, com os educandos, que as atividades 

seriam desenvolvidas nas próprias páginas do bloco, que já contam com espaços 

disponíveis para isso, porque facilita nosso trabalho de análise, ao associar as 

respostas com os devidos enunciados das atividades. Em síntese, nenhum critério 

de atividades para casa foi adotado, devido aos interesses já esclarecidos.   

Além disso, ficou acordado, ainda no primeiro dia de aula, que as atividades seriam 

desenvolvidas em grupos os quais seriam constituídos por critérios de afinidades 

definidos pelos próprios educandos. Num primeiro momento, não fixamos um valor 

quantitativo de pessoas por grupo precavendo-nos em intervir caso detectássemos 
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algum exagero nas formações.  O importante nessa caracterização é que à medida 

que os laços de amizade fossem se estendendo dentro da turma, os educandos 

poderiam migrar de grupos, conforme seus interesses. A pretensão, com isso, foi dar 

a cada um deles a possibilidade de inserirem-se em grupos nos quais pudessem 

sentir vontade de expor suas opiniões e conclusões, procurando, com isso, evitar ou 

minimizar efeitos que causassem constrangimentos e levassem o educando a se 

refugiar por trás da insegurança em expor, ao grupo, questionamentos que pudesse 

gerar intolerância. 

Ficou estabelecido com a turma que contariam com a contribuição do 

educador/pesquisador para os esclarecimentos que julgassem necessários, mas 

que, para isso, deveriam solicitar seu atendimento. Estabeleceu-se que somente 

quando necessário o educador iria ao quadro para explanar alguma informação.  

Assim, toda essa estrutura descrita anteriormente permitiu-nos obter um material de 

pesquisa com dados mais próximos do universo de pensamento desses educandos. 

Foi realizada a iniciativa de fotocopiar cada uma das páginas dos registros escritos 

dos educandos, antes de efetuar as correções, e organizá-las em pastas de arquivos 

para posterior análise investigativa. Além desse recurso de pesquisa, fui 

surpreendido, ainda no início do período letivo, por um colega do GEPEM-ES e 

professor de Matemática do Ifes, Campus Vitória, o qual me procurou pedindo 

autorização para realizar observações em minhas aulas e efetuar registros para sua 

pesquisa de Doutorado. Havendo dado o aceite, percebi ter em sala de aula a 

presença não um professor observador externo, mas de um coadjuvante, uma vez 

que o professor muito colaborou com dinâmica da aula e, também, com essa 

pesquisa. Uma dessas significativas contribuições foi o acesso às gravações que ele 

veio efetuando das aulas, de forma que também os registros orais e as expressões 

físicas dos educandos puderam permear as análises que fizemos juntos, em 

reuniões do GEPEM-ES, de material impresso coletados junto aos educandos.  
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4.6.2 Questionários  

Na fase inicial da pesquisa, fizemos uso de um questionário com perguntas abertas, 

fechadas e mistas. O questionário serviu “como uma fonte complementar de 

informações” (FIORENTINI; LORENZATO, 2006, p. 116), sobretudo nessa fase 

exploratória da pesquisa, em que buscávamos  caracterizar e descrever  nossos 

sujeitos de estudo (FIORENTINI; LORENZATO, 2006). Contudo, esse questionário 

não chegou a ser elaborado por nós. Ainda nas primeiras semanas de aulas com as 

turmas envolvidas nessa pesquisa, uma companheira de pesquisa do GEPEM-ES 

solicitou-me contribuir com sua pesquisa de Doutorado. Inicialmente, pediu-me que 

contribuísse com a validação de um questionário de pesquisa que ela formulara e 

que,  após validado, seria aplicado junto às turmas do Proeja – Ifes, Campus Vitória. 

Ao responder o questionário de validação, percebi estar inserido nele perguntas que  

nos ajudariam a caracterizar e a descrever os sujeitos de nosso estudo, destacando 

algumas variáveis como idade, sexo, estado civil, nível de escolaridade e certas 

preferências (FIORENTINI; LORENZATO, 2006). Assim, acordamos com a referida 

professora uma colaboração mútua e nos foi cedido acesso aos questionários 

respondidos pelos educandos de minhas turmas de pesquisa5. Fora os 

questionamentos objetivos, de caráter geral, responsáveis pela caracterização e 

descrição dos sujeitos de pesquisa, percebemos outros questionamentos discursivos 

constantes no questionário da professora que seriam relevantes para nós: alguns 

por estarem atrelados ao material didático de matemática objeto desta pesquisa e 

outros porque prevíamos que poderiam nos oferecer algum suporte ao longo de 

nossa pesquisa, embora não soubéssemos precisar que tipo de suporte seria esse. 

Convidei o professor que estava atuando em sala de aula comigo (ver seção 

anterior) para ajudar-me na análise das informações discursivas do questionário 

aplicado e a construir uma síntese com informações relevantes. Durante o processo 

de nossa análise percebemos, por exemplo, que uma quatidade significativa das 

questões discursivas, e/ou mistas, não foram respondidas e inferimos que o excesso 

delas, presentes nesse questionário, parece ter provocado um certo desgaste nos 

educandos, atrelado ao fato de que também havia considerável quantidade de 

questões objetivas no instrumento de pesquisa da professora. Além disso, 
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percebemos nos registros dos educandos muitos erros gramaticais básicos de 

ortografia e pontuação que se somavam a uma escrita sem coerência e coesão. Em 

muitas respostas tivemos que fazer „deduções‟ do que o educando quis dizer. Assim, 

inferimos que essas limitações gramaticais poderiam, também, ser fator de inibição 

ao educando em realizar registros de questionamentos discursivos, podendo ter 

relação com o elevado número de quetões discursivas não respondidas que 

presenciamos no questionário analisado. Em virtude de fatos como esses, decidimos 

pela construção de um questionário próprio para nossa pesquisa (ver Apêndice A). 

Procuramos, então, sistematizar um questionáiro mais breve, mas que, contudo, 

contemplasse questionamentos de nosso interesse. O estruturamos para ter um 

caráter puramente objetivo e, nesse ponto, muito nos ajudou o questionáiro aplicado 

pela professora, porque ele nos serviu como um “questionário piloto” para a 

elaboração do nosso próprio instrumento. Fizemos uso dos registros que 

encontramos nas questões discursivas desse “questionário piloto” para construir 

categorizações de alternativas e, assim, transformamos perguntas discursivas desse 

“questionário piloto” em perguntas objetivas, adequando os enunciados a esta nova 

proposta. Procuramos elaborar as questões fazendo uso de termos mais simples de 

serem compreendidos, porque nos lembramos das muitas solicitações de ajuda que 

tivemos para prestar esclarecimentos interpretativos de enunciados de questões, já 

que participamos da aplicação desse “questionário piloto” da referido professora, em 

nossas turmas de pesquisa. Nossas modificações tentaram, dentro do possível, 

abreviar a demanda de tempo de resposta de nosso questionário tentando, com 

isso, minimizar fatores como: pressa para entregar; impaciência com perguntas 

aparentimente repetitivas; impaciência em produzir respostas com detalhamento de 

informação, etc., que observamos ocorrer durante a aplicação do questionário da 

professora. Também entendemos ser relevante mencionar que as respostas dos 

informantes, nos questionamentos discursivos da professora, nos motivaram a 

elaborar novos questionamentos, não constantes no questionário da professora, 

abrindo possibilidades para a aquisição de informações complementares de nosso 

interesse.  

                                                                                                                                                                                              
5
 A professora nos autorizou acesso aos dados do questionário que foi aplicado em nossa turma, 
permitindo-nos utilizar seus resultados. Contudo, não tivemos autorização para publicar seu 
questionário no apêndice dessa pesquisa.    
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Além deste questionário preliminar, buscando caracterizar nossos sujeitos de 

pesquisa, construímos, também, outros com intuito de avaliar os blocos 

reelaborados com a participação dos educandos que integraram a pesquisa. Esses 

questionários estão inseridos no Apêndice B desta dissertação e foram aplicados 

ao final da pesquisa, após os blocos reelaborados já estarem prontos. Na seção 4.7 

(adiante) fornecemos maiores detalhes sobre a dinâmica que empregamos nesse 

processo de avaliação.    

Em síntese, o uso do questionário, em nossa pesquisa, serviu para: 

 Obter informações para traçar o perfil dos educandos sujeitos de pesquisa; 

 Obter informações sobre o conhecimento matemático desses educandos 

ingressantes;  

 Coletar a opinião dos educandos em relação ao material didático de matemática 

que utilizamos no Proeja/Ifes, Campus Vitória, procurando receber deles 

informações sobre os conteúdos matemáticos abordados, relevância desses 

conteúdos para o curso (formação técnica, formação para a vida), opinião sobre a 

metodologia de resolução de problemas que norteia as atividades de matemática 

presentes no material, bem como sua organização estrutural, e outras 

características mais;  

 Coletar a opinião dos educandos em relação aos blocos reelaborados;  

 

4.6.3 Diário de bordo 

Durante a aplicação das atividades em aula, na interação com os educandos Jovens 

e Adultos, fomos percebendo e tomando registro de atividades nas quais os 

educandos apontavam problemas. Alguns desses problemas foram percebidos 

enquanto as discussões nos grupos eram observadas e, assim, nos aproximávamos 

para inteirarmos do assunto (problema). Outros foram percebidos porque houve 

manifestação do próprio educando, o qual solicitava nossa presença e expunha o 

problema. Essas percepções foram, dentro do possível, registradas num Bloco de 

Atividades que separamos para ser nosso „diário de bordo‟ e fizemos isso, 

preferencialmente, na mesma página onde a atividade com problema fora detectada. 

Contudo, houve aulas em que fomos intensamente solicitados pelos educandos e, 
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nestes casos, tivemos que realizar registros de nossas percepções posteriores ao 

término da aula, por meio resgate de lembranças. Nestes termos é que constituímos, 

então, dois diários de bordo: um para o bloco „Explorando Números‟ e outro para o 

bloco „Operações Aritméticas‟.  

 

4.7 DESCRIÇÃO DA ANÁLISE DE DADOS 

 

Nesta seção descrevemos como nos organizamos para realizar nossas análises. 

Procuramos esclarecer o que foi, de fato, essencial para a pesquisa, mas não 

significa que os fatos relatados aqui foram os únicos que permearam o processo de 

análise. O processo como um todo foi bastante complexo, por limitações que a 

própria natureza da pesquisa nos impôs, impossibilitando-nos de estabelecer, 

previamente, etapas bem definidas para a realização das análises, visto que não 

podíamos mensurar previamente, com clareza, que tipo de problemas 

encontraríamos nos blocos e muito menos que tipo de ações tomaríamos em 

relação aos problemas detectados. Assim, algumas modificações iniciais do 

processo de reelaboração, de cunho estrutural, foram motivadas por reflexões no 

grupo GEPEM-ES o qual, como já relatamos em nossa metodologia de pesquisa, 

estava iniciando um processo de reelaboração dos blocos de atividades 

independente de nosso interesse de pesquisa.   

 

A partir de nossas primeiras coletas de registros escritos de educandos o processo 

de análise já se iniciou e, então, caminhou paralelamente às coletas ao longo de 9 

meses, aproximadamente, até o momento em que as coletas se encerraram e as 

análises seguiram, ainda, por mais algum tempo. Os primeiros registros em nosso 

diário de bordo vieram logo associados à primeira página de atividades do bloco 

Explorando Números e confrontamos esses registros com as análises dos registros 

escritos dos educandos. Em seguida, apresentamos ao grupo GEPEM-ES nossas 

conclusões e este decidiu pela reelaboração da atividade dando início ao nosso 

processo de busca de ideias para construção de propostas de uma nova atividade 

para apresentar ao grupo.  
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O que foi exposto anteriormente retrata bem a dinâmica do ciclo reflexão/ação que 

foi nossa pesquisa. Em síntese, tivemos etapas bem estabelecidas a serem 

cumpridas, mas o cumprimento delas, este sim, foi permeado por riquezas de 

flexibilidade, seguindo circunstâncias do momento, sem uma ordem definida. Logo, 

nossas análises de dados foram perpassadas pelas etapas já apresentadas na 

seção 4.6 desta dissertação.  

Durante nossas análises, estivemos empenhados em interpretar o que se passou no 

entendimento dos educandos ao resolverem as atividades. Como acompanhamos 

as realizações dos registros, ao analisa-los percebíamos que muitas ações e 

reflexões vivenciada em sala de aula foram omitidas dos registros escritos. Assim, 

nossas recordações mentais e nossos registros em nosso diário de bordo nos 

ajudaram a complementar nossas informações de análise, fidedignizando-as melhor 

à realidade dos fatos vivenciados.   

Nesta dissertação escolhemos explorar alguns casos críticos que foram percebidos, 

descrevendo ações que permearam todo o processo de reelaboração pelo qual o 

caso analisado passou. Incluímos uma variedade de recortes de registros de 

educandos, escolhendo apresentar fatos que nos chamaram a atenção e 

influenciaram nossas ações. Estávamos em busca de melhorias pedagógicas para o 

material didático e procuramos reconhecer e inserir as modificações necessárias 

para atender as especificidades que a modalidade EJA exige, por conta da 

heterogeneidade cultural, de idade, de tempo de afastamento escolar, de 

experiência de vida, de conhecimentos matemáticos, etc., que  circundam os 

educandos dessa modalidade.  

 

Ao descrever nossa análise estaremos abordando, em cada caso: a atividade 

indicada; percepções de sala de aula, tanto do pesquisador quanto de educandos, 

referente ao problema detectado com a atividade; análise de registros escritos; o 

diálogo com professores colaboradores do grupo GEPEM-ES, quando for o caso, e 

a atividade reelaborada. No que se refere, especificamente, à avaliação das 

modificações junto aos educandos, apresentamos, a seguir, alguns esclarecimentos 

que generalizam esse processo.  
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Assim que a coleta de dados iniciou, logo no inicio das aulas do semestre letivo 

2012/1, cerca de 70 alunos, considerando as duas turmas pesquisadas, geravam em 

torno de 280 páginas de atividades a serem analisadas, por semana: média de 2 

páginas por dia de aula, em cada turma. Estas páginas precisavam ser fotocopiadas 

e devolvidas aos educandos para que pudéssemos realizar nossas atividades como 

educador, corrigindo e comentando, de forma dialogada com os educandos, as 

atividades e registros produzidos. Optamos, como metodologia de ensino, realizar 

correções e comentários de nosso interesse sempre posteriores à devolução das 

páginas fotocopiadas, resguardando-nos, dentre outros motivos, de que os registros 

dos educandos não se misturariam com os advindos desta correção dialogada feita 

pelo educador.  

O fato é que o elevado volume de registros que eram gerados, em cada semana, 

nos impossibilitou de realizar nossas análises num ritmo compatível com as coletas 

que eram feitas. Assim, não demorou muito para percebemos que nossa avaliação 

das propostas de reelaboração não poderia ocorrer de forma pontual, ou seja, por 

cada atividade ou modificação realizada, e sim de forma coletiva, ou seja, avaliações 

que sintetizassem as modificações que viessem a ser implementadas. Quando já 

haviam modificações suficientes para ser criado um momento de avaliação, 

esbarramos no fato de que realizar cópias nas cores „preta e branca‟ (xerox) de 

atividades reelaboradas poderia influenciar, de algum modo, negativamente, 

avaliações de educandos, por questões de falta de nitidez de imagens contidas nas 

reelaborações, e outras influências estéticas mais que pudessem surgir, visto que os 

educandos estariam comparando um trabalho esteticamente „bonito‟, „colorido‟ (2ª 

edição), com „folhas soltas‟ originárias de cópias „xerocadas‟, que é o recurso que a 

Instituição nos oferece, em termos de reprodução de cópias de materiais originais. 

Assim, decidimos que nosso momento de avaliação das modificações seria feito 

após o recebimento dos exemplares impressos dos novos blocos de atividades (3ª 

edição)6.  

                                                             
6
 Na seção que descreve o produto final de nossa pesquisa oferecemos maiores detalhes sobre como 
se deu o processo do serviço de editoração e impressão dos novos blocos de atividades.   
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Durante o percurso da pesquisa, encerramos os trabalhos de sala de aula com os 

blocos „Explorando Números‟ e „Operações Aritméticas‟ no inicio do mês de 

novembro (2012) e nossas aulas com as turmas foram até o mês de março de 2013. 

Assim, neste período de novembro a março, outro bloco de atividades que não era 

objeto de nossa pesquisa estava sendo usado com a turma, para fins de 

continuidade do processo de ensino, e com isso conseguimos tempo para avançar 

em nossas análises e produções. Reuniões com frequências quinzenais, de duas 

horas de duração, em média, com professores colaboradores do grupo GEPEM-ES 

nos ajudaram na análise e tomada de decisões. Contudo, um desses professores, 

em particular, possuía interesse de pesquisa em nossas aulas e as acompanhava 

regularmente. Assim, pudemos contar com uma colaboração mais intensa de sua 

parte nas análises e produções de modificações para os blocos analisados. No início 

do mês de fevereiro de 2013 já tínhamos os blocos reelaborados disponível (3ª 

edição) e pudemos realizar  o processo de avaliação das modificações realizadas 

nos blocos, junto aos educandos.  

Para o processo de avaliação foram agendadas uma sequência de 3 aulas com os 

educandos (de 1 hora e 30 minutos de duração cada) ficando acordado que eles 

deveriam trazer, nas datas respectivamente agendadas, os blocos „Explorando 

Números‟ e „Operações Aritméticas‟ da 2ª edição, utilizados ao longo do processo de 

coleta de dados da pesquisa. 

Assim, elaboramos previamente uma sequência de atividades que conduziam os 

educandos a, livremente, realizarem uma análise comparativa de cada bloco da 2ª 

edição com seu respectivo bloco reelaborado (3ª edição). Em síntese, os educandos 

deveriam comparar os blocos e registrar as modificações que eles mesmos 

percebessem. Para cada modificação percebida pedimos que a comentassem, 

expondo uma opinião favorável ou desfavorável. Essa metodologia permitiu-nos 

coletar uma análise de caráter mais geral sobre as modificações. Para uma análise 

mais específica, algumas das novas atividades inseridas nos blocos foram aplicadas 

em sala de aula para que suas análises pudessem constar nesta dissertação. De 

forma semelhante ao que procedemos nesta análise específica, outras mais foram 

realizadas, mas omitidas desta dissertação, porque fica inviável analisar um grande 

volume de dados descritivamente e inserir essa análise em uma dissertação, devido 

às limitações formais deste documento (formatação), e também a demanda de um 
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tempo muito maior do que o formalmente concedido para se construir uma pesquisa 

de mestrado.  

No Apêndice B desta dissertação disponibilizamos os textos das atividades 

avaliativas elaboradas para essa pesquisa (que foram aplicadas aos educandos). 

Elas estão organizadas por datas de aplicação, na ordem cronológica em que foram 

aplicadas. Nos textos contidos nestas atividades é possível encontrar maiores 

informações sobre o procedimento metodológico avaliativo adotado.  

Para fazermos menção, no texto de nossa análise dos resultados, ao registro de um 

educando que participou da avaliação dos novos blocos, adotamos o seguinte 

critério: somamos os 49 educandos da turma do curso de Edificações aos 41 da 

turma do curso Segurança do Trabalho, totalizando 90 educandos, conforme Tabela 

2, dada na página 67. Os educandos da turma de Edificações são, então, 

denominados segundo a numeração dada no diário da turma, de 1 a 49 e os da 

turma de Segurança do Trabalho, seguem a numeração de 50 a 90, seguindo a 

ordem dada no diário da turma. Assim, o primeiro educando da turma de Segurança 

do Trabalho equivale ao de n° 50 em nossa descrição, o segundo equivale ao de n° 

51, e assim sucessivamente. Quando registros de um mesmo educando for 

considerado em momentos distintos de nossa análise, utilizaremos o mesmo número 

que a ele se refere, para facilitar ao leitor compreender que se trata do mesmo 

educando.   

Mais detalhes sobre esse processo de avaliação pode ser obtido nos parágrafos em 

que essa análise é feita, na seção que se inicia a seguir. 
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5 RESULTADOS DE PESQUISA 

 

Optamos por organizar este capítulo por tipo de reelaboração ocorrida a partir dos 

problemas detectados. Ao longo do processo dois tipos de problemas foram 

evidenciados nos blocos: problemas de natureza estrutural e problemas diversos 

com atividades. Ressaltamos que o foco de nossa análise consiste em permear o 

que fizemos durante o processo de coleta de dados que nos possibilitaram realizar a 

reelaboração do material, evidenciando ações que permearam o momento da coleta. 

Entendemos que as circunstâncias vivenciadas pelos educandos durante o processo 

de realização das atividades influenciam no resultado dos registros que eles 

elaboram. Logo, as mesmas atividades, por nós analisadas, poderiam gerar outras 

naturezas de resultados caso a abordagem metodológica do educador não 

houvesse trilhado o caminho que optamos seguir. Em síntese, entendemos que o 

educador acaba, de uma forma ou de outra, influenciando na coleta, com maior ou 

menor intensidade. O que diferencia isto é a opção metodológica que decidi 

empregar no processo de ensino e aprendizagem dos educandos.  

 

5.1 REELABORAÇÃO DA ESTRUTURA DOS BLOCOS 

 
Algumas das descrições que fazemos, a seguir, apresentam modificações que foram 

implementadas em todos os blocos de atividades, mesmo nos que não foram 

objetos de nossa pesquisa. Outras descrevem uma metodologia de organização 

estrutural que empregamos especificamente no bloco „Explorando Números‟. No que 

se refere às modificações estruturais específicas, mencionamos que uma postura 

semelhante foi adotada no bloco „Operações Aritméticas‟.  

As percepções que atuaram nessas mudanças estruturais foram do professor 

pesquisador, a partir das escolhas que ocorreram como consequência de 

observações realizadas nos registros dos educandos. Ressaltamos que houve 

diálogo com professores do grupo GEPEM-ES a respeito das propostas previamente 

pensadas para a realização das modificações estruturais e que, nesse diálogo, o 

grupo apontou contribuições importantes, sobre as quais fazemos menção, a seguir.  
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Desde o momento em que decidimos coletar percepções de educandos que utilizam 

o material didático de matemática, estabelecemos o interesse em analisar em que 

circunstâncias esse material contribuía com a construção de uma aprendizagem 

matemática na concepção de uma “educação libertadora” (FREIRE, 2011/1972, 

p.86), principalmente a percepção de quais atividades não propiciava tal 

aprendizagem. Ao longo do processo houve momentos em que percebemos, por 

meio do diálogo que realizamos com a turma, e incentivado, sobretudo, por 

questionamentos presentes em atividades do material, que alguns conceitos 

matemáticos abordados não estavam evidentes aos educandos. Há evidências de 

questionamentos em que o educando interroga o educador sobre quais conteúdos 

estavam aprendendo, se referindo ao fato de não estar ciente dos conteúdos 

matemáticos que estava estudando.  

No que se refere a esse fato, procurando facilitar a compreensão do que queremos 

esclarecer, consideramos significativo mencionar algumas informações gerais, a 

respeito da ANTIGA edição dos blocos de atividades, à qual faremos menção, daqui 

por diante, como „2ª edição‟ do material didático.  De uma forma geral, todo o 

material foi pensado e estruturado em seções, com ícones previamente definidos 

que caracterizassem o objetivo da seção e o tornasse evidente ao educando. Assim, 

no início de cada bloco de atividades foi criado um índice de Conteúdos e, 

paralelamente, um índice de seções. O índice de seções vinha acompanhado de 

ícones que procuravam caracterizar o objetivo da seção. Os ícones foram 

idealizados pelo grupo GEPEM-ES, durante a elaboração da 1ª edição do material 

didático e a figura 6, a seguir, apresenta uma síntese desse ícones, acompanhada 

de uma breve descrição do objetivo de estudo proposto em cada uma das seções 

por eles caraterizadas.  
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Figura 6 - Índice de seções seguido de explicação do respectivo objetivo 

 

Seção que provoca o estudante a 
aprofundar o assunto que está sendo 
estudado, seja motivando a novas 
investigações ou apresentando novas 

possibilidades. 

Nessa seção são sugeridos 
problemas para serem resolvidos com 
a utilização da calculadora ou do 
computador. O objetivo principal é 
aproximar os alunos dessas 
ferramentas ao mesmo tempo em que 
estudam conteúdos matemáticos a 
partir de problematizações. 

Instiga a uma investigação e ao 
diálogo, apresentando situações 
instigantes, relacionadas a situações 
do dia-a-dia. 

Seção que apresenta aos alunos 
problemas lógicos, visando trazer, de 
forma lúdica, mais uma possibilidade 
de aproximação com o material, ao 
mesmo tempo em que efetuam trocas 
com os colegas. 

Vem logo após a discussão de um 
tema. O objetivo da seção é provocar 
o aluno a refletir sobre suas 
descobertas e incertezas, a partir do 
momento em que escreve sobre o que 
acabou de estudar. Há dois tipos de 
Sistematizando: um feito pelo aluno e 
outro, ao final de cada ficha, feito por 
nós, fechando as discussões. 

Traz um texto ou uma proposta de 
pesquisa histórica sobre o tema da 
ficha, com uma problematização 
sugerida a partir dessa discussão 
histórica. 

Sugere jogos e/ou brincadeiras, 
aprofundando ou sistematizando os 
conteúdos discutidos na ficha. 

Seção que aparece no início de cada 
ficha na qual, a partir de um contexto 
atual, as discussões sobre o tema da 
ficha se inicia valorizando o 
conhecimento que o estudante traz 
como ponto de partida para os 

assuntos a serem discutidos 

Seção onde são apresentados textos, 
músicas, filmes, livros, enfim, 
produções artístico-culturais que 
tenham ligação direta ou indireta com 
o tema da ficha ou com a Matemática 

de forma mais ampla. 

Apesar de o material ser permeado 
por situações que remetem ao 
trabalho em grupo, essa seção o faz 
de forma explícita, forçando o aluno a 
trabalhar e produzir de forma coletiva. 

A seção sugere uma atividade a ser 
feita com a utilização de material 
concreto, onde os alunos podem 
construir, manipular, discutir e 
construir conhecimentos matemáticos. 

 

 Fonte: Freitas, 2010, p. 214. 

Contudo, não havia nos blocos da 1ª e 2ª edição uma página especificando as 

informações constantes na figura 6. Desta forma, cabia ao educador esclarecer, 

quando fosse o seu interesse, ou quando houvesse alguma solicitação por parte dos 

educandos, o objetivo de cada seção caracterizada. Como os ícones apareciam no 

interior das páginas dos blocos, indicando o início de uma seção, os educandos 

necessitavam associá-los ao contexto das informações para reconhecer o objetivo 

das atividades categorizadas por eles. 
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Os blocos de atividades também não foram elaborados com a obrigação de conter 

todos os temas abordados nos ícones da figura 6. Assim, um mesmo ícone podia 

ser empregado mais de uma vez, num mesmo bloco de atividades, sem que outro 

fosse empregado. A repetição ou a omissão de um ícone está associada ao tipo de 

abordagem metodológica que se pretende desenvolver, nos conteúdos em que eles 

aparecem. Em particular, a 2ª edição do bloco „Explorando Números‟ aborda os 

seguintes índices de conteúdos e seções: 

 
Figura 7 - Índice de conteúdos e das seções – „Explorando números‟ da (2ª Edição) 

 

                              Fonte: Jordane, 2009a. 
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Uma vez realizada estas considerações estruturais prévias, descreveremos, de 

agora em diante, fatos que motivaram a realização de mudanças estruturais na 

reelaboração dos blocos de atividades.  

Há em algumas páginas contidas no interior de cada bloco, da 2ª edição, uma seção 

denominada de „sistematizando‟. O objetivo dessa seção é permitir que o educando 

faça, por si só, uma sistematização do seu aprendizado, listando conceitos 

matemáticos que julga terem sido trabalhados até o momento da atividade de 

sistematização. Durante a realização das primeiras atividades desta natureza, 

entendemos termos vivenciado reflexos de um processo característico de uma 

“educação bancária” (FREIRE, 2011, p.86), na qual o professor conduz o que deve 

ser feito: presenciamos educandos solicitarem esclarecimentos ao educador sobre o 

que era esperado que fosse registrado ali. Isso reflete evidências de que há 

momentos em que o educador precisa atuar como um catalizador para impulsionar o 

processo de libertação dos educandos e, então, passa a fazer ainda mais sentido, 

para nós, porque é que Freire afirmou que “ninguém liberta ninguém, ninguém se 

liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão” (FREIRE, 2011, p.71), ou 

seja, tive que ajudar os educandos a me ajudarem, porque tive que ajudá-los a 

construírem o resgate dos conceitos do que haviam estudado, até o momento, para 

que eles pudessem registrar, com suas próprias palavras, esse resgate que os 

ajudei a realizar fazendo assim com que pudessem contribuir com esta pesquisa, 

por meio da expressão escrita de suas percepções. Este fato evidencia, portanto, 

que o foco da pesquisa está nos diálogos estabelecidos, o que justifica a escolha de 

nossos referenciais teóricos. 

Entendemos, então, que nos cabia, naquele momento, como educador, a iniciativa 

de impulsionar o processo de libertação dos educandos. Não resolvemos a atividade 

para eles, nem fizemos um exemplo no quadro para que eles seguissem o modelo, 

como nos lembram as „atividades de fixação‟, típicas da concepção do “paradigma 

do exercício” (ALRO; SKOVSMOVE, 2006, p.52). Em nosso entendimento, 

promovemos iniciativas humanistas ao dialogar com os educandos e entendemos 

termos produzido ações „orientadoras‟ que, aliadas às ações deles, ajudam a 

promover a “humanização de ambos” (FREIRE, 2011, p.86), ou seja, minha e deles. 

Prática interativas assim, entre educador-educandos, só ocorrem em ambientes em 

que haja condições propícias para a ocorrência dessa „humanização‟, e essas 
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condições, quem as precisa criar é o educador, porque os educandos, acostumados 

com a “educação bancária” (FREIRE, 2011, p.86), esperam suas orientações para 

agirem em sala de aula. Logo, a produção dos registros que os educandos 

trouxeram para a atividade de sistematização perpassou, antes, por práticas de uma 

educação libertadora (FREIRE, 2011, p.71), as quais mediaram o processo de coleta 

das percepções dos educandos. Essa “abertura desde o começo” (ALRO; 

SKOVSMOSE, 2006, p.52), dada aos educandos para registrarem suas percepções 

sem influências depositárias do educador, a não ser as necessárias para impulsionar 

as ações dos educandos, “ilustra muito bem o que pode acontecer, de bom e de 

ruim, quando não se segue o paradigma do exercício” (ibidem). Assim, de acordo 

com o que já descrevemos, notamos que não há interação onde não haja diálogo. 

Práticas interativas e diálogo, entre educador-educandos, estão implicados 

bicondicionalmente, numa via de mão dupla, mas precisam da ação do educador 

para serem proporcionadas. Se o educador as fizer por imposição, a interação não 

encontra ambiente propício para ocorrer.   

Em nossas ações em sala de aula, em relação às contribuições que tivemos que 

realizar frente às atividades de sistematização, notamos que os conceitos 

matemáticos abordados nas seções não estavam ficando evidentes para os 

educandos. Percebemos isso pela dificuldade que eles apresentavam de fazer 

menção aos termos conceituais, normalmente evidenciados com algum destaque no 

início de cada seção do material, tal como, por exemplo, pelo uso de fontes maiores 

do que as utilizadas no restante do texto da seção. Investigamos o que estava 

dificultando essa sistematização e identificamos uma deficiência de organização 

estrutural no material, com base em análise comportamental de educandos em sala 

de aula. Posteriormente, ao realizarmos análises de registros de educandos, em 

relação às atividades de sistematização, nossa percepção ganhou evidencia. 

Concluímos que a forma como estava estruturado o material não colaborava com 

uma sistematização do aprendizado, por parte dos educandos, e, 

consequentemente, com a prática de uma “educação libertadora” (FREIRE, 2011, 

p.86). Nesse sentido, descrevemos, a seguir, o processo investigativo que 

realizamos para chegar a esta conclusão. Iniciamos apresentando algumas 

respostas de educandos que constam em nossos dados de pesquisa e, em seguida, 

comentamos as análises que fizemos.  
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No quadro 8, a seguir vemos a resposta do educando 02 à atividade de 

sistematização que está na página 07 (2ª edição) do bloco „Explorando Números‟. A 

atividade é apresentada já acompanhada do registro desse educando.  

 

Quadro 8 - Resposta do educando 02 - Atividade „sistematizando‟  

 

“O sistema de numeração é algo muito 
importante no nosso dia a dia, pois 
sem conhecer os números não 
saberíamos nem manusear dinheiro, 
que é algo do nosso dia a dia. 

     Conhecer os números é algo que 
todos deveriam saber, sem esse 
conhecimento o atraso no dia a dia 
seria total.  

No mundo em que vivemos tudo gira 
em torno dos números, por exemplo, 
um troco, um ônibus, uma senha, um 
endereço, etc. Por isso precisamos 
muito conhecer os números, pois sem 
eles o dia a dia para.” 

Fonte: Jordane , 2009a, p. 7.  

Nota-se que ele indica saber que o estudo das páginas iniciais do bloco „Explorando 

Números‟ foi sobre o tema „os números no nosso dia-a-dia‟, mas se ateve mais em 

descrever sobre a importância que percebe neles do que descrever o que julga ter 

aprendido sobre eles, ou seja, os conceitos e conteúdos envolvendo números que 

foram estudados: aprendidos ou relembrados. Não houve dificuldades listadas pelo 

educando 02 e isso pode induzir a pensarmos que esse educando não as 

apresentou. Mas se ele não conseguiu descrever os conceitos e conteúdos 

estudados, não será isso uma dificuldade apresentada? Ou seja: reconhecer a 

matemática presente nas atividades trabalhadas nas páginas iniciais do bloco de 

atividades.  

Embora a descrição da importância dos números no nossa dia a dia seja algo 

evidenciado pelo educando 02, a atividade não pede para evidenciar isso. O 

educando 02 não atendeu ao que a atividade propunha e atribuímos isso a duas 

suposições: falta de clareza no enunciado ou problema estrutural com o material. A 

falta de clareza no enunciado não é a evidência mais forte, a nosso ver, mas não 
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temos argumento para abortá-la. Neste sentido, procuramos ajuda para esta 

resposta em outros relatos de educandos.   

No registro que segue (quadro 9) perceba que o educando 01 aponta para a 

tentativa de formalização de algum conceito estudado, o que o registro do educando 

02 não chegou a fazer. Contudo, quem lê esse registro, mas não teve acesso a todo 

o conteúdo estudado nas páginas que antecede a atividade de sistematização, 

talvez não consiga produzir significado. 

Quadro 9 - Resposta do educando 01- Atividade „sistematizando‟  

 

 

  “aprendi a contar as posições dos números e seus valores e importâncias reais.” 

Fonte: Jordane , 2009a, p. 7. 

 
Entendemos que o educando 01 quis dizer que aprendeu sobre o nosso sistema de 

numeração decimal, os agrupamentos que são feitos em potências de 10, ou seja, 

unidade, dezena, centena, milhar, etc. Acreditamos que ele quis mostrar 

aprendizado sobre o valor posicional dos algarismos, ou seja, o fato da quantidade 

que um algarismo representa depender da posição que ocupa no número, mas isto 

não está claro no registro dele. Novamente, não houve listagem de dificuldades 

apresentadas. Mas será que não foram encontradas dificuldades? A própria carência 

de precisão dos registros não seria uma dificuldade? Vejamos outro registro.  

Quadro 10 - Resposta do educando 03 

 

“A apostila foi um tipo de material didático 

diferente dando melhor entendimento. A 

matemática conseguindo esta facilitando o 

conceito da matematica ficando de fácil 

compreensão e fácil raciono. Uma nova 

forma esse tipo de matemática deixando 

de lado a boa e velha decoreba e 

surpremdendo fazer a matematica quem 

foram os autores dessa ideia devem ser 

parabenizado pelo o excelente trabalho”. 

Fonte: Jordane, 2009a, p. 7.  
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Analisando a resposta do educando 03 percebemos que este fez um comentário 

evidenciando que tem gostado de estudar no material. É possível compreender que 

o educando afirma que o material facilita a aprendizagem. Outras qualidades mais 

podem ser inferidas, mas a resposta do educando não atende ao que a atividade 

propunha. Não há uma sistematização do que foi estudado nas páginas iniciais do 

bloco de atividades e dificuldades, novamente, não foram listadas.  

Estabelecida nossa análise preliminar, nos moldes do que foi exposto, mas mais 

completa do que esta que exemplificamos, partimos para um diálogo com demais 

educadores do grupo GEPEM-ES a fim de apresentar-lhes nossa conclusões 

preliminares, bem como o acesso aos registros dos educandos. Assim, tendo 

analisado o relato de nossas observações participantes, nas aulas em que tais 

registros foram efetuados, e completando com as observadas nos registros dos 

educandos, o grupo decidiu por uma reorganização estrutural de todos os seis 

blocos de atividades, por meio de um trabalho conjunto e paralelo à nossa pesquisa. 

De nossa parte, devido ao nosso interesse de pesquisa, nos comprometemos com 

uma análise mais específica, nos moldes que já descrevemos ao longo desta 

dissertação, e nossas modificações, em particular, foram avaliadas com base em 

novas coletas de registros e percepções dos mesmos educandos que utilizaram o 

material „antigo‟ (anterior à reelaboração) em sala de aula.  

O grupo entendeu que as seções de „sistematização‟ do aprendizado são momentos 

importantes presentes no material didático e estabeleceu que mais momentos dessa 

natureza fossem inseridos nos blocos. Em particular, o bloco „Explorando Números‟ 

apresentava apenas duas atividades com caráter de sistematização. A proposta foi 

estabelecer uma atividade de sistematização ao final de cada seção de estudo e, 

para isto, novos direcionamentos foram dados no sentido de reestruturação dos 

temas das seções. Nas descrições a seguir relataremos parte deste processo, 

porque o processo todo é extenso para ser relatado nesta dissertação e, também, 

repetitivo em algumas características. Os direcionamentos apontados pelo grupo 

estão inseridos nesta descrição, bem como a análise da avaliação de educandos em 

relação ao material reelaborado.  
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No início do bloco „Explorando Números‟, 2ª edição, havia um índice de conteúdos e, 

paralelamente, um índice temático, denominado de seções, conforme se verifica na 

figura 7. Em consequência das propostas gerais de reelaboração dos blocos, 

definidas no grupo, foram realizadas as seguintes modificações: o índice temático foi 

extinto e o uso do termo „seções‟ passou a caracterizar a organização dos 

conteúdos no interior do material, deixando de aparecer na página inicial, conforme 

se verifica na figura 8 (a seguir); o índice de conteúdos  foi mantido e atualizado, em 

consequência da nova organização das „seções‟; no lugar do antigo índice temático 

aparece uma apresentação dos temas das diversas abordagens metodológicas 

existentes no material, acompanhadas de um breve texto explicativo sobre a 

proposta de cada uma delas. Esta apresentação recebeu o nome de: „para entender 

o material‟. Esse „novo modelo‟ descrito, agora é padrão em „todos os blocos de 

atividades‟ reelaborados e não somente nos blocos objetos de nossa pesquisa. Na 

figura 8 é possível visualizar algumas das modificações que acabamos de relatar. 

Na comparação entre as figuras as figuras 7 e 8 é possível perceber que o índice de 

conteúdos da 3ª edição passou a contemplar seis temas de estudo, e não mais três, 

como havia na 2ª edição. Neste sentido, chamamos a atenção para o fato de que 

dois destes novos temas foram percebidos durante a reorganização estrutural dos 

conteúdos, mas as discussões já existiam no bloco. Apenas o tema “Aproximações” 

é uma criação nova, fruto de reflexões de nossa pesquisa, e sobre o qual 

relataremos mais detalhes um pouco mais adiante.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



94 

 

Figura 8 - Página de apresentação do índice – Explorando números (3ª edição) 

 

                     Fonte: Jordane, 2012a. 

 

Na comparação entre as figuras 6 e 8 é possível perceber que há ícones definidos 

para as diversas abordagens metodológicas estruturadas para o material (figura 6) 

que não constam na página de índice do bloco „Explorando Números‟ (figura 8), tal 

como o ícone “mão na massa”. Isso ocorre porque o grupo definiu que apenas os 

temas explorados no bloco em evidência seriam apresentados na página inicial. 

Outra novidade foi a criação do tema “refletindo um pouco mais”, constante na figura 

8, o qual não consta na figura 6. Este tema é fruto de um desmembramento do texto 

explicativo do tema „sistematizando‟ contido na figura 6. Por decisão do grupo, a 

sistematização passa a ser uma tarefa a ser conduzida pelo educador, em reflexão 
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com os educandos, realizada apenas ao final do estudo do bloco de atividades. A 

ideia é, por meio dela, dar oportunidade para o educador construir, em colaboração 

com os educandos, uma sistematização dos conceitos matemáticos estudados. As 

ações de sistematização específicas de cada seção devem ser realizadas pelos 

educandos, ao final do estudo de cada uma delas, e agora são reconhecidas pelo 

termo: „refletindo um pouco mais‟.  

Além disso, diálogos no grupo definiram pela substituição de características que 

apontassem caráter infantilizado do material, por se tratar de um material para 

atender educandos da modalidade Jovem e Adulto. Fruto dessa decisão pode-se 

perceber que o uso do tema „Brincando com a matemática‟ (figura 6) foi substituído 

por „Jogando com a matemática‟ (figura 8). Evidencia-se, nessa decisão do grupo, o 

cuidado que se deve ter com a educação de Jovens e Adultos, reconhecendo a 

condição de “não-criança” dos educandos, considerada por Fonseca (2005, p. 17). 

Segundo ela, “esses que abandonam a escola na idade regular, quando a ela 

retornam já passam a se enquadrar na condição de não-criança” (idem). Assim, a 

bagagem cultural desses educandos não é mais a mesma que tinham se tivessem 

sido escolarizados na idade regular. A decisão do grupo também corrobora com 

análises de Freitas (2010) ao concluir que o perfil do material deve perpassar em 

torno dos interesses e necessidades do aluno, considerando que o educando Jovem 

e Adulto tem “capacidade de trazer para o processo educacional experiências 

vividas no trabalho, lazer, na família, na comunidade, etc.” (FREITAS, 2010, p.291). 

Mais adiante apresentamos descrições que mostram, dentre outras, a avaliação de 

educandos em relação às mudanças estruturais pelas quais o material passou. Na 

oportunidade, procure perceber que os educandos reconhecem uma modernização 

estrutural nos blocos avaliados. Por ora, vamos seguindo com nossas descrições 

das alterações estruturais. 

 A forma como o material convidava o educando ao estudo de uma nova seção se 

dava por meio de uma discreta modificação no tamanho da fonte. Ou seja, o 

tamanho da fonte utilizada nos títulos das seções era um pouco maior do que o 

utilizado no seu interior.  Diante dessa pouca ênfase, inferimos que, em algum grau 

de intensidade, isto tenha influenciado o fato de, em seus registros, a maioria dos 

educandos não haverem reconhecido os conceitos matemáticos estudados na seção 

avaliada pela atividade de sistematização, tal como já apresentamos nos quadros 
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08, 09 e 10. O grupo havia se posicionado decidindo pela provocação de algum 

realce gráfico ao introduzir o tema de estudo das seções. Neste sentido, estamos 

retomando as descrições a respeito deste fato apresentando as modificações que 

fizemos. O quadro 11, dado a seguir, mostra um paralelo da situação organizado da 

seguinte forma: no lado esquerdo consta a apresentação dos temas das três seções 

dada no índice da figura 7, no interior do bloco „Explorando Números‟, antes da 

reelaboração; no lado direito como ficaram as respectivas apresentações, após a 

reelaboração.  

Quadro 11 - Comparações – Explorando números 2ª edição e 3ª edição 

ANTES DEPOIS 

Página 04 

 

Página 06 

 

Página 16 

 

Página 22 

 

Página 20 

 

Página 29 

 

Fonte: Jordane, 2009a/2012a. 

 
   
Observando o lado esquerdo do quadro percebe-se que a indexação das seções 

não foi mantida e não há uma ênfase gráfica evidenciando o início de estudo de uma 

nova seção. No paralelo percebe-se, pela falta de sequência na numeração das 

seções, no lado esquerdo do quadro 11, que outras seções foram criadas no 

processo de reformulação, conforme já foi descrito e se pode verificar pela figura 8.  

Esteticamente, o início de cada seção ganhou mais evidência e veremos, a seguir, 
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que os educandos fizeram comentários favoráveis em relação a esta melhoria. 

Portanto, seguimos, agora, com algumas avaliações a respeito de mudanças 

estruturais descritas nesta seção da dissertação. Para iniciar, veja a descrição do 

educando 05, apresentada no quadro 12, abaixo. 

  
Quadro 12 - Resposta do educando 05 - avaliação do bloco Explorando números (3ª edição/2012) 

 

“Pág. 08, 09, 10 e 11 da apostila velha; 
Pág. 13, 14, 15 e 16 apostila nova.  

Não mudou nada a não ser as seções que 
agora estão claras, tem um balãozinho em 
forma de anotação tipo atenção ficou 
melhor assim.  

As duas estão na mesma linguagem porém 
a nova está com detalhes que nos 
chamam a atenção para o assunto e uma 
diferença entre as duas, estão com mais 
perguntas” 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013. 

 
Pela descrição do educando 05 percebemos que o educando está comparando as 

páginas 08, 09, 10 e 11 da 2ª edição e dizendo que elas equivalem às páginas 13, 

14, 15 e 16 da 3ª edição. Na página 13 se inicia a seção “conhecendo a sua 

calculadora”, conforme pode ser verificado na figura 8. É possível perceber que o 

educando nota a presença de uma seção se iniciando nesta página, a qual, segundo 

a concepção do material, busca enfatizar o uso da calculadora como instrumento 

tecnológico de apoio à aprendizagem. O educando considera que “ficou melhor 

assim”, com essa enfatização dada.   

Ao dizer que “não mudou nada”, entendemos que o educando quis fazer referência 

ao fato de não perceber alterações nos textos e atividades, mas essa é uma 

percepção superficial, porque a natureza desta atividade avaliativa foi superficial, 

conforme já a descrevemos na seção 4.7. Ou seja, os educandos folearam as 

páginas e fizeram registros de percepções de mudanças, sem estabelecermos um 

momento específico para que pudessem focar na resolução das atividades da nova 

seção (material reelaborado). De nossa parte, podemos afirmar que algumas 

atividades desta seção, que parecem ser as mesmas, sofreram modificações nos 

textos que as descrevem. Contudo, a semântica das atividades, as figuras, etc. não 
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mudaram e, superficialmente, o educando entende ser as mesmas. No que diz 

respeito às alterações estruturais, fica evidente que ele considera haver mais clareza 

na organização das seções e as modificações gráficas foram percebidas: “a nova 

está com detalhes que nos chamam a atenção para o assunto” e fala de um 

“balãozinho em forma de anotação tipo atenção”. Entendemos que a expressão “as 

duas estão com a mesma linguagem” significa a manutenção da metodologia de 

resolução de problemas, com atividades em forma de questionamentos e 

incentivando o diálogo e a interação em grupo. Enfim, as modificações percebidas 

pelo educando foram consideradas como melhorias.  

Vejamos mais uma avaliação de educando: 

 
Quadro 13 - Resposta do educando 15 - avaliação do bloco Explorando números (3ª edição/2012) 

 

“As mudanças ficaram muito boas, 
gostei muito e achei mais fácil 
para entender, esta dividida por 
seção e aumentou o número de 
exercícios, na parte do jogo na 
página 24, ficou bem legal, os 
novos alunos vão aproveitar mais, 
em relação a questão que 
contribui mais gostei de todas 
porque eu estava muito tempo 
longe da escola e para mim tudo 
foi valido para o meu 
aprendizado.”  

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013. 

 
O educando 15 fala claramente que o bloco reelaborado está dividido por seções. O 

contexto desta afirmação nos leva a inferir que a percepção do educando é a de que 

a edição anterior do bloco não era dividida assim (em seções). Ou seja, aquilo que 

havíamos inferido na análise realizada na página 89 parece se mostrar, de fato, uma 

conclusão coerente de nossa parte: anteriormente havíamos inferido que as 

limitações estruturais nos títulos das seções não colaboravam com o as percepções 

dos conceitos estudados, por parte do educando. Estamos dizendo isso porque no 

bloco reelaborado o educando nota a presença da „seção‟ se iniciando, o que não 

percebemos ocorrer antes. O educando ainda evidencia, em seu relato, perspectivas 

de melhor aprendizagem dos educandos que irão estudar com o bloco reelaborado, 
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o que corrobora com nossa intenção de pesquisa, que é facilitar a aprendizagem 

matemática por meio do material.   

Referenciando um pouco destas descrições com os teóricos de nossa pesquisa, 

afirmamos que, em nosso entendimento, o diálogo com os educandos esta sendo 

uma questão diferencial de nossa pesquisa. Segundo Alro e Skovsmose, “dialogar é 

um elemento fundamental para a liberdade de aprender” (ALRO;SKOVSMOSE, 

2006, p.13). De fato, os educandos tiveram a liberdade de contribuir com a 

construção desse instrumento, pois estavam inseridos num processo permeado pelo 

diálogo: diálogo nos grupos de trabalhos; diálogo nas correções dialogadas que o 

educador/pesquisador fez, com base nos erros conceituais e procedimentais que 

visualizou nas análises dos registros recolhidos; diálogo para avaliar os blocos 

reelaborados.  Portanto, entendemos que facilitamos o processo de aprendizagem 

desses educandos participantes da pesquisa, porque oferecemos um retorno 

„personalizado‟ (se é que posso dizer assim) em relação aos erros que visualizamos 

em seus registros. As percepções que tivemos em relação a erros conceituais e 

procedimentais, por meio dos registros, foram analisadas em sala de aula, junto aos 

educandos. Estabelecemos momentos de reflexão sobre as ações que registraram 

em suas resoluções de forma que pudessem construir suas aprendizagens a partir 

delas. Assim, a pesquisa ofereceu tantos benefícios para os educandos 

participantes quanto temos perspectivas de que oferecerá para os que virão a 

estudar nos blocos reelaborados. Questões democráticas permearam estas 

análises, pois interpretações da teoria de Freire apontam para o sentido de que 

diálogo e democracia caminham juntos. Segundo ele, “como posso dialogar, se 

alieno a ignorância, isto é, se a vejo sempre no outro, nunca em mim?” (FREIRE, 

2011, p.111).  

Diante desta pausa que fizemos para uma breve referência com os teóricos, vamos 

continuar a sequência de relatos de alterações. Neste sentido, como mencionado na 

página 89, para receber novas atividades de „sistematização‟ foi necessário, 

primeiramente, reorganizar as seções do material, deixando mais evidente ao 

educando que estudo estaria se iniciando ali, a fim de tentar contribuir para que ele 

possa, por si só, ao término do estudo da seção, fazer referência aos termos dos 

conceitos e conteúdos matemáticos abordados ao realizar sua atividade de 

„sistematização‟. Havendo realizado uma breve descrição da avaliação de 
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educandos em relação às mudanças estruturais que inseriram as novas seções no 

material, vamos, a seguir, descrever parte do processo que permeou a inserção de 

novas atividades de sistematização, nas novas seções que foram criadas, pois 

entendemos que a criação dos textos dessas questões foi outro momento importante 

no processo de reelaboração.  

Num primeiro momento, definiram-se as páginas e a quantidade de atividades dessa 

natureza a serem inseridas. Em seguida, elaboramos propostas para os textos das 

atividades e, posteriormente, as apresentamos ao grupo GEPEM-ES. Em diálogo 

com educadores do grupo refletiu-se que os textos dessas atividades devem abrir 

possibilidades de superação de modelos tradicionais, disciplinares e rígidos 

(BRASIL, 2007) e o grupo concluiu que alguns questionamentos de nossas 

propostas estavam muito diretivos. Definiu-se que os textos devem dar ao educando 

o direito de efetuar suas considerações, sem imposição, de forma que este possa 

sentir-se à vontade para decidir se quer, ou não, efetuar registros. Ou seja, o 

objetivo das atividades do tema „refletindo um pouco mais‟ é convidar o educando a 

uma reflexão própria.   

A título de exemplificação veja, no quadro 14, a seguir, uma das intervenções que, 

em diálogo no grupo, foi proposta a uma das atividades que havíamos „rascunhado‟.  

 

Quadro 14 - Exemplo de atividade de „sistematização‟ da aprendizagem (3ª edição/2012)  

 

Antes: Esta secção buscou tratar das 
características que envolvem o sistema 
de numeração que utilizamos em nosso 
dia-a-dia. Cite, com suas palavras, que 
características você percebeu que 
nosso sistema de numeração possui, 
explicando o que você entende por cada 
característica citada. 

 

Depois: Esta secção buscou tratar das 
características que envolvem o sistema 
de numeração que utilizamos em nosso 
dia a dia. Pense sobre essas 
características e, caso queira, escreva o 
que você entende sobre elas. 

Fonte: Jordane, 2012, p. 12. 
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Assim, percebe-se, pelo relato do processo para criação dos textos das atividades 

com caráter de sistematização, a preocupação do grupo GEPEM-ES em garantir 

que o material seja perpassado pelas concepções da “educação libertadora” 

proposta por Freire (FREIRE, 2011, p.86). Busca-se garantir a liberdade associada à 

questão da democracia, segundo as concepções de Skovsmose (2008). Para esse 

autor a questão da democracia acaba lançando-se ao entendimento do que significa 

„igualdade de oportunidades‟ e, segundo ele, a tradição liberal e idealista considera 

„igualdade de oportunidades‟ como “a possibilidade de cada um tentar fazer o que 

quiser (legalmente)” (SKOVSMOSE, 2008, p.70). Por outro lado, o autor menciona 

que, para a tradição materialista, „igualdade de oportunidades‟ significa “prover 

condições para que todos possam perseguir seus interesses” (ibidem). Em virtude 

do que foi apurado, então, o próprio Skovsmose infere que a questão da democracia 

acaba sendo uma discussão sobre „liberdade‟. Na atividade relatada acima todos 

têm iguais oportunidades de a realizarem, porque o questionamento envolve uma 

resposta pessoal, direcionando uma reflexão por parte do educando, sem ser 

imposta a obrigação de respondê-la, respeitando a  “possibilidade de cada um tentar 

fazer o que quiser (legalmente)” (ibidem).   

Ao final do bloco de atividades, como já foi mencionado, manteve-se a atividade de 

sistematização com o tema que existia nas edições anteriores, tal como segue: 

 

Figura 9 - Atividade com finalidade de „sistematização‟ – Explorando números  

 

                Fonte: Jordane, 2012, p.49. 
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Outras mudanças estruturais além dessas citadas ocorreram, mas selecionamos 

estas que foram descritas para analisar nesta dissertação. Ressaltamos que de 

forma semelhante procedemos nossas análises em relação às que foram omitidas. 

Nos próximos parágrafos que se seguem apresentaremos e analisaremos mais 

alguns resultados de avaliações de educandos em relação às modificações 

estruturais que descrevemos anteriormente, pois algumas avaliações já constam 

inseridas nessas descrições, como o próprio leitor deve ter observado, e procuramos 

focar mais nas análises que envolvam as „novas‟ atividades de sistematização. 

Lembre-se que detalhes sobre as propostas das atividades avaliativas estão no 

Apêndice B desta dissertação.   

 
Quadro 15 - Resposta do educando 05 - avaliação do bloco Explorando números (3ª edição/2012) 

  

 

 

“Pág. 03 da apostila velha, analizando a 

reportagem. A reportagem faz você ler mais de 

uma vez para que se perceba. Já a nova da pág. 

06 sua linguagem está mais clara. Suas perguntas 

da pág. 07 da apostila nova são as mesmas da 

apostila velha da pag. 05 porém seus textos estão 

de mais fácil compreensão. Acrescentando mais 

pergunta que a apostila velha em relação à nova.  

- contribui na minha opinião para um melhor 

entendimento, as perguntas são as mesmas, mas 

o texto em si está mais claro.”  

 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013. 

 

No início de seu registro, o educando 05 está fazendo uma comparação entre uma 

atividade que se encontra nas páginas 03 (2ª edição) e 06 e 07 (3ª edição). Trata-se 

de uma notícia retirada de um jornal de grande circulação no Estado do Espírito 

Santo. Ao final da notícia existe um quadro sintetizando alguns dados percentuais 

relacionados ao assunto da notícia. Na 2ª edição esse quadro apresentava alguns 

erros de formatação e este fato foi acusado por alguns educandos, no dia de 

realização desta atividade em aula. Registramos o problema em nosso diário de 
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bordo porque, por ser um problema na formatação do texto da notícia, entendemos 

que os educandos necessitavam de nossa intervenção para esclarecer o erro e, uma 

vez esclarecido, eles deram seguimento à resolução das atividades referentes ao 

texto. Nisto, presumimos que não acusariam esse erro em seus registros.  

O educando 05 percebeu que corrigimos este problema e relata que a correção 

facilitou a compreensão do texto. Ele diz que: “suas perguntas da pág. 07 da apostila 

nova são as mesmas da apostila velha da pag.05 porém seus textos estão de mais 

fácil compreensão”. Os questionamentos referentes à noticia também sofreram 

pequenas modificações na escrita (3ª edição) a fim de facilitar a compreensão dos 

educandos, porque registramos em nosso diário de bordo ter havido educandos que 

reclamaram não entender o que alguns questionamentos estavam „pedindo‟. Repare 

que o educando 05 percebe essas modificações ao registrar em sua conclusão que: 

“as perguntas são as mesmas, mas o texto em si está mais claro”.  

Especificamente sobre as atividades de sistematização do aprendizado, veja o que o 

educando 05 escreveu: 

 
Quadro 16 - Resposta do educando 05 - avaliação do bloco Explorando números (3ª edição/2012) 

 

 
 

 

“reflexões sobre cada seção, refletindo um 

pouco mais, com mais perguntas, sem 

palavras de duplo sentido.” 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013. 

 

Compreendemos que o educando percebe que as atividades de sistematização 

estão inseridas ao fim de cada seção, ao escrever “reflexões sobre cada seção”. 

Percebe que o nome do tema que caracteriza as atividades desta natureza mudou e 

o cita em seu registro: “refletindo um pouco mais”. Em relação à frase “com mais 

perguntas, sem palavras de duplo sentido” entendemos que o educando quis se 

referir à atividade de sistematização contida na página 07 da 2ª edição. Isto porque 

ela é a única que existia no interior desse bloco e foi substituída pelo tema “refletindo 

um pouco mais”. As outras atividades de sistematização que constam com este 

tema na 3ª edição foram criadas como parte do processo de reelaboração. Em 
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relação à atividade de sistematização contida na página 07 da 2ª edição, de fato ela 

teve seu texto reescrito e, além disso, a única atividade que existia foi convertida em 

quatro atividades, procurando, gradativamente, obter a opinião do educando sobre: 

1) os tipos de informações matemáticas que ele entende que foram exploradas na 

seção; 2) as informações matemáticas que ele entende que foram novidades para 

ele, neste estudo; 3) relato de alguma dificuldade que possa ter vivenciado durante o 

estudo da seção. O grupo GEPEM-ES contribuiu com a reformulação desta 

atividade, bem como da construção dos textos das demais atividades deste tema 

(refletindo um pouco mais) que foram inseridas ao término de cada seção da 3ª 

edição. Assim, o educando percebe que a atividade reelaborada está “com mais 

perguntas” e considera que o entendimento das perguntas ficou mais “claro” ao 

registrar a frase “sem palavras de duplo sentido”. Contudo, lendo o texto da 

atividade que constava na 2ª edição não conseguíamos visualizar onde poderia 

„estar‟ este duplo sentido. Você encontra o texto original dessa atividade no „quadro 

08‟ desta dissertação. Esta dúvida nos levou a procurar o referido educando para 

ouvirmos diretamente dele a explicação para o termo “duplo sentido”. Sua 

explicação confirmou o  que já havíamos comentado na página 89 a respeito da falta 

de clareza nas seções. Segundo o educando 05, o “duplo sentido” se referia à 

dúvida que teve em saber de nós o que pretendíamos obter como resposta para a 

atividade de sistematização. O educando 05 nos relatou que a mudança estrutural 

favorece o entendimento do conteúdo matemático que está sendo abordado na 

seção e, diante da identificação do conteúdo, o educando pode fazer uma revisão 

das páginas estudadas e tentar perceber o que fez nas atividades que tenha relação 

com o tema estudado, possibilitando o relato de sua sistematização.  Perceba que, 

na forma com o educando 05 relatou, parece que o problema mais evidente era com 

o enunciado da atividade. Contudo, ao procura-lo para receber dele os 

esclarecimentos, percebemos que o problema mais evidente estava na questão 

estrutural da seção. Fizemos esta suposição ao final da página 91 e agora, depois 

de bastante caminhar, parece-nos que conseguimos apresentar uma conclusão para 

ela.  Agora, pelo que tudo indica, o educando 05 estaria mais confiante em 

responder aos questionamentos da atividade de sistematização, por si só, porque a 

clareza estrutural o fez perceber que os questionamentos fazem referências aos 

conteúdos da seção estudada, seção esta que ele parecia não perceber: onde 

iniciava, onde terminava e de que conteúdo se tratava. 
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Por fim, este educando escreve uma conclusão que evidencia ainda mais as 

interpretações que elaboramos sobre seus registros. Veja: 

 
Quadro 17 - Resposta do educando 05 - avaliação do bloco Explorando números (3ª edição/2012) 

 

 

“Conclusão: eu gostei pois almentou o n° de 

exercício, estão claros e coloridos, com 

palavras de melhor copreenção. estão 

separados por tópicos, essa idéia dos balões e 

de mais perguntas para fechar o assunto, muito 

bom.  

Esta apostila está melhor copreensiva que a 

velha.” 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013. 

 
Notamos de forma evidente que percebe a nova organização estrutural e, sobretudo, 

opina dizendo que a mudança melhorou a compreensão. Percebeu a presença da 

separação por tópicos e escreveu de uma maneira que nos fez entender que não 

visualizava essa separação por tópicos antes.  

A expressão “mais pergunta para fechar o assunto” tende a conduzir o leitor para a 

interpretação de se tratar de um aumento quantitativo no número de perguntas 

presentes em cada atividade de sistematização. Contudo, nossa interpretação 

conduz a outra conclusão: para nós, o educando está fazendo referência ao 

aumento quantitativo de atividades de sistematização, as quais passaram de duas 

para sete.  

O motivo de nossa conclusão se baseia na análise de que a maioria das atividades 

do tema “refletindo um pouco mais” consta de uma única pergunta, conforme pode 

ser visualizado pelo quadro 18, apresentado a seguir. Apenas a primeira atividade, a 

da página 09, e a segunda, página 12, constam mais perguntas. As outras quatro 

atividades desta natureza possuem uma única pergunta cada. Disso, pressupomos 

que o termo “mais pergunta para fechar o assunto” não estivesse se referindo, de 

fato, à quantidade de perguntas, por atividade, e sim à quantidade de atividades do 

tema “refletindo um pouco mais” que constam na 3ª edição. Ressaltemos que não 
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temos maiores informações do educando 05 que pudessem nos levar a conclusões 

mais precisas.  

Quadro 18 - Paralelo entre atividades de „sistematização‟ da aprendizagem - Explorando Números (2ª 
edição e 3ª edição)  

Localização da 

Atividade no bloco 

Número de perguntas 

na atividade 

Natureza da atividade 

2ª Edição 

Página 7 1 Refletindo um pouco mais 

Página 28 1 Sistematizando 

3ª Edição 

Página 9 4 Refletindo um pouco mais 

Página 12 3 Refletindo um pouco mais 

Página 17 1 Refletindo um pouco mais 

Página 24 1 Refletindo um pouco mais 

Página 28 1 Refletindo um pouco mais 

Página 39 1 Refletindo um pouco mais 

Página 49 1 Sistematizando 

           Fonte: O autor, 2013. 

 

Veja o comentário avaliativo do educando 06 analisando modificações estruturais 

realizadas.  

Quadro 19 - Resposta do educando 06 - avaliação do bloco Explorando números (3ª edição/2012) 

 

“opinião: poucas mudanças mais a aparência 
ficou melhor” 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013. 

 

O educando 06 também confirma a melhoria no material com a realização das 

modificações estruturais. Ele se refere a elas dizendo que “a aparência ficou 

melhor”.  
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Como temos apresentado somente relatos favoráveis às reelaborações, podem 

parecer tendenciosa ao leitor as escolhas que fizemos para os relatos apresentados. 

Contudo, ressaltamos que as avaliações com algum caráter de negação a 

modificações estruturais, de fato, foram quase inexistentes, mas chegaram a existir. 

No entanto, os poucos educandos que apresentaram avaliação negativa as 

apresentaram pontualmente e não de forma generalizada, ou seja, o educando diz 

gostar de muitas das modificações realizadas, mas apresenta alguma situação 

pontual que não gostou. O relato que selecionamos a seguir, do mesmo educando 

06, exemplifica o que queremos dizer. 

 Quadro 20 - Resposta do educando 06 - avaliação do bloco Explorando Números (3ª  edição/2012) 

 

 

“As mudanças que eu encontrei na nova postila 
vam ajuda muito os novos alunos mais essa 
postila tem muita mais folha do que a primeira 
Sendo assim mais tempo de aula no mesmo 
exercício que nois fizemos em pouco tempo.  

Para mim todas as postila tinha que ser 
cadenadas pelo autores por com ela sem ser 
emcardenada fica  muito fácil para amassa.  

Prefiro a primeira por causa de menos folha.”  

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013. 

Devido às modificações estruturais, houve criações de novas seções e, também, de 

novas atividades. Houve, ainda, substituição de textos de uma atividade por outro. 

Assim, a 2ª edição, que contava com 28 páginas, passou, com a reelaboração, a 

conter 50 páginas. O educando 06 menciona, então, que essas modificações que 

ele encontrou vão ajudar muito os próximos educandos, mas enfatizou com maior 

ênfase que prefere o bloco como estava „antes da reelaboração‟, por conta da menor 

quantidade de páginas que existia. Além disso, em determinado momento de sua 

avaliação faz uma afirmação que nos leva a entender que criamos exercícios 

repetitivos, gerando „volume‟ no bloco reelaborado. Entendemos isso porque o 

educando utilizou a expressão “mais tempo de aula no mesmo exercício que nois 

fizemos em pouco tempo”. A nosso ver, a modificação que mais contribuiu com o 
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aumento do número de páginas e que, de fato, parece ser repetitiva, foi um jogo que 

estava na página 24 da 2ª edição, na seção „Brincando com a matemática‟ (figura 

10, dada a seguir). Com a reelaboração, esta atividade passou a conter 6 páginas, 

por conta de um detalhamento maior que demos às regras, por meio de tópicos, 

inserindo ilustrações que as exemplificam. 

Figura 10 - Atividade em forma de jogo  

 

             Fonte: Jordane, 2009a, p. 24. 
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Para aplicar esta atividade em aula, fizemos da seguinte forma: com uma aula de 

antecedência esclarecemos aos educandos que aplicaríamos o jogo contido na 

página 24 do bloco de atividades (2ª edição). Esclarecemos que a jogabilidade é em 

dupla e que era necessário um „dado‟ (objeto utilizado em jogos de tabuleiro) por 

dupla. Como não tínhamos disponibilidade de „dados‟ para atender à demanda 

existente, negociamos que as duplas seriam formadas naquele instante, por 

questões de afinidade, e que a dupla decidiria como conseguir o „dado‟. Orientamos 

para evitarem faltar a esta aula para não comprometer o colega da dupla. Fizemos 

uma leitura das regras do jogo e as exemplificamos, no quadro, encerrando a aula 

ao final deste procedimento.  

Na aula de aplicação do jogo, preparamos as duplas e revisamos as regras. A 

seguir, autorizamos o início do jogo. Para nossa surpresa, mesmo havendo nos 

precavido explicando as regras dos jogos em duas aulas distintas, a aplicação do 

jogo acabou ficando tumultuada porque vários grupos nos solicitavam, 

concomitantemente, necessitando esclarecer dúvidas. Tentávamos estabelecer um 

atendimento por ordem de solicitação, mas mesmo assim a organização do 

atendimento ficou comprometida. O fato é que não imaginávamos tamanha 

demanda de atendimento, haja vista a devida cautela que tivemos no esclarecimento 

das regras. Enfim, nossas próprias percepções, com base em análise das dúvidas 

que fomos solicitados a esclarecer, nos levaram a propor uma reformulação para o 

jogo e assim o fizemos. Apresentamos nossas sugestões de mudança aos colegas 

do GEPEM-ES e, após alguns ajustes, concluímos as modificações. Em síntese, 

detalhamos as regras existentes; criamos outras que não esclareciam problemas 

que vivenciamos, ao atender questionamentos durante o jogo; e criamos uma 

planilha para registros das expressões numéricas elaboradas pelos jogadores, 

durante o jogo. Entendemos que esta planilha permite ao educador diagnosticar 

possíveis deficiências no conhecimento de educandos, em relação às operações 

básicas da matemática, já nos preparando para iniciar o uso do próximo bloco de 

atividades, Operações Aritméticas. O conhecimento prévio destas deficiências 

norteiam ações do educador para que possa ajudar os próprios educando a superá-

las.  
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Não vamos apresentar visualizações das mudanças propostas para esta atividade, 

mas entendemos que esta seja a única atividade que justifique argumentos 

apresentados pelo educando 06, no quadro 20, porque não entendemos que as 

outras atividades elaboradas tenham sido repetitivas. Mesmo porque, com a criação 

de novas seções, novas atividades foram elaboradas e nesse sentido não há 

repetição, quando se compara com o bloco da 2ª edição. Talvez tenhamos cometido 

exageros de detalhamentos, por gerarmos imagens exemplificando cada regra do 

jogo. Contudo, o relato do educando a seguir oferece uma boa perspectiva para as 

modificações que fizemos, em relação às próximas aplicações desse jogo. Veja: 

Quadro 21 - Resposta do educando 05 - avaliação do bloco Explorando números (3ª edição/2012) 

 

“o jogo da pág. 24 da apostila está muito 

confuso. Porém na pág 41 da apostila nova por 

causa dos tópicos e do colorido está de maneira 

mais clara, com exemplo.” 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013. 

O educando 05 corrobora nosso argumento de que a aplicação do jogo tenha sido 

tumultuada, ao argumentar que o jogo estava muito confuso. Por outro lado, as 

modificações que descrevemos ter feito, exemplificando cada regra do jogo com 

uma figura, também é percebida em seu registro, por meio do termo “com exemplo”. 

Sua avaliação deixa evidente que nossa modificação trouxe melhorias, por que 

afirma que o jogo “está de maneira mais clara”.  

Enfim, entendemos que os relatos que descrevemos para esta seção, buscando 

descrever parte das mudanças estruturais que fizemos, tenham sido suficientes para 

apresentar uma ideia do processo dialógico que permeou toda a reelaboração 

estrutural e evidenciar, ainda, que o foco dessa pesquisa foi o diálogo. As 

comunicações dialógicas permeavam nossas ações metodológicas de pesquisa e de 

ensino (como educadores) e isto ocorria antes, durante e depois das coletas. Ao 

permitirmos que os educandos dialogassem entre si, e ao nos incluirmos nesse 

diálogo, sem “oprimir” (FREIRE, 2011), entendemos termos permitido e promovido 

condições para que os educandos pudessem pensar, de forma autêntica e, com 
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isso, ajudar a inserir no material reelaborado características que facilitem que esses 

momentos de “pensar autêntico” do educando sejam estimulados por meio do 

educador que o utilize em sua aula. Entendemos que o foco no diálogo „amplificou‟ a 

importância dos sujeitos de pesquisa no processo de reelaboração e enobreceu o 

papel da matemática, na forma como ela esta proposta para ser ensinada por meio 

de seu uso. As reformulações nos enunciados de atividades, nas propostas de 

questionamentos de algumas delas, mas mais especificamente as modificações 

estruturais, neste momento em destaque, valorizaram as especificidades dos 

educandos participantes e se entende que as especificidades dos demais que 

utilizarão esse material reelaborado estejam, de alguma forma, sendo contempladas 

por esses que os representaram durante o processo de pesquisa.  Nossa própria 

iniciativa em relatar o registro do educando 06 (quadro 20), apresentando alguma 

afirmação adversa às modificações estruturais que fizemos para a 3ª edição do 

bloco Explorando Números, representa uma evidência de que procuramos criar um 

ambiente de pesquisa que propiciasse aos educandos a autonomia necessária para 

exporem suas opiniões, bem como reflete, de alguma forma, nossa postura 

comprometida com a prática de uma educação libertadora (FREIRE, 2011, p.86). 

Procuramos não promover intimidações e estivemos preocupados em constituir um 

ambiente de sala de aula democrático, tentando promover nele uma convivência 

social, enquanto a matemática era estudada. Por meio de uma mediação dialógica 

promovida para mostrar aos educandos a importância em ouvir o que colega 

pensou; ajudá-lo a perceber onde falhou, matematicamente, em seu raciocínio; 

perceber que nem tudo está ruim em uma resolução incorreta de uma atividade; que 

há, numa resolução incorreta, elementos que apontam o que o educando já 

aprendeu de matemática e o que, também, ainda não aprendeu entendemos ter 

valorizado uma formação educadora em nossos educandos, respeitadora, 

democrática, por meio do que, com características como essas, pudéssemos estar 

respirando a “educação matemática crítica” concebida por Alro e Skovsmose (2006) 

sem, contudo, dar aulas sobre esse tema diretamente aos nossos educandos. O 

material didático atuou como suporte nesse ambiente democrático, favoreceu 

condições para ele se implantar e, por meio, foi lapidado. Portanto, isso evidencia o 

foco da pesquisa no diálogo, mas o material reelaborado surge como objeto 

resultante desse processo e, de alguma forma, entendemos que ele tenha 
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incorporado, em sua estrutura, elementos para favorecer condições semelhantes de 

ensino em relação às que esteve inserido.   

 

5.2 REELABORAÇÃO DE ATIVIDADES NOS BLOCOS 

 
5.2.1  Bloco Explorando números 

A página 2 da 2ª edição do Bloco „Explorando Números‟ traz uma atividade que 

utiliza uma charge e a escolhemos, nesse momento, para relatar o processo de 

pesquisa que envolveu nossa opção por sua substitui-la. Essa é a primeira atividade 

desse bloco e uma das três que compõem a seção denominada „Compartilhando 

ideias‟ (figura 7), a qual aparece no início de cada bloco de atividades. Essa seção 

foi criada com o objetivo de, a partir de um contexto atual, refletir sobre o tema que 

está proposto na capa do bloco de atividades. Dessa forma, sua inserção no inicio 

de cada bloco se deve ao princípio da valorização do conhecimento que o estudante 

traz como ponto de partida para debater sobre os conteúdos que serão abordados 

ao longo do bloco.  

No caso do bloco de atividades „Explorando Números‟ a reflexão inicial versa sobre 

o emprego dos números no dia a dia e a escolha dessa charge para compor a 

primeira atividade do bloco se deu por ser um texto informativo que o grupo de 

professores do GEPEM-ES entendia ser mais simples para os alunos analisarem. A 

charge, nesse caso, foi extraída de um jornal de circulação no estado do Espírito 

Santo, principalmente na grande Vitória, o que evidencia sua inserção no cotidiano 

dos alunos que utilizam o material didático. Por meio dela, foi elaborada uma 

atividade que permitia ao educador explorar, junto aos educandos, a necessidade de 

lidarmos com números no dia a dia.  

O quadro 22, a seguir, fornece detalhes sobre a charge que estamos mencionando, 

bem como sobre a atividade construída a partir dela e inserida no material. Foram 

criados questionamentos para nortear a discussão. Veja como está descrita a 

atividade: 
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Quadro 22 - Atividade da página 02 do bloco Explorando números 

Você já parou para analisar a quantidade de vezes em que precisamos lidar com números no nosso 
dia-a-dia? Comece por observar a mais simples informação, contida, por exemplo, no texto de um 
jornal: números de todos os tipos surgem à nossa frente e precisamos interpretá-los e nos comunicar, 
utilizando as informações que eles nos transmitem, seja em situações simples, seja em situações 
complexas. Observe a seguinte charge: 

 

ALGUMAS QUESTÕES PARA DISCUSSÃO: 

1) Em que momento você acha que a charge foi publicada? 
2) Por que os torcedores estariam chorando? 
3) O que se pode comprar com o valor mostrado no jornal? 

Fonte: Jordane, 2009a, p.2. 

Veja que, no contexto da charge, o número 32 é quem desempenha o papel central 

da informação, conferindo o entendimento do “choro” dos torcedores rivais. Logo, a 

charge evidencia uma boa escolha para se construir uma atividade que busque 

trabalhar a noção de ordem de grandeza dos números (muito, pouco, razoável) bem 

como concede ao educador condições para enfatizar a importância da ordem de 

grandeza associado aos números para o entendimento de informações presentes 

nos mais variados contextos, inclusive o descrito na charge. A proposta da atividade 

é estimular o educador a promover um diálogo com os educandos em torno desse 

tema (ordem de grandeza) e o esperado, por parte do grupo elaborador do material, 

é que o educador busque explorar outros contextos relacionados ao cotidiano dos 

educandos que aprofunde o estudo desse tema, preferencialmente, convidando os 

educandos a relatarem, eles próprios, essas situações contextuais. O grupo 

GEPEM-ES entende que o educador deve explorar a atividade para refletir sobre a 

ordem de grandeza associada aos números, utilizando o contexto da charge, mas 

não quer que ele se limite apenas às reflexões inseridas no contexto dela. Outros 

contextos devem ser, criativamente, refletido com os educandos. O objetivo maior 
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em foco, nesse caso, é o aprendizado do educando. Aprendizado de que a ordem 

de grandeza é uma característica própria do contexto no qual o número está 

inserido, podendo variar de um contexto para outro. Assim, se experimentarmos 

trocar o número 32 por outro, tal como 300, a cena da charge, provavelmente, não 

traria o mesmo impacto. O número 32 é, nessa charge, o ponto forte da crítica de 

que houve um aumento insignificante no salário mínimo. Nesse caso, percebe-se 

que reflexões não limitadas à matemática, mas permitida pelo conhecimento que se 

tem dela, podem ser conduzidas no âmbito de uma “educação matemática crítica” 

fundamentada em Alro e Skovsmose (2006). Reflexões democráticas e sociais são 

convidadas a serem inseridas no diálogo estimulado pela atividade, principalmente, 

por meio do terceiro questionamento: „O que se pode comprar com o valor mostrado 

no jornal?‟. Mas no segundo questionamento também é possível realizar reflexões 

democráticas associadas ao aumento insignificante do salário mínimo: „por que os 

torcedores estariam chorando?‟. Aliás, o texto da charge não afirma, claramente, 

que o aumento do salário mínimo foi insignificante. Essa é uma afirmação que está 

subentendida. É o educando quem interpretará, ou não, dessa forma. Freire não 

escreve especificamente sobre Educação Matemática, mas escreve sobre Educação 

de Jovens e Adultos. Alro e Skovsmose não escrevem especificamente sobre 

educação de Jovens e Adultos, mas escrevem sobre Educação Matemática crítica. 

Contudo, estes últimos citam Freire em registros de suas pesquisas e confirmam a 

existência de uma conexão entre as áreas citadas. Para Alro e Skovsmose  

a abordagem pedagógica de Freire ilustra a ideia de que há uma conexão 
entre as qualidades de comunicação e as qualidades de aprendizagem. 
Freire quis desenvolver certas qualidades de aprendizagem. Os alunos não 
deveriam somente aprender a ler e a escrever, mas a interpretar 
criticamente a situação social e política (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.18).  

Comparativamente, transpomos esta consideração para o campo da matemática 

considerando que os educandos não devem aprender somente a matemática pela 

matemática, ou seja, um conjunto de conceitos, regras, procedimentos aprendidos 

para serem executados apenas sobre números ou situações numéricas. Neste 

sentido, nos aproximamos da proposta da Educação Matemática crítica, 

fundamentada em Alro e Skovsmose (2006) a qual caracteriza-se por uma forma de 

abordagem investigativa “em que se valorizam certas qualidades de aprendizagem 

matemática” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p.18).  
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A Educação Matemática crítica preocupa-se com a maneira como a 
Matemática em geral influencia nosso ambiente cultural, tecnológico e 
político e com as finalidades para as quais a competência matemática deve 
servir. Por essa razão, ela não visa somente a identificar como os alunos, 
de forma mais eficiente, vêm a saber e a entender os conceitos de, 
digamos, fração, função e crescimento exponencial. A Educação 
Matemática crítica está também preocupada com questões como „de que 
forma a aprendizagem de Matemática pode apoiar o desenvolvimento da 
cidadania‟ e „como o indivíduo pode ser empowered

7
 através da 

Matemática‟ (ALRO;SKOVSMOSE, 2006, p. 18). 

 
A seção „Compartilhando ideias‟, na qual a atividade da charge está inserida tenta 

promover um pouco desse propósito de “empowered”, ou seja, dinamizar a 

potencialidade do sujeito a uma visão geral da matemática que está inserida e 

influenciando o nosso ambiente cultural, tecnológico e político. Como já foi dito, essa 

seção aparece no início de cada bloco de atividades justamente com o objetivo de, a 

partir de um contexto atual, refletir sobre o tema que está proposto na capa de cada 

bloco de atividades. Dessa forma, sua inserção no inicio de cada bloco se deve ao 

princípio da valorização do conhecimento que o estudante traz como ponto de 

partida para debater sobre os conteúdos que serão abordados ao longo do bloco. 

Contudo, a atividade a ser inserida nessa seção é elaborada para promover um 

diálogo de cunho menos matemático e mais social e político.   

Na atividade da charge, o conhecimento que estudante traz deve ser valorizado pelo 

educador para promover reflexões que complemente a atividade e estimule o 

educando a perceber que há outros contextos em que esse o número 32 passa a 

assumir uma ordem de grandeza diferente da que consta no contexto da charge, tal 

como em uma prova de concurso contendo 35 questões, em que um candidato 

acerte 32 delas. Nesse caso, a ordem de grandeza associada a esse número, agora, 

não mais seria motivo de „choro‟. Essa primeira atividade do tema „compartilhando 

ideias‟ compete a função de estimular comunicações que possam explorar a ordem 

de grandeza associada aos números e levar os educandos a perceberem que esta é 

uma característica associada ao contexto em que o número está aplicado.   

 

                                                             
7
 Veja Alro e Skovsmose (2006, p.13). O autor diz manter a palavra empowerment no original, em 
itálico, em virtude de dificuldade de encontrar uma palavra em português que corresponda ao seu 
significado. Segundo o autor, Empowerment significa dar poder a; dinamizar a potencialidade do 
sujeito, investir-se de poder para agir. 
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Outra característica que a atividade da charge busca explorar é a importância dos 

números para a localização temporal de um fato, notícia ou informação atribuindo a 

ele(a)s a noção de antigo(a) ou recente. Neste sentido, perceba que a omissão da 

data de publicação da charge, na fonte citada, permite promover novas discussões 

junto aos educandos, estimulando-os a resgatarem fatos relacionados à sua 

experiência de vida, presentes ou não no contexto da charge, para conseguirem 

contextualizar, temporalmente, seu o momento de publicação. Ou seja, para 

sintonizar temporalmente o fato ironizado na charge o educando, certamente, 

precisará resgatar fatos que não estão presentes em seu texto. Se a data de 

publicação da charge não estivesse omitida, tal mobilização de informações 

complementares seria desnecessária. Nesse sentido, outro objetivo dessa atividade 

é estimular os educandos a perceberem a importância dos números para a 

localização temporal de informações (recente, antigo, etc.), pois, sem eles 

precisamos mobilizar conhecimentos inseridos no contexto das informações para 

tentarmos estimar o seu momento de publicação e isto costuma ser um trabalho 

bastante dispendioso para alguns.     

Mas porque escolhemos uma atividade com características tão boas para 

evidenciar, aqui, o percurso que nos levou a substituí-la do material? Inicialmente, 

esse processo começou a ser motivado por conta de uma detecção realizada com a 

ajuda de educandos sujeitos de nossa pesquisa. Por meio da aplicação desta 

atividade em nossas aulas, foi detectado que o aumento de R$ 32,00 no salário 

mínimo não ocorreu, tal com consta informado na charge. A percepção do fato se 

deu da forma como descrevemos a seguir. 

Durante a aplicação da atividade em aula os educandos se comunicaram buscando 

resgatar o momento de publicação da charge; promoveram recordações mentais de 

aumentos salariais e concluíram que a política de aumento salarial brasileira, a partir 

do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, vinha obedecendo certo padrão 

de reajuste. Segundo os educandos, a conjuntura vivenciada era de um aumento 

salarial anual, normalmente ocorrida entre os meses de janeiro a março. A dinâmica 

de trabalho em grupo, já apresentada em nossa metodologia de pesquisa, estimulou 

o surgimento de um diálogo iniciado pelos próprios educandos, o qual foi sendo 

conduzido por aqueles que, inseridos na turma, demonstravam algum espírito de 

liderança. Dessa forma, após consenso, decidiram formalizar uma estrutura com os 
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últimos reajustes salariais, buscando contextualizar temporalmente o momento em 

que teria ocorrido o „tal‟ aumento de R$ 32,00.  Partiram do valor atualizado do 

salário mínimo naquele dia, R$ 645,00 (04/2012), e buscaram retroceder os valores 

salariais até que se encontrasse o momento do aumento de R$ 32,00. Contudo, não 

chegaram num consenso sobre isso.   

Devido ao primeiro questionamento proposto na atividade - “Em que momento você 

acha que a charge foi publicada?” – mesmo não havendo consenso da turma sobre 

o momento de publicação da charge, por meio do resgate de reajustes salariais, 

ainda assim os educandos efetuaram como resposta, cada qual, uma provável data. 

Ao coletarmos os registros e os analisarmos, percebemos que a grande maioria das 

propostas divergia do mês e do ano que supostamente tínhamos como „gabarito‟: 

março de 2008. Contudo, nossa proposta metodológica era explorar a qualidade da 

comunicação que a atividade permitia gerar, e não a resposta numérica da atividade 

em si. Mesmo porque a atividade não se limitava apenas ao questionamento do 

momento de publicação da charge. Mas como houvera, entre os educandos, quem 

questionasse a veracidade nosso „gabarito‟, tivemos que tomar a decisão de 

comprovar-lhes. No entanto, por não estarmos preparado para realizar a 

comprovação do fato diante de todos no presente momento da contestação 

decidimos propor como atividade complementar que os educandos fizessem uma 

consulta extraclasse a seus familiares, amigos, jornais, internet, etc. a fim de 

resgatarem informações precisas sobre os reajustes salariais e, consequentemente, 

deduzir o momento aproximado de publicação da charge. Pedi que efetuassem 

registros de suas pesquisas e que os trouxessem para debatermos em nossa 

próxima aula. Na aula seguinte, para minha surpresa, fui recebido euforicamente, 

ainda enquanto entreva em sala, submetido a um clamor de contestação, agora 

mais veemente, do gabarito da questão. Em síntese, os argumentos eram de o 

aumento de R$ 32,00 não existiu e que o valor que mais se aproximou deste teria 

sido o de R$ 35,00, em março de 2008. 

Nesse sentido, agora tendo tido tempo hábil para me preparar para as devidas 

comprovações, promovi uma pesquisa na internet, em sala de aula, projetando-a 

com equipamentos multimídia, o que permitiu a todos os presentes acompanhar os 

fatos pesquisados. Obviamente, já havia me precavido desta vez, e levei os 

equipamentos necessários para dentro da sala de aula. Como resultado, 



118 

 

percebemos que o aumento que realmente ocorreu foi de R$ 35,00, embora tenha 

sido em março de 2008, como previsto em nosso „gabarito‟. Quando digo, „nosso‟ 

estou me referindo ao membros do grupo GEPEM-ES.  

Apresentamos, a seguir, a Tabela 4 sintetizando um retrospecto dos reajustes 

salariais ocorridos de 2005 até 2012.  

Tabela 4 - Salário mínimo brasileiro no período de 2005 a 2012 

 

Fonte: Portal Brasil, 2012. 

 

Obviamente, o relato deste fato que acabamos de descrever aos educadores do 

grupo GEPEM-ES surpreendeu a todos os que estavam presentes. Segundo os 

colegas, não se recordavam de precedentes que houvessem questionado a 

veracidade das informações dessa atividade. Diante da exposição dos fatos, um 

esforço mental por parte de alguns educadores presentes permitiu-nos inferir o 

provável motivo de tal erro. Trata-se do fato de que a charge havia sido retirada da 

página de um jornal local numa circunstância em que o aumento real do salário 

mínimo provavelmente ainda estivesse em cogitação. Nesse sentido, um colunista 

do referido jornal, querendo ironizar o valor cogitado, fez uso do contexto 

futebolístico associado à final do campeonato carioca do ano de 2008 para promover 

sua crítica à questão do aumento insignificante no preço do salário mínimo.   

Supomos nunca termos percebido o erro em tal questão porque, provavelmente, as 

discussões da atividade, até então, tenham ficado no espaço da sala de aula, e o 

educador talvez acabasse assumindo o mês de março de 2008 como resposta 

correta. Além disso, acreditamos que o tempo que já se transcorreu desde o 

momento de publicação da charge possa ter ajudado a „mascarar‟ o problema.  

Em síntese, o grupo GEPEM-ES entendeu que esse erro compromete a qualidade 

da informação e interfere diretamente nas conclusões do primeiro questionamento 

proposto. Assim, para manter a charge a atividade deveria receber modificações. No 
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entanto, nos „bastidores‟ de nossa pesquisa, ao analisarmos os registros que 

havíamos recolhidos dos educandos, percebemos muitos deles atribuindo o motivo 

do „choro‟ dos torcedores, interrogado no segundo questionamento da atividade, a 

questões futebolísticas (derrota do time). Veja alguns registros que selecionamos 

para ilustrar tal percepção nossa: 

Quadro 23 - Resposta do educando 27 - Explorando números (2ªedição) 

 

“Um está chorando porque seu time perdeu e 
o outro por causa do aumento do salario 
mínimo” 

Fonte: Jordane , 2009a, p. 2. 

Quadro 24 - Resposta do educando 29 - Explorando números (2ªedição) 

 

“Porque nem um dos dois times não 
ganharam o campeonato e o pécimo 
aumento do salario mínimo”.  

Fonte: Jordane, 2009a, p. 2.  

Quadro 25 - Resposta do educando 50 - Explorando números (2ªedição) 

 

“um porque seu time perdeu e outro pelo valor 
do aumento do salário” 

Fonte: Jordane , 2009a, p. 2. 

Quadro 26 - Resposta do educando 63 – Explorando números (2ªedição) 

 

“Pois tinha perdido o campeonato” 

Fonte: Jordane , 2009a, p. 2. 

Quadro 27 - Resposta do educando 73 – Explorando números (2ªedição) 

 

“Por que perderão o jogo. Dai o salário mínimo 
aumentou 32 reais.” 

Fonte: Jordane, 2009a, p. 2. 



120 

 

Estas considerações de educandos não foram de uma turma específica. Pelos 

registros apresentados (numeração atribuída a cada educando distinto) é possível 

perceber que educandos das duas turmas integrantes da pesquisa apresentaram 

respostas semelhantes.  

Pela lógica do „contexto futebolístico‟ seria significativo que apenas um dos 

torcedores estivesse „chorando‟, já que em uma final de campeonato, como é o caso 

da charge, um time, obrigatoriamente, deve ter se consagrado campeão e não teria 

motivo para o respectivo torcedor desse time estar chorando, a menos que existisse 

outro motivo que justificasse tal fato, que é o que a charge estava explorando: o 

aumento insignificante do salário mínimo.   

Resolvemos investigar mais detalhes sobre os educandos enfatizamos nos quadros 

23 a 27 tentando encontrar informações complementares que pudessem esclarecer-

nos o que os levaram a construir a explicação dada. Previamente, já havíamos 

inferido que esses educandos talvez não se importassem com assuntos 

„futebolísticos‟ e estivessem destituídos da lógica do contexto das competições, 

nesse esporte. E assim, nos perguntamos se para educandos não detentores de 

conhecimentos associados ao contexto futebolístico a atividade da charge não 

desfavoreceria a proposta de uma “educação libertadora” (FREIRE, 2011, p.86). 

Será que esses educandos deixam de gozar “democraticamente” (Skovsmose, 

2008, p.69) das mesmas oportunidades em relação aos demais?  

Segundo Skovsmose, um dos aspectos relacionados à democracia são as 

“oportunidades iguais, direitos e deveres para todos os membros da sociedade. Não 

podem existir diferenças de oportunidades baseadas em diferenças de posição 

social, sexo ou raça” (SKOVSMOSE, 2008, p.69). No contexto da Educação 

Matemática, entendemos que os termos „posição social‟, „sexo‟ e „raça‟ signifiquem a 

universalização de que não se deve promover oportunidades distintas de 

aprendizagem em nenhuma circunstância que imprima caráter de discriminação. 

Nisso, ficamos pensando se não estaria havendo distinção de oportunidade para o 

estudo das características matemáticas que essa atividade analisada se propõe, por 

conta da destituição das informações específicas do contexto futebolístico em que 

alguns educandos poderiam estar inseridos. Interpretações da teoria de Freire 

apontam para o sentido de que diálogo e democracia caminham juntos, pois, 



121 

 

segundo ele, “como posso dialogar, se alieno a ignorância, isto é, se a vejo sempre 

no outro, nunca em mim?” (FREIRE, 2011, p.111). Não entender de futebol não é 

ser „ignorante‟ e, desta forma, os que destituídos estão da oportunidade de 

argumentar com a mesma coerência que os demais educandos, por conta da não 

detenção de conhecimentos futebolísticos específicos, gozam dos mesmos direitos 

democráticos de valorização de suas argumentações que os demais. 

Procuramos os cinco educandos citados nos quadros 23 a 27 para saber se 

gostavam de futebol. Não comentamos nada sobre as percepções que tivemos em 

relação aos seus registros, mas supomos que não „entendessem‟ da estrutura 

futebolística que envolve os campeonatos que são disputados no cenário brasileiro. 

Para sermos „discretos‟ na tentativa de comprovar nossa suposição, abordamos 

cada educando em momentos distintos e chegamos a cada um deles deixando que 

nossa pergunta fluísse com um caráter de „mera curiosidade‟, em meio a outras 

curiosidades que questionávamos somente para disfarçar nosso interesse. Assim, 

uma ingênua pergunta, do tipo: “para que time você torce?” surgia em meio às 

demais. Três dos cinco educandos disseram que não torciam para times de futebol e 

que, também, não entendiam de futebol; disseram que apenas acompanham jogos 

da seleção brasileira em anos de disputa da „Copa da Mundo‟. Dois disseram 

simpatizar pelo time que entes familiares torcem, mas que não acompanham jogos e 

que não entendem das regras do futebol. Para todos eles fizemos uma segunda 

pergunta questionando, discretamente, porque não se envolviam com assuntos de 

futebol. Três dos cinco apontaram respostas associadas ao repúdio às discrepâncias 

salariais entre jogadores de futebol e demais profissões, como motivo para „não 

gostar de futebol‟. Um respondeu algo associado ao repúdio dos exageros das 

provocações entre torcedores rivais (brigas de torcidas), e um alegou indiferença ao 

fato. A nosso entender, essas respostas mostram que esses educandos não são 

alienados e que possuem uma visão de sociedade bem interessante. Nossa 

investigação complementar nos mostrou que a inferência que fizemos de que os 

cinco educandos destacados talvez „não gostassem de futebol‟ estava certa. Ela 

também nos mostrou que a atividade da charge não é antidemocrática, mas que em 

situações específicas, análises complementares evidenciam uma postura 

democrática por parte do educador e também mostra que o diálogo e democracia 
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caminham juntos, uma vez que sem o diálogo a postura democrática do educador 

estaria bastante limitada de ações.  

Veja o que diz Freire: “como posso dialogar, se alieno a ignorância, isto é, se a vejo 

sempre no outro, nunca em mim?” (FREIRE, 2011, p.111). Aplicando esta afirmação 

de Freire ao contexto da atividade podemos nos perguntar: como pode ser ignorante 

aquele que age com senso crítico ao dizer que não gosta de futebol, por repúdio ao 

contraste econômico entre salários de jogadores e dos demais setores profissionais 

da sociedade? Ora, da mesma forma age com senso crítico aquele que não gosta 

de futebol por conta dos exageros que existem em algumas provocações por parte 

de torcedores rivais. Isso nos faz entender que a atividade não pode levar a culpa. 

Muito pelo contrário, ela se mostra bastante interessante para formação de cidadãos 

críticos e é disso que Skovsmose fala. 

Uma das formas de manifestação da competência critica é a argumentação 

fundamentada. No caso relatado, percebemos competência crítica nas respostas de 

pelo menos quatro desses cinco educandos, porque utilizaram argumentos 

fundamentados em fatos que realmente vemos ocorrer em nossa realidade para 

justificarem o porquê de não gostarem de futebol. Os argumentos vieram da 

„experiência de vida‟ que demonstraram possuir.   

Ressaltamos que não estamos considerando o educando que se manifestou 

indiferente como não tendo competência crítica. Apenas afirmamos não termos 

percebido esta competência em sua argumentação.  

Percebe-se, portanto, que a atividade da charge, por si só, não nos permitiu 

perceber a competência crítica que pudemos verificar em pelo menos quatro desses 

educandos. Os questionamentos complementares nos mostraram que os educandos 

tinham mais informações a dizer e a forma como a atividade foi estruturada não 

permitiu a percepção dessas informações „complementares‟.  

Veja, então, que a análise de nossos resultados de pesquisa está se consistindo em 

mostrar como foi sendo promovido o processo de reelaboração do material didático 

produto dessa pesquisa. Nosso foco está no processo – o diálogo – mas nosso 

produto (material didático), de certa forma, materializa os frutos desse processo. 

Como foram necessários questionamentos complementares para percebemos a 
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competência crítica de pelos menos quatro desses cinco educandos sobre os quais 

estamos comentando, é possível perceber como se fez importante a inserção de 

processos dialógicos tanto durante o desenvolvimento das atividades, pelos 

educandos, em sala de aula, como para a obtenção de informações 

complementares requisitadas por nós, à medida que a análise dos dados 

inicialmente coletados (registros dos alunos) nos suscitavam novas indagações e 

nos instigava à formulação de hipóteses que mostravam necessidade de serem 

averiguadas.  

No caso da atividade da charge, é coerente supor que dentre aqueles que 

apresentaram „bons‟ argumentos como resposta para as perguntas da atividade haja 

quem não tenha o mesmo o grau de competência crítica que percebemos nesses 

quatro educandos enfatizados. Considerando um contexto semelhante a este 

ocorrendo em uma aula de matemática de um cotidiano escolar, e considerando 

apenas registros escritos semelhantes aos dos últimos cinco educandos que 

enfatizamos anteriormente, talvez eles corressem o risco de sofrerem algum tipo de 

„opressão‟ (FREIRE, 2011, p 71), alienação, ou algo semelhante, por suas respostas 

não condizerem com o que se esperava para a atividade, inicialmente. Nossas 

“abordagens investigativas” (ALRO e SKOVSMOSE, 2006, p.52), como professor-

pesquisador, possibilitada pela metodologia de Resolução de Problemas inerente ao 

contexto em que esta atividade aqui analisada foi constituída, nos possibilitou “dar 

uma atenção especial para os alunos que participam das abordagens” (ibidem). Ou 

seja, amplificamos as possibilidades em avaliar atitudes de educandos, ocultadas 

pelo procedimento adotado em seu registro.  Assim, a problematização criada no 

contexto de análise desta atividade da charge criou possibilidades para que o 

conteúdo matemático se relacionasse com suas aplicações e implicações, 

contribuindo para que “os conteúdos explorados adquirissem significado” (SMOLE e 

CENTURIÓN, 1992, p.6 e 7, apud SOARES e PINTO, 2010). O mérito maior das 

percepções relatadas nessa análise está no processo dialógico e investigativo 

utilizado metodologicamente na pesquisa, facilitado, é claro, pela forma como o 

material já está constituído e isso justifica a contribuição das escolhas metodológicas 

que fizemos.  

Em relação à atividade da charge, a ponderação dos fatos anteriormente 

mencionados nos fez sistematizar a seguinte conclusão: a atividade é boa para o 
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que se propõe, mas é preciso mexer em sua estrutura, tal como, por exemplo, 

alterar a figura da charge para corrigir o erro numérico no valor do aumento do 

salário mínimo, que foi de R$ 35,00 e não de R$ 32,00.  Em diálogo com 

professores do grupo GEPEM-ES sobre essa conclusão de modificação estrutural 

da atividade, o grupo concordou com essa necessidade. Além disso, uma vez 

estabelecido que se iria modifica-la, o grupo conversou e achou melhor substituí-la 

por outra. Concluiu-se que os fatos inseridos no contexto do momento de publicação 

da charge estão ficando „antigos‟ e isto dificulta cada vez mais o resgate de 

conhecimentos associados a esse contexto pelos novos educandos que iniciam o 

estudo com o material. Já se passaram em torno de 5 anos em relação ao momento 

de publicação da charge e, já que a atividade precisa ser reestruturada, melhor que 

seja substituída por outra que explore a ordem de grandeza associada aos números 

sem correr o risco de se tornar „obsoleta‟ com o passar do tempo. Além disso, 

propôs se pensar em uma atividade que facilite a interpretação dos educandos, 

minimizando possíveis distorções interpretativas ao se evidenciar o papel central da 

ordem de grandeza dos números na interpretação de informações, buscando evitar 

interpretações incoerentes como as que foram percebidas ao se atribuir o motivo do 

„choro‟ dos torcedores ao contexto futebolístico (derrota do time para o qual o 

personagem torce). 

Nesse sentido, elaboramos novas propostas de atividades e as apresentamos ao 

grupo. Após análise, decidiu-se por uma atividade construída tomando como base 

uma tirinha de autoria de Adão Iturrusgarai, a qual segue dada na figura 11, a seguir. 

Figura 11 - História em quadrinhos de Adão Iturrusgarai 

 

Fonte: Sistema UNO de ensino, 2004. 

 

Por circunstâncias envolvendo direitos autorais, e outras mais de interesse do grupo, 

decidiu-se que a história da tirinha deveria ser reelaborada e as ilustrações dos 

quadrinhos refeitas, de forma a poder ser utilizada no material didático. Neste 
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sentido, reescrevemos a história dos quadrinhos buscando preservar sua ideia, mas 

decidimos inserir, também, uma caracterização regional na informação 

(ALRO;SKOVSMOSE, 2006) e (FREITAS, 2010). Segundo Freitas  

A aprendizagem do estudante, principalmente a do estudante adulto, pode 
ser facilitada se for enriquecida por diversas contextualizações e, apesar de 
sabermos que a contextualização é uma construção pessoal, deve haver 
uma diversidade de atividades que possam remeter a esse fim. (FREITAS, 
2010, p.209)  

A versão reescrita e editorada da tirinha é apresentada no quadro 28, a seguir, e já 

está integrada com a nova proposta de atividade a ser inserida no lugar da „atividade 

da charge‟. 

Quadro 28 - Proposta de nova atividade para o bloco Explorando Números (3ª edição) 

 

1. A princípio o personagem pensava ter muito dinheiro em sua conta bancária. Pelo 
planejamento de suas férias, quanto de dinheiro ele esperava ter?  

2. Quanto seria necessário para viajar com a esposa e os dois filhos, de avião, até Fernando 
de Noronha? 

3. A sequência dos quadrinhos evidencia que o personagem vai modificando seu 
planejamento. Opções que, a princípio, pareciam custar mais dinheiro foram substituídas 
por outras mais baratas. Ao final, pode-se concluir que ele possui pouco dinheiro em conta? 
Quanto é ter pouco dinheiro? 

4. Que tipos de números são usados nas descrições dos extratos bancários? 

Fonte: Jordane, 2012a, p. 4-5. 

Embora o nome “Ilhas Gregas” seja sugestivo para o educando, possibilitando-o 

associar o termo às Ilhas da Grécia, país do continente Europeu, entendemos que a 

substituição do termo para uma Ilha pertencente ao cenário geográfico nacional, 

Fernando de Noronha, possa ser mais favorável para o educando Jovem e Adulto 

construir as estimativas de distâncias que a história explora, as quais são elementos 
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fundamentais para o entendimento de sua mensagem. Além disso, mencionar a 

cidade de „Colatina-ES‟ no penúltimo quadrinho da história pode parecer pouco para 

uma contextualização regional, mas entendemos que não seja. Afirmamos isso com 

base na consideração de que um fato bastante natural em quem lê a história em 

quadrinhos do quadro 28 é imaginar que os personagens da história representem 

pessoas que morem na cidade em que nós, respectivos leitores, estejamos. Desta 

forma, as estimativas de distâncias cada vez menores precisam estar nítidas 

tomando como referencial a Grande Vitória, mais especificamente o Campus Vitória 

do Ifes, que é onde o material especificamente foi projetado para ser utilizado.  

Assim, a escolha por uma cidade específica do cenário do interior do Espírito Santo, 

muito provavelmente conhecida por todos os educandos, devido ao porte estrutural 

que Colatina possui, nos permite inferir que praticamente todos os educandos 

conseguirão construir suas estimativas de distâncias e associar o regressivo saldo 

financeiro visualizado no extrato bancário, enfatizado na história, com o regresso 

nas distâncias das localidades planejadas para as férias.  

Entendemos que a manutenção do termo Xerém, para nós do Espírito Santo, 

poderia comprometer a lógica da história. Na história original, a 4ª cena cita a região 

nordeste e a cena subsequente (5ª cena) cita a cidade de Xerém-RJ. No entanto, 

para nós, a região nordeste já começa com o estado da Bahia, vizinho ao nosso 

estado do Espírito Santo, e Xerém é uma cidade que também pertence a um estado 

vizinho ao nosso, que é o estado do Rio de Janeiro. Assim, a ênfase na mudança do 

4° para o 5° quadrinho da história original poderia ficar comprometida, por 

entendermos não ser tão natural garantir uma redução de distância no enfoque de 

um quadrinho e seu subsequente. Mesmo que essa redução exista, ela precisa ser 

bastante enfatizada, e não de forma discreta, como o contexto original nos sugere, 

para nós aqui do Espírito Santo (Grande Vitória). Sem esse ajuste entendemos 

comprometer a ênfase que a história original precisa para destacar a „baixa‟ que o 

personagem vai evidenciando em seu saldo bancário.  

Uma vez justificadas nossas escolhas e os motivos da opção pela substituição da 

atividade, resta-nos, ainda, analisar avaliações dos educandos para sabermos se a 

nova atividade também não padece de males que „não tenhamos visto‟. A nova 

atividade, então, foi apresentada aos mesmos educandos que participaram da 
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resolução da „atividade da charge‟ e, a seguir, analisamos alguns registros 

avaliativos obtidos junto a alguns desses educandos.  

Quadro 29 - Avaliação do educando 05 em relação à substituição da atividade da charge   

 

“Página 2: mais desenho; mais informação; 
mais questões. 

Opinião: tenho certeza que a nova vai ser 
mais fácil para compreende pois há mais 
informação sobre o assunto” 

Fonte: fotocópia realizada pelo autor, 2013.  

 

O educando 05 se mostra favorável à nova proposta de atividade e vê perspectivas 

de que os próximos educandos a utilizarem o material encontrem mais facilidade 

para compreender a informação sobre o assunto. Neste sentido, fica subentendido 

que o assunto da charge foi considerado mais difícil de ser entendido e isto, 

supostamente, deve ser por conta das informações intrínsecas ao contexto que são 

necessárias para ajudar na intepretação. Veja o relato de outro educando: 

 

Quadro 30 - Avaliação do educando 32 em relação à substituição da atividade da charge   

 

“começa com uma charge e com 3 questões e 
a nova começa com quadrinho e tem mais 
questões a mais que estão nas páginas 
seguintes 

Opinião: A história em quadrinhos é melhor por 
que há mais informação; já a charge é 
necessário entender o assunto que esta sendo 
abordado”. 

Fonte: fotocópia realizada pelo autor, 2013.  

 

Percebemos estar ainda mais evidente na opinião do educando 32, em relação à do 

educando 05, que a charge necessita de informações intrínsecas para o 

entendimento da informação, pois afirma claramente que “a charge é necessário 

entende o assunto que está sendo abordado”. Além disso, está claro que o 

educando considera que “a história em quadrinhos é melhor”. Vejamos mais um 

registro: 
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Quadro 31 - Avaliação do educando 41 em relação à substituição da atividade da charge   

 

“2° item: Pág. 2: Na antiga apostila contém 
uma figura apenas e o texto está maior. 
Não é difícil compreender (a antiga), no 
entanto, a nova aguça curiosidades 
fazendo com que a leitura seja inevitável. 
O enredo é mais interessante e facilita a 
compreensão”  

Fonte: fotocópia realizada pelo autor, 2013.  

O educando 41 é uma pessoa do sexo feminino. O senso comum já nos faz inferir 

que o interesse das mulheres por futebol é inferior ao dos homens. Contudo, ao 

lermos o relato da educanda, fomos induzidos a deduzir que o fato dela registrar que 

o enredo da história em quadrinhos “é mais interessante e facilita a compreensão” 

poderia ter associação com o fato dela vir a ser mais uma dentre os educandos 

sujeitos de pesquisa que não se identificam com futebol, além dos já citados nos 

quadros 23 a 27. Temos ciência de que não seja condição necessária não gostar de 

futebol para achar o enredo da história em quadrinhos “mais interessante”. Contudo, 

inferir não é afirmar. Sabíamos que poderia haver uma ligação entre os fatos e isto 

nos motivou ao desenvolvimento de uma rápida pesquisa quantitativa sobre o 

assunto “futebol”. Perguntamos aos educandos das duas turmas que participaram 

desta atividade avaliativa do novo bloco „Explorando Números‟ se gostavam de 

futebol. Desta forma, incluímos a educanda citada como “educando 41” nessa 

pesquisa e poderíamos comprovar nossa suposição, além de levantar novos dados 

de pesquisa. Veja o resultado que obtivemos apresentado na Tabela 5, a seguir: 

 
Tabela 5 - Quantidade de educandos que se interessam por futebol 

Turma: Edificações 

Gênero Quantidade Não se interessam por futebol 

Masculino 13 2 

Feminino 14 8 
Turma: Segurança do Trabalho 

Masculino 4 2 

Feminino 27 15 

Fonte: o autor, 2013. 
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Encontramos um número bastante significativo de educandos que não gostam de 

futebol entre os analisados. Isto comprova, pelo menos para nossos sujeitos de 

pesquisa, que há uma predominância de mulheres que não gostam de futebol em 

ambas as turmas e uma atividade explorando contexto futebolístico se mostra, 

então, menos adequada para estas duas turmas analisadas. Nisto, mesmo com 

riscos, não há como deixar de inferir que esta percepção seja uma especificidade da 

modalidade Educação de Jovens e Adultos que temos recebido aqui no Ifes, 

Campus Vitória. Em relação à educanda que identificamos como “educando 41” 

(quadro 31), nossa suposição se confirmou e ela é uma dentre as 8 do curso 

Técnico em Edificações que responderam não se interessar por futebol. Logo, para 

quem não gosta de futebol, o enredo da história em quadrinhos tem ainda mais 

chance de se tornar “mais interessante”. Além do mais, por não depender de 

informações intrínsecas ao contexto futebolístico, o enredo da história se 

manifestou, para ela, mais fácil de ser compreendido.  

Em síntese, o relato descrito buscou evidenciar a importância da participação das 

percepções dos educandos no processo de reelaboração do material didático. 

Dentre os motivos que justificam isso, está o fato de que as interpretações que os 

educandos podem, de fato, dar a uma atividade, podem ser bem diferentes daquelas 

para as quais a atividade foi, de fato, pensada por quem a elaborou. O material 

didático pretende se tornar um instrumento em que todos os educandos que o utilize 

tenham oportunidades de aprendizagem, ainda que o façam a partir de pontos de 

vista ou momentos diferentes (ALRO;SKOVSMOSE, 2006). 

Ficou evidente, nessa pesquisa, que o gosto pelo futebol não é uma unanimidade 

entre os educandos que utilizam o material didático. Na verdade, entre os sujeitos 

desta pesquisa percebe-se um significativo número de educandos que disseram não 

„entenderem de futebol‟. Entendemos ser inegável que alguma restrição a estes 

educandos o uso do contexto futebolístico traz, e isso destoa de nossa proposta de 

prática docente com princípios fundamentados na promoção de uma educação 

matemática crítica e libertadora. Foi estabelecido que a atividade a substituir a da 

charge deveria ser capaz de dar a todos os educandos condições de reflexão sobre 

os questionamentos nela contidos e nisso, a nova atividade parece cumprir melhor 

esse papel, tomando como base a análise dos registros avaliativos apresentados 

pelos educandos que selecionamos e apresentamos nesta dissertação.   
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5.2.2   Bloco “Operações Aritméticas” 

Nesta seção, vamos descrever o processo de análise de uma atividade referente ao 

Bloco „Operações Aritméticas‟ na qual foi detectado problema. A atividade descrita 

aqui estava na página 05 desse bloco, na seção denominada de „primeiras 

operações‟. Tratava-se da atividade de número 03 e constava assim elaborada.  

 
Figura 12 -  Atividade 3, página 5, contida no bloco „Operações Aritméticas‟  (2ª edição) 

 

   Fonte:  Jordane, 2009b. 
 

A princípio, não esperávamos encontrar problema com esta atividade. Os 

professores do grupo GEPEM-ES tinham consciência do público para o qual a 

atividade se destinava e procuraram ser simples e objetivos na elaboração de seu 

enunciado. No entanto, por meio dessa pesquisa constatou-se que a atividade 

apresentava um enunciado confuso para o público da modalidade Educação de 

Jovens e Adultos. Descreveremos, a seguir, como a “concepção problematizadora e 

libertadora da educação”, proposta por Freire (2011, p.86), norteou a participação de 

educandos no processo que desencadeou nessa percepção. Trabalhamos com a 

proposta de libertar os educandos da “educação bancária” (FREIRE, 2011, p.79) e 

nessa perspectiva, Freire aponta que “ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta 

sozinho: os homens se libertam em comunhão” (FREIRE, 2011, p.71) e percebemos 

esta afirmação de Freire se concretizar em mais esta análise.   

Como já mencionamos, o GEPEM-ES tem consciência do público para o qual o 

material didático se destina, mas nessa pesquisa constata-se que essa consciência 

não supera, por si só, a limitação dos professores constituintes do grupo em 
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estabelecer o que é fácil ou difícil para o público Jovem e Adulto compreender. 

Como pesquisador e membro desse grupo, percebo que somos capazes de avaliar o 

que é fácil ou difícil de ser compreendido segundo nossas concepções, mas 

corremos riscos quando utilizamos nossa autonomia como educadores para avaliar 

o que é fácil ou difícil para o outro compreender. Ao agir segundo nossa autonomia, 

para elaborar o material, chega um momento em que nós, professores do GEPEM-

ES, não percebemos mais problemas significativos com o material e, então, o 

editoramos. De forma pontual, isso é o que ocorre com cada atividade contida nesse 

material e assim aconteceu com esta atividade que, agora, estamos analisando. 

Lemos a atividade em nossa reunião do grupo, refletimos sobre ela, fizemos os 

ajustes necessários e entendemos que ela estava „boa‟, porque não percebíamos 

problemas. O grupo entendeu que ela estava bem elaborada e que seu enunciado 

estava claro o suficiente para ser compreendido pelos educandos Jovens e Adultos 

que utilizariam o material didático. Contudo, não foi isso que a pesquisa evidenciou. 

Presenciamos dificuldades de interpretação do enunciado por parte de vários 

educandos sujeitos de nossa pesquisa. Durante aplicação da atividade, em aula, 

muitos educandos chegaram até o professor-pesquisador solicitando ajuda para 

interpretar o enunciado da atividade.  

Como grupo, acreditamos na “concepção problematizadora e libertadora da 

educação”, proposta por Freire (2011, p.86), a qual nos ensina que ao educando 

deve ser dada condições para que ele possa, por meio de sua própria autonomia, ler 

a atividade e  interpretá-la, corretamente. Portanto, é esperado que, pontualmente, 

talvez o educador precise mediar alguns educandos ajudando-os a compreender o 

enunciado de uma ou outra atividade, inclusive esta que estamos analisando, mas 

entendemos que isso não deve ser um fato que ocorra com uma quantidade 

expressiva deles, e foi isso que essa pesquisa vem mostrar ter ocorrido, em relação 

a esta atividade. De fato, segundo o princípio da libertação da educação bancária, 

proposta por Freire, não posso libertar o outro de sua dificuldade, mas posso ajudá-

lo a se libertar (2011). Logo, a afirmação de Freire não deixa dúvidas de que uma 

comunhão com os educandos deve existir, no processo de ensino e aprendizagem, 

e que o educador pode „ajudar o educando‟ em seus momentos de aprendizagem.  

A atividade relatada aqui é uma boa prova disso. Afinal, essa pesquisa evidenciou 

que sem a ajuda do educador, em sala de aula, mediando a interpretação do 
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enunciado dessa atividade que estamos analisando, muitos educandos não teriam 

tido a oportunidade de resolvê-la, por alegarem não haver entendido o enunciado da 

questão. Por outro lado, a pesquisa também evidenciou uma quantidade significativa 

de educandos que interpretaram a atividade de modo diferente ao que foi pensado 

pelos elaboradores do grupo GEPEM-ES, promovendo, de certa forma, uma 

resolução compatível ao que interpretaram, mas incorreta em relação ao 

desenvolvimento que se espera para ela. Constatamos registros de educandos que 

nos mostram uma significativa diferença entre o que educadores entendem ter 

explicado, no enunciado da atividade, e o que, de fato, foi entendido, e só mesmo 

comparando as duas vertentes, a de quem escreve (ensina), e a de quem lê 

(aprende), para percebermos essa diferença.   

Nesse sentido, separamos alguns registros para apresentar diferentes 

interpretações dadas por educandos ao mesmo enunciado da atividade 3. As 

escolhas foram feitas sob critérios variados, tais como seleção de casos comuns, 

cuja interpretação se repetiu em registros de diversos educandos, bem como casos 

críticos, cuja interpretação destoou significativamente da interpretação pensada para 

a atividade, segundo nossa percepção como educador.  

Quadro 32 - Resposta do educando 03 - „Operações Aritméticas‟ (2ª edição) 

 

“Como vou o numero doze com um único 
algarismo? O nove tem jeito o três também, 
mas o doze não.” 

Fonte: Jordane, 2009b, p.5. 

 
A análise do registro do educando 03 já evidencia, por si só, uma surpresa para nós. 

Fica evidente, pelo que escreveu, e também pelo que registrou ao lado da „conta 

armada‟, ter interpretado que as palavras possuíam relação com os algarismos a 

serem substituídos. Nota-se ter afirmado que apenas as palavras „NOVE‟ e „TRES‟ 

possuem compatibilidade de associação, ao passo que a palavra „DOZE‟ não pode 

ser representada por um único algarismo, já que a representação do número 12 

exige o uso de dois algarismos: o 1 e o 2.  
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Pode haver quem pense que este foi o único educando que interpretou esta 

atividade desta forma, mas não foi. Veja o registro de outro educando: 

Quadro 33 - Resposta do educando 43 - „Operações Aritméticas‟ (2ª edição) 

 

“Inicialmente pensamos que os algarismos 
deveriam ser substituídos de forma compatível 
com as palavras, mas após várias tentativas 
decidimos que as duas palavras de cima são 
irrelevantes podendo formar qualquer numero, 
mas o resultado de baixo tem que ser doze.” 

Fonte: Jordane, 2009b, p.5. 

 
Note que nem se torna preciso interpretar este registro, pois o próprio educando 

escreve o que pensou com clareza. O registro do educando 43 deixa evidência de 

que esta é uma interpretação coletiva, devido ao uso da conjugação do verbo na 

primeira pessoa do plural: “pensamos”. De fato, conhecemos o educando citado e 

sabemos que ele, sempre que possível, forma grupo de trabalho com as mesmas 

pessoas da sala, por questões de afinidade. Assim, procuramos pelos registros de 

outros educandos que sabemos ser desse mesmo grupo e comprovamos a 

evidência constatada. Veja outro registro de um educando desse mesmo grupo: 

Quadro 34 - Resposta do educando 44 - „Operações Aritméticas‟ (2ª edição) 

 

“Inicialmente pensamos que os algarismos 
deverão ser substituídos de forma compatível 
com as palavras, mas após várias tentativas 
decidimos que as duas palavras de cima são 
irrelevante podendo forma qualquer numero, 
mas o resultado de baixo tinha que ser doze.” 

Fonte: Jordane, 2009b, p.5. 

 

Veja, ainda, o registro de outro educando, não membro do grupo dos quais os 

educandos 43 e 44 fazem parte. Aliás, o educando a seguir é de outra turma 

(Segurança do Trabalho). 
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Quadro 35 - Resposta do educando 52 - „Operações Aritméticas‟ (2ª edição) 

 

“Não sei se deu certo. Não ficou claro para 
mim o enunciado pois eu interpretei pelo 
exemplo.” 

Fonte: Jordane, 2009b, p.5. 

 
Não podemos afirmar que os quatro educandos citados nos quadros 32 a 35 não 

saberiam resolver esta atividade, porque eles não a interpretaram da forma que, ao 

nosso entendimento, seria a correta. Esclarecer o que, de fato, queríamos com a 

atividade é condição necessária para realizar essa percepção. Daí percebe-se a 

importância das relações interpessoais para o diálogo (FREIRE, 2011) e, 

consequentemente, das relações dialógicas como metodologia para o 

desenvolvimento dessa pesquisa. Esta atividade oferece oportunidades para o 

educador explorar dos educandos capacidades como: pensar no valor posicional 

dos algarismos; trabalhar o conceito envolvido no procedimento usualmente 

empregado para se realizar a operação de adição (conta armada), etc. Contudo, a 

atividade perde seu potencial quando não é compreendida da forma como foi 

pensada para ser.  

Nos relatos apresentados, os educandos concentraram seus esforços em associar 

os algarismos aos significados das palavras, e não os algarismos ao seu valor 

posicional e isto, a nosso ver, empobreceu a riqueza dos conceitos que a atividade 

se propunha a explorar.    

Não afirmamos, em momento algum, que os educandos citados anteriormente 

tenham deixado de viver uma experiência pessoal com a aprendizagem, pois se 

posicionaram em relação a ela. Avaliativamente, talvez esses educandos 

recebessem nota zero pela resolução apresentada, dependendo do posicionamento 

do educador que os avalia. No entanto, nos deixando seguir pelos princípios da 

prática de uma educação libertadora, proposta por Freire (2011), percebemos que 

existem evidencias claras de aprendizagem nestas resoluções, porque houve 

tentativa em responder a atividade coerentemente ao que se interpretou dela.  

Freire valoriza a postura “humanista” (2011) do educador. Entendo que na 

concepção de Freire esse perfil de educador não espera que o educando aprenda 
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com os próprios erros, mas participa desse processo junto com ele, dando 

autonomia para o educando pensar errado, mas estando próximo, acompanhando 

esse pensar e mediando-o com os devidos esclarecimentos que repare os erros 

cometidos. É concedendo autonomia para o educando refletir que o educador pode 

perceber onde precisa interferir, para ajudar. Sua experiência educacional, 

associada ao sentimento humanista de ser um educador, lhe mostrará ideias de 

como agir; o que fazer para ajudar o educando a aprender com os próprios erros. 

Entendo que para Freire, um educador humanista não há de esperar o educando 

aprender com os próprios erros,  

Sua ação, identificando-se, desde logo, com a dos educandos, deve 
orientar-se no sentido da humanização de ambos. Do pensar autêntico e 
não no sentido da doação, da entrega do saber. Sua ação deve estar 
infundida da profunda crença nos homens. Crença no seu poder criador 
(FREIRE, 2011, p. 86). 

Após perceber os problemas interpretativos em relação ao enunciado dessa 

atividade que aqui estamos analisando, durante o processo de coleta de dados para 

a pesquisa, em sala de aula, cumpri meu papel de educador tão logo acabei de 

colher nossos dados de pesquisa. Ajudei aos educandos direcionarem o 

entendimento da atividade ao que, de fato, foi pensado para ela e deixei que 

fizessem novas tentativas de resolução, em seus respectivos grupos de trabalho. 

Mas não fui ao quadro resolvê-la para os educandos, de imediato, pois minha 

postura de educador humanista se compatibiliza em promover o “pensar autêntico” 

dos educandos, mas não se compatibiliza “no sentido da doação, da entrega do 

saber” (FREIRE, 2011, p. 86). Deixei, como metodologia de ensino, o uso do quadro 

para as correções coletivas e dialogadas que sempre procurei realizar com a turma 

após a devolução das folhas de atividades, ao educandos, nas aulas posteriores à 

coleta.  

O que quero esclarecer é que muitas de minhas ações metodológicas de pesquisa 

são, também, ações de metodologia de ensino e constantemente percebia essas 

ações se misturarem umas com as outras. Isso já era esperado, afinal, 

desempenhava mais de uma função ao mesmo tempo: era pesquisador e educador. 

Assim, como já mencionei, dentro de sala de aula tive, como educador, a 

oportunidade de reparar a falha percebida na interpretação da atividade, oferecendo 

explicações verbais complementares ao texto da atividade, mas nosso objetivo de 
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pesquisa me fez tomar a decisão de não agir assim, inicialmente. Deixava que os 

educandos agissem por meios próprios, podendo consultar a opinião de colegas de 

seu grupo, ou de colegas de qualquer outro local da sala, antes de tomar suas 

decisões, mas já havíamos esclarecido em nossa metodologia de pesquisa que, 

inicialmente, não o educador não interferiria nas decisões dos educandos, em sala 

de aula. Pedíamos para que os registros de resolução fossem realizados sempre à 

tinta (a caneta) a fim de tentar evitar modificações nos registros inicialmente 

promovidos pelos educandos por conta de mediações interpretativas que, 

posteriormente, eram promovidas pelo educador, ainda durante a coleta, a fim de 

que os educandos pudessem ter a oportunidade de, conhecendo o que, de fato, se 

queria para a atividade, resolvê-la em seus respetivos grupos de trabalho. Essa 

„ajuda‟, numa concepção de educador humanista, é o que nós, educadores do 

GEPEM-ES e autores do material, sempre esperamos por parte dos educadores que 

utilizam nosso material, mesmo àqueles que não são integrantes do grupo.  

Na aula posterior à coleta dos registros desta atividade procedi, como de costume, à 

devolução dos respectivos registros aos educandos (após fotocopiá-los) e também, 

como de costume, procedi à sua correção dialogada, bem como de outras atividades 

mais contidas na mesma página em que esta. Nessa correção dialogada, muitos se 

manifestaram, novamente, dizendo que não haviam entendido que o que a atividade 

propunha era o que havia acabado de interpretar junto a eles. Tomei nota dessa 

informação em meu diário de bordo a fim de lembrar-me que essa seria uma 

atividade que escolheríamos para relatar seu processo de análise, nesta 

dissertação. 

Voltando à análise do registro do educando 03, quadro 32, a percepção de 

contradição em escrever o número 12 (doze) utilizando apenas um algarismo tem 

fundamento e representa que o educando entende a diferença entre o conceito de 

números e algarismos para justificar sua resposta.  Aos que não propuseram uma 

solução para o problema, a nosso ver, também agiram coerentemente ao que 

interpretaram, porque a atividade, de fato, não teria solução sob a perspectiva de 

interpretação que a ela foi conferida: associação da conta com as palavras. Logo, os 

educandos citados acertam em suas decisões, mas erram a atividade porque suas 

interpretações iniciais foram equivocadas. Nosso entendimento quanto ao que 

acabamos de concluir é que há uma falta de clareza na redação do texto da 
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atividade, porque o que está claro para o grupo que a elaborou, não esteve claro 

para todos os educandos que a interpretaram, nesta pesquisa.  

Para nos apoiar em nossas conclusões decidimos, ainda, realizar um levantamento 

quantitativo das percepções gerais que encontramos nos registros dos educandos 

para esta atividade e disso surgiu a seguinte tabela:  

 
Tabela 6 - Análise quantitativa de respostas da atividade 3, página 5, do bloco „Operações 

Aritméticas‟ (2ª edição)  

 EDIFICAÇÕES SEGURANÇA DO 
TRABALHO 

Quantidade de Educandos Quantidade de Educandos 

Interpretaram 
corretamente 

3 11 

Outros 22 14 

Total 25 25 

               Fonte: O autor, 2013. 

Veja que de 25 educandos do curso técnico em Edificações que participaram da 

realização desta atividade, encontramos apenas 3 que a interpretaram corretamente; 

o que não significa que estejamos afirmando que resolveram a atividade 

corretamente ou que acertaram a resposta prevista por nós. Por outro lado, no curso 

técnico em Segurança do Trabalho, 11 registros indicaram interpretação correta.  

Quanto às duas categorias, apenas, criadas por nós e apresentadas na Tabela 06, 

esclarecimentos relevantes, a nosso entendimento, precisam ser compartilhados. O 

primeiro deles é que não foi viável criar a categoria „não interpretaram corretamente‟ 

porque, de fato, houve registros de educandos que evidenciam, claramente, que o 

enunciado da atividade foi compreendido de forma equivocada da prevista, tal como 

indicado nos quadros 32 a 35, mas há outros em que tal evidência não está clara 

para nós. Perceba isso na comparação que fazemos, a seguir, entre os registros dos 

educandos 14 e 38.   

Quadro 36 - Resposta do educando 14 - „Operações Aritméticas‟ (2ª edição) 

 

 

“Não entendi !!!” 

Fonte: Jordane , 2009b, p.5. 
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Perceba que o educando 14 registra, claramente, não haver entendido o enunciado 

da atividade. Logo, com base em seu registro, entendemos ser coerente incluí-lo 

numa categoria do tipo: „não interpretaram corretamente‟, se a houvéssemos criado. 

A mesma iniciativa não nos parece adequada para o educando 38, conforme se 

verifica no quadro 37, a seguir: 

Quadro 37 – Resposta do educando 38  - „Operações Aritméticas‟ (2ª edição) 

 

 

Nada foi registrado! 

Fonte: Jordane , 2009b, p.5. 

 
Perceba que este entregou a atividade sem efetuar registros. O educando 38 

resolveu as outras atividades contidas na página 05, na qual a atividade que 

estamos analisando se encontra, mas esta, especificamente, nada registrou. O fato 

dele nada haver registrado nos fez incluí-lo na categoria „outros‟, informada na 

Tabela 6, mas se houvéssemos criado a categoria „não interpretaram corretamente‟ 

este educando, a nosso entendimento, não deveria ser contabilizado nela. 

Possivelmente haja quem discorde de nossa decisão, e entendemos que tal 

discordância seja viável, já que a atividade sem registro pode não ter sido 

compreendida („não compreenderam o enunciado‟), mas pode, também, ter sido 

compreendida sem que o educando soubesse como resolvê-la. Ou seja, „não 

entender‟ é diferente de „não saber resolver‟ e ambas as interpretações podem ser 

inferidas de uma atividade em que nada foi registrado. Contudo, nosso intuito é 

justificar o porquê de não havermos criado a categoria „não interpretaram 

corretamente‟ e sim a categoria „outros‟, mas não queremos nos ater em análises 

muito específicas, tal como as diferentes possibilidades de interpretação que podem 

ser dadas a registros como o do educando 38.  Para nós, é consenso inserirmos 

registros como o do educando 38 na categoria „outros‟, mas não é consenso inseri-

los na categoria „não interpretaram corretamente‟. Entendemos que a inclusão do 

educando 38 numa possível categoria dessas precisaria estar subsidiada em outros 

fatores que não apenas a análise única de seu registro para a atividade, já que nada 
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registrou para ela. Envolveria a análise de fatores intrínsecos ao seu registro como, 

por exemplo, o fato de conhecermos a pessoa deste educando e termos um esboço 

de seu perfil, que é um caráter subjetivo que também nos acompanha em nossas 

análises dessa pesquisa, quando tomamos certas decisões.  

Separamos, ainda, um registro distinto dos que apresentamos até o momento, em 

que se verifica o que evidenciamos no parágrafo anterior, ou seja, o fato „não 

entender‟ ser diferente de „não saber resolver‟: 

Quadro 38 - Resposta do educando 56  - „Operações Aritméticas‟ (2ª edição) 

 

 

“Entendi a questão mais não sei fazer” 

Fonte: Jordane , 2009b, p.5. 

 
Perceba que o educando 56 afirma, categoricamente, ter compreendido o enunciado 

da atividade, mas não sabia como resolvê-la. Enfim, há racionalidade nas análises 

de percepções de educandos, mas também há subjetividade. Esse educando, para 

nós, é inserido na categoria „interpretaram corretamente‟, porque confiamos na 

veracidade do que afirmou, com tanta ênfase.    

Construir tabelas quantitativas em nossa pesquisa a enriquecem no sentido de 

apresentar uma visão geral do que queiramos apresentar, mas procuramos mostrar, 

nas descrições que fizemos para os registros dos quadros 36 a 38, que o caráter 

qualitativo de nossa pesquisa está evidente em nossas análises. Cada registro 

possui sua riqueza e sua especificidade própria a ser valorizada por nós. Se não 

agirmos assim, estaremos contradizendo a proposta metodológica que assumimos 

para fundamentar nosso processo de reelaboração do material didático. 

Democraticamente, cada registro de educando tem o mesmo grau de importância 

para nós. Tanto o registro totalmente em branco (sem nada respondido) como o que 

consta bem explicado e apresentando a resolução correta. Isso valoriza o conceito 

de democracia que se faz presente e conectado à Educação Matemática, na 

perspectiva que estamos considerando em nossa pesquisa. Segundo Skovsmose, 

um dos aspectos relacionados à democracia são as “oportunidades iguais, direitos e 
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deveres para todos os membros da sociedade. Não podem existir diferenças de 

oportunidades baseadas em diferenças de posição social, sexo ou raça” 

(SKOVSMOSE, 2008, p.69). A interpretação que queremos extrair dessa afirmação 

é que todos os educandos tiveram seus registros devidamente valorizados em nossa 

análise, “oportunidades iguais”, sem realizações de „descartes‟ de registros que, 

segundo outras concepções de pesquisa, talvez não fossem considerados 

significativos. Para nós, todos os registros são bons e possuem o mesmo grau de 

importância. Não descartamos registros coletados e procuramos não pormenorizar 

nenhum deles. Estamos nos esforçando para deixar isso evidente em nossa análise, 

apresentando, aqui, as mais diversas categorias de registros que encontramos em 

nossos dados de pesquisa, bem como o que interpretamos sobre eles para 

chegarmos às nossas decisões. Estamos tentando evidencia que o diálogo foi nosso 

pilar metodológico de pesquisa e nossas interpretações da teoria de Freire no 

apontaram que o diálogo não existe se não há tratamento igualitário, abolição das 

relações de superioridade, que é uma manifestação própria da democracia, 

evidenciando, nisso, que as considerações de Freire e Skovsmose se 

complementam como nosso suporte de fundamentação teórica.  

No que se refere à nossa conclusão em relação à reelaboração desta atividade aqui 

analisada, nossas análises nos fizeram inferir que as palavras NOVE, TRÊS e DOZE 

interferiram no processo de interpretação da atividade, por parte de educandos, mais 

por falta de especificações detalhadas no enunciado da atividade do que por 

influência de seus significados. Para atender especificidades da modalidade 

Educação Jovens e Adultos entendemos ter que deixar mais explícito não haver 

relação entre elas e os algarismos a serem substituídos. Outra percepção nossa, 

com base nos registros analisados, é que embora entendamos que a expressão 

„cada letra deve ser substituída por um único algarismo, de 0 a 9‟ seja suficiente 

para concluir-se que letras diferentes devam ser substituídas por algarismos 

diferentes, esse fato não foi interpretado corretamente por parte de muitos de 

nossos educandos. Veja, por exemplo, o educando a seguir: 
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Quadro 39 - Resposta do educando 58  - „Operações Aritméticas‟ (2ª edição) 

 

                                        Fonte: Jordane, 2009b, p.5. 

 

Perceba que o educando 58 usa o algarismo 0 (zero) para as letras “R” e “S” e 

assim como ele, outros mais tiveram essa percepção.  

Em síntese, o que fizemos foi investir de poder os educandos, dando-lhes autonomia 

para decidir e agir sobre a atividade. Em consequência dessa postura, valorizadora 

da prática de uma educação libertadora, os educandos realizaram registros que nos 

fizeram perceber que o texto da atividade não facilitava a intepretação dos 

educandos, em relação ao que se esperava para ser desenvolvido em sua 

resolução. Talvez essa atividade não precise sofrer alterações em seu texto para ser 

utilizada junto a educandos do ensino regular, mas para educandos da modalidade 

Jovens e Adultos, nossa conclusão é que a forma como ela está enunciada não 

atende. Quem nos mostrou isso foram eles próprios, mas acreditamos que as 

condições metodológicas que lhes oferecemos tiveram importância nesse processo 

de percepção. Criamos condições para que dialogassem uns com os outros e, 

também, com o professor-pesquisador e estas condições implicaram melhorias nas 

qualidades das relações interpessoais, manifestada na potencialização dos 

educandos em expressarem suas conclusões. Assim, mais uma vez evidencia-se a 

importância do diálogo para o desenvolvimento dessa pesquisa. No decorrer da 

pesquisa, procuramos ambientar a sala de aula segundo condições que fizessem os 

educandos se sentirem confortáveis em estar ali, minimizando a imposição de 

limitações e minimizando nossa interferência no decorrer do processo de interação 

dos educandos com as atividades, bem como de uns para com os outros. Agíamos 

na medida em que os fatos aconteciam, com bom senso, sempre tentando atender 

condições que, segundo nossas concepções, nos levassem a visualizar relações 

interpessoais de boa qualidade ocorrendo nas comunicações entre os educandos. 

Tínhamos em mente que essas condições eram o pré-requisito que Freire (2011) 

nos explica serem necessárias para a prática do diálogo.  
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Em síntese, não encontramos motivos que apontassem a substituição completa da 

atividade e, além disso, havia o interesse de nossa parte em mantê-la. Assim, 

decidimos reescrevê-la e, posteriormente, avaliar a nova proposta junto aos 

educandos. Embora as palavras que representam as parcelas e a soma da conta, ou 

seja, „NOVE‟ e „TRES‟ e „DOZE‟, respectivamente, tenham sido motivos de 

confusão, optamos, inicialmente, por uma proposta de reescrita que mantivessem 

essas palavras, pois elas tornam a atividade mais „elegante‟, por darem sentido à 

conta também pela análise das palavras. Contudo, salientamos que o foco da 

questão se concentra na ordem de grandeza dos algarismos associados às letras, e, 

nesse sentido, outras letras (palavras) poderiam, criteriosamente, serem escolhidas 

para substituírem as que existem na atividade.  

Estabelecemos, então, reescrevê-la procurando enfatizar os esclarecimentos do 

enunciado na forma de itens, tomando por base as análises que fizemos. Neste 

sentido, após as devidas modificações, a atividade reelaborada ficou assim: 

 
Figura 13 - Atividade 3, página 5, reelaborada -  Operações Aritméticas (2ª edição)  

 

                     Fonte:  Jordane, 2012b, p. 10. 
 

A participação dos educandos na avalição da nova proposta faz parte da qualidade 

do processo de comunicação que procuramos manter com eles, durante todo o 

processo de reelaboração (ALRØ; SKOVSMOSE, 2006). Segundo Skovsmose, 

“muito mais do que uma simples transferência de informação de uma parte a outra, o 
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ato de comunicação, em si mesmo, tem papel de destaque no processo de 

aprendizagem” (ALRØ ; SKOVSMOSE, 2006, p. 12). Assim, entendemos que o ato 

de comunicação com os educandos, em si, é a ênfase desse processo de 

reelaboração. Muito mais do que informar aos educandos sobre as mudanças, eles 

devem participar delas e assim entendemos que fizemos. Assim, mais uma vez se 

evidencia a importância do diálogo para o desenvolvimento dessa pesquisa. 

O processo de avaliação da nova atividade ajuda a decidir se as modificações irão 

facilitar a compreensão dos novos educandos que irão estudar com o material 

reelaborado. Nesse sentido listamos, a seguir, alguns relatos de educandos em 

relação à avaliação que fizeram para nossa proposta de reelaboração.  

 
Quadro 40 - Avaliação do educando 05 para a atividade 3, página 5, reelaborada - Operações 

aritméticas (2ª edição) 

 

 

“A pag 10 da apostila velha  apostila nova esta 

mais clara que a velha, pois na nova deixa 

claro que se quer e na velha não deixou claro 

quais eram as regras” 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013 

 

O educando 05 faz referência à página 10, que é a página em que a atividade 

reelaborada se encontra, na 3ª edição do bloco. Além disso, perceba que seu 

registro é evidente ao focar que a reescrita por tópicos melhora o entendimento do 

que está posto como regras no enunciado da atividade. Vejamos outro relato. 

Quadro 41 - Avaliação do educando 43 para as atividades da página 5, reelaborada - Operações 
aritméticas (2ª edição) 

 

“Na pág 5 da apostila velha era um enuciado 
na nova acrescentou algo a mais no 
enunciado, logo abaixo não tinha linhas (em 
baixo dos quadrinhos). Exercício 2/ já no 
exercício 3 ficou mais explicado da para 
entender melhor, no exercício 4 ouve uma 
mudança pois o enunciado ...” 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013 
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O educando 43 apresenta uma síntese das mudanças que visualiza na página 5 do 

bloco (2ª edição) onde a atividade de nosso interesse consta como sendo a de 

número 3. Perceba que em seu relato menciona claramente que o novo enunciado 

“ficou mais explicado” e que, agora, “da para entender melhor”.  

 
Quadro 42 - Avaliação do educando 27 para as atividades da página 5, reelaborada - Operações 

aritméticas (2ª edição) 

 

“Pag. 05 O anunciado, as explicações bem 
mais claras. Todos os exercícios” 

 Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013 

 

Perceba que o educando 27 registra que as explicações de todos os exercícios da 

página 05 (2ª edição) apresentam seus enunciados com explicações “bem mais 

claras”.  

Para finalizar nossa análise desta atividade, bem como nossa análise de dados para 

esta dissertação, escolhemos trazer a avalição de um educando que apresentou 

uma síntese, por tópicos, de todas as melhorias que visualizou ter ocorrido no bloco 

„Operações Aritméticas‟. Esta nossa escolha possibilita ao leitor perceber, como já 

havíamos mencionado antes, que o processo de modificação estrutural que 

descrevemos com bastante detalhe para o bloco „Explorando Números‟ também 

ocorreu de forma semelhante para o bloco „Operações Aritméticas‟. Procure 

perceber como o educando relata a melhoria que percebe ver com a reorganização 

dos conteúdos em seções claras e bem definidas.  

 

Quadro 43 - Avaliação do educando 05 para o bloco Operações aritméticas  reelaborado (3ª edição) 

 

 almentou o n° de pag. 

 Divididos começo e termino de seçoes; 

 mais exercícios; 

 Conteúdos com mais realidade; 

 Explorando mais; 

 Mais colorida; 

 Conteúdos mais claros; 

 divididos por tópicos; 

 mais perguntas; 

 O índice da 1ª pág. da apostila nova está 
bem explicativo. 

Fonte: Fotocópia realizada pelo autor, 2013.  
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Um detalhe a mais que queremos mencionar, além dos que já estão explícitos no 

quadro 43, é que o educando 05 nota a introdução do novo modelo de índice que foi 

adotado nos seis blocos reelaborados, tal como pode ser visualizado na figura 8, 

página 94. Ou seja, o educando 05 valida a decisão do grupo GEPEM-ES em 

oferecer as explicações sobre os ícones das seções como parte integrante do 

material.  

Para finalizar, salientamos termos consciência de nossas limitações enquanto 

pesquisadores e isto torna possível que tenhamos nos equivocado em análises que 

fizemos, segundo concepções de quem nos lê. No entanto, dentro do possível, 

procuramos nos precaver justificando o porquê de pensarmos e agirmos da forma 

como agimos, mas ressaltando que o leitor estava no direito de não concordar com 

nossa conclusão explicitada ali.  
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6  PRODUTO FINAL 

 

O produto objeto de nossa pesquisa se trata de material didático de matemática para 

utilização no ensino de Jovens e Adultos, mais especificamente, relacionado ao 

Proeja. O produto não foi exatamente, elaborado, como já foi comentado em 

diferentes momentos dessa dissertação, mas foi reelaborado, de forma que tal 

processo deu origem à 3ª edição desse material, originalmente construído por um 

grupo de professores membros do GEPEM-ES. A reelaboração se deu com base em 

análises de informações diversas coletadas junto a educandos de duas turmas de 

cursos Técnicos, de nível médio,  integrado à educação de Jovens e Adultos,  

ofertados pelo Ifes, Campus Vitória, o que também consta detalhadamente 

esclarecido na seção „sujeitos da pesquisa‟. Os registros foram analisados à luz da 

referência teórica nas quais nos apoiamos e alguns casos críticos foram 

apresentados a professores autores do material didático, em reuniões do GEPEM-

ES. Conclusões do grupo, bem como outras especificamente nossa (pesquisadores) 

levaram a uma reelaboração de dois dos Blocos de Atividades integrantes do 

material didático de matemática construído pelo grupo GEPEM-ES: „Explorando 

Números‟ e „Operações Aritméticas‟. Houve uma participação ativa de educandos do 

Proeja-Ifes nesse processo, o que torna essa reelaboração a primeira oportunidade 

de revisão do material inserindo, mais intensamente, as percepções de educandos 

para os quais o material se destina. Um fato muito defendido nesse processo foi o 

de pensar uma educação matemática baseada na cultura local e regional, criando 

possibilidades para que os educandos dessem sentido aos conteúdos matemáticos 

inseridos no material. Procuramos, sempre que vimos possibilidade para isso, criar 

atividades que promovessem um ensino baseado na realidade de vida e na 

realidade profissionalizante dos educandos, reconhecendo a importância de 

vivenciar a realidade da escola e diminuir o distanciamento entre a academia e os 

locais onde são oferecidas uma formação básica para o estudante (escolas de 

ensino fundamental e médio).   

A editoração e impressão do material recebeu apoio do grupo de pesquisa GEPEM-

ES. O grupo, por sua vez, já imprimiu, incluindo a edição fruto dessa pesquisa que 

aqui relatamos, três edições do material didático e recebeu apoios financeiros 

distintos em cada uma das edições. Para essa última, em particular, que é a edição 



147 

 

em que o produto de nossa pesquisa se insere, o financiamento veio por meio da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica-SETEC. A SETEC é uma 

secretaria inserida na estrutura organizacional do Ministério da Educação, na qual o 

Proeja está inserido. Nesse sentido, o prof. Dr. Rony Freitas relatou que membros 

da SETEC conheciam o trabalho do nosso grupo de pesquisa e o material didático 

de matemática que o grupo produziu. Ao final de 2011, ao realizarem um 

levantamento financeiro na secretaria, perceberam ainda existir dinheiro em caixa e 

que, não sendo investido, seria devolvido aos cofres da União. Assim, a secretaria 

da SETEC entrou em contato com o prof. Dr. Rony Freitas e ofereceu ao grupo 

GEPEM-ES, por meio dele, a oportunidade de escrever um projeto solicitando essa 

verba „restante‟ a fim de realizar uma nova impressão do material didático de 

matemática, bem como outras ações que o grupo de pesquisa tivesse como meta. O 

grupo, então, conquistou uma verba suficiente não só para realizar um processo de 

reelaboração e impressão do material didático como também para a publicação de 

um novo número de duas revistas editoradas pelo Ifes, Campus Vitória: Debates 

Conceituais em Matemática e Sala de Aula em Foco.  

Portanto, o material didático de matemática reelaborado passou por um processo de 

reeditoração que o deixou com uma identidade própria. Pensávamos que o “abuso” 

nas cores empregadas nas atividades contidas no material, nas versões anteriores, 

haviam deixado o material um pouco infantilizado e, por meio de uma decisão 

dialogada, o grupo resolveu formatar um novo visual para o material. A Figura 14 

mostra como ficaram as novas capas, após o processo de reeditoração.  

Figura 14 - Apresentação das novas capas dos blocos de atividades 

 

 

 

 

 

  

                                              Fonte:  O autor, 2013. 
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Ressaltamos, mais uma vez, que nosso produto final de pesquisa apenas se refere 

aos blocos „Explorando Números‟ e „Operações Aritméticas‟ O processo de 

reelaboração dos demais blocos ficou sob a responsabilidade de outros professores 

do grupo GEPEM-ES e a metodologia empregada nesse processo não trilhou os 

mesmos caminhos que trilhamos, visto que os demais professores não possuíam o 

mesmo interesse de pesquisa que nós.  

Nas figuras 15 e 16, fornecidas a seguir, apresentamos detalhes que evidenciam o 

fato de sermos membros do GEPEM-ES e, também, de sermos integrantes do 

quadro de autores dos produtos da reelaboração que envolveu todos os seis blocos 

de atividades existentes, culminando na publicação da 3ª edição do material 

didático.   
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Figura 15 - Ficha técnica do bloco Explorando números reelaborado. 

 

Fonte:  Jordane, 2012a, p. 3. 
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Figura 16 - Ficha técnica do bloco „Operações Aritméticas‟ reelaborado. 

 

    Fonte: Jordane, 2012b, p. 3. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Começamos o processo de reelaboração dos dois Blocos de Atividades 

apresentados nesta dissertação atribuindo a ele um enfoque de menor proporção: 

inicialmente tratava-se de um processo definido pelo grupo para, aproveitando uma 

verba financeira conseguida junto à SETEC, „revisar‟ alguns detalhes no material 

antes de realizar uma nova impressão. As tarefas foram divididas entre os próprios 

professores colaboradores participantes. Nesse meio tempo, minha inserção no 

programa de mestrado EDUCIMAT mudou a direção de parte deste processo; mais 

especificamente a reelaboração dos blocos que ficaram sob minha responsabilidade: 

„Explorando Números‟ e „Operações Aritméticas‟. O grupo, então, orientou-me a 

conciliar a pesquisa com o processo de reelaboração e aceitei a proposta, 

formalizando, a partir daí, o seguinte objetivo de pesquisa: Investigar as 

contribuições de educandos Jovens e Adultos no processo de reelaboração 

dos blocos „Explorando Números‟ e „Operações Aritméticas‟ por meio do 

diálogo e da valorização da prática de uma educação libertadora.  

As ações educacionais do grupo GEPEM-ES já perpassam em torno de práticas 

dialógicas, na perspectiva de uma educação libertadora. Uma confirmação disso 

está na afirmação de Freitas (2010), membro do GEPEM-ES e idealizador desse 

grupo, ao justificar que as escolhas das bases teóricas de sua pesquisa de 

doutorado serviam como apoio para o fortalecimento dessa mesma proposta no 

grupo. Ou seja, o grupo já vinha trabalhando em propostas semelhantes às que 

nortearia seu trabalho de doutorado. Segundo ele sua  

[...] opção foi escolher a aprendizagem dialógica como orientadora das 
ações pedagógicas o que reforça o trabalho na perspectiva da educação 
matemática crítica e aponta caminhos não somente para essa pesquisa, 
mas para a prática dos professores de Matemática que atuam no Proeja e 
que aos poucos têm ajudado a tornar o GEMP um verdadeiro grupo 
colaborativo. (FREITAS, 2010, p. 255) 

Assim, escolhemos expandir essa aprendizagem dialógica que norteia tanto as 

ações do grupo, quanto a metodologia de ensino de seus educadores, para esse 

processo de reelaboração do material didático. Sabíamos, com base nos princípios 

norteadores das atividades do grupo, que tanto em Freire quanto em Skovsmose 

encontraríamos fundamentos para o uso de práticas educacionais por meio do 

diálogo, o qual viria a ser o pilar de nossa metodologia de pesquisa, pois o primeiro 
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autor citado foca seu legado na prática dialógica como metodologia norteadora para 

a educação de Jovens e Adultos e o segundo como metodologia norteadora para o 

desenvolvimento de uma Educação Matemática. Com isso, concentramos nossas 

leituras nesses dois autores no intuito de encontrar pontos convergentes em suas 

teorias que apontassem caminhos para sustentar ações e reflexões de nossa 

pesquisa.  

Paralelamente a estas leituras, e na mesma área de interesse, desenvolvemos uma 

busca por teses, dissertações e publicações de caráter geral (artigos, comunicação 

científica, etc.) em eventos nacionais que pudessem sustentar nossa revisão 

bibliográfica. Não encontramos muitas, mas encontramos o necessário para nos 

apoiar. Em síntese, elas nos apontaram como evidencia fundamental que se deve 

reconhecer a condição de não-criança do educando Jovem e Adulto em qualquer 

processo que permeie sua aprendizagem. Os adultos possuem uma rica experiência 

de vida, pessoal e profissional, que na criança e no adolescente, em geral, ainda é 

algo pouco abrangente. Logo, os adultos trazem algo a mais para o ambiente de 

sala de aula que a criança e o adolescente, em geral, não traz e esse algo a mais 

deve ser considerado ao se estabelecer práticas de ensino voltadas para eles 

(adultos).     

Assim, para começarmos a investigar as contribuições de educandos Jovens e 

Adultos no processo de reelaboração dos blocos de atividades, tal qual 

estabelecemos como objetivo de pesquisa, nos questionamos de que forma 

deveríamos conduzir o diálogo com os educandos, em sala de aula, para que 

nossas coletas se tornassem fruto das próprias ações e reflexões dos educandos ao 

utilizarem o material. Queríamos que partisse da própria autonomia de cada 

educando a decisão por utilizar elementos de sua experiência de vida no 

desenvolvimento de estratégias de resolução das atividades propostas no material 

didático. Nesse sentido, nosso questionamento ganhou forma e se materializou na 

seguinte frase: Como educandos Jovens e Adultos colaboram com a 

reelaboração de material didático por meio do diálogo? 

Essa questão nos fez aprofundar em leituras de nossos referenciais teóricos de 

suporte, em busca de uma estruturação metodológica de pesquisa que desse conta 

dessa proposta. Alro e Skovsmose nos esclareceram que a qualidade dos registros 
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que os educandos gerariam estaria condicionada à “qualidade das comunicações” 

(ALRO;SKOVSMOSE,2006,p.19). Entendemos, então, que precisaríamos favorecer 

um ambiente de sala de aula (consequentemente, de pesquisa) que pudesse facilitar 

boas relações educador-educando e educando-educando e assim começou a „entrar 

em cena‟ a ideia de construir uma perspectiva metodológica de pesquisa 

fundamentada numa prática dialógica. As concepções pedagógicas da teoria de 

Freire nos incentivavam a promover uma “educação libertadora” para educandos 

Jovens e Adultos (2011, p.86) concebida por meio de práticas dialógicas de ensino. 

Mas, particularmente, atentei-me ao fato de que para conseguir realizar a pesquisa, 

por meio do diálogo com educandos Jovens e Adultos, deveria estruturar uma 

metodologia de pesquisa que não conflitasse com a metodologia de ensino que 

adotaria em sala de aula, já que seria pesquisador e professor, ao mesmo tempo, 

dos sujeitos de pesquisa. Uma metodologia não poderia sair de cena para a outra 

atuar; elas deveriam perpassar livremente uma pela outra, sem estabelecimento de 

restrições que pudessem bloquear uma delas de agir, enquanto a outra estivesse 

atuando. Nesse sentido, também as metodologias teriam que „dialogar‟. Contudo, 

tínhamos consciência de que, dentro do possível, deveríamos promover certas 

condições para que nossa metodologia de pesquisa pudesse „atuar‟ e, com isso, 

enxergamos a necessidade de estabelecer algumas regras básicas para favorecer a 

coleta de registros. Decidimos, então, de maneira geral, sempre iniciar as aulas de 

coleta de registros encaminhando, como educador, os educandos ao trabalho em 

grupo. Neste sentido, a proposta metodológica do material didático colaborou com 

nossa pesquisa porque está fundamentada na „resolução de problemas‟, fugindo do 

que Alro e Skovsmose denominam de “paradigma do exercício” 

(ALRO;SKOVSMOSE,2006,p.52). Essa é uma concepção que, em algumas 

propostas de atividades, já esta claramente posta no material, o que nos ajudava, 

mas em muitos momentos ela é uma concepção „subentendida‟, ficando a cargo da 

metodologia de ensino do educador executá-la e, por isso, a consideramos como 

parte de nossa metodologia de pesquisa.  

O material, em geral, não apresenta descrição teórica de conteúdos matemáticos, a 

serem previamente explicadas pelo educador para que, em seguida, os educandos 

possam realizar „atividades de fixação‟ ou „aprofundamento‟, tal qual encontramos 

nos livros didáticos. As atividades contidas no material são situações problemas que 
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demandam “abordagens investigativas” (idem) e, neste sentido, pode-se, ou não, 

dispensar a participação do educador, inicialmente, nessas abordagens. No nosso 

caso decidimos que dispensaríamos. Ou seja, como metodologia de pesquisa, 

decidimos que não participaríamos das investigações, inicialmente, de forma que em 

cada aula em que houvesse resolução de atividades do material didático iríamos 

apenas encaminhar a proposta de trabalho em grupo para os educandos e deixar 

que eles assumissem o controle das ações, as quais perpassariam por: escolhas 

dos colegas de grupo, por critérios de afinidade, sem limitações quantitativas de 

membros; escolha do membro que lideraria as comunicações e ações dialógicas no 

grupo, etc. Assim, seguindo estas definições, percebe-se que nos momentos das 

coletas de dados, inicialmente, prevalecia a metodologia de pesquisa e não a 

metodologia de ensino do educador. Esta postura nos garantiu o cumprimento do 

primeiro de nossos três objetivos específicos que elaboramos para atingir nosso 

objetivo geral de pesquisa. Ou seja, facilitamos as condições para que um momento 

inicial de diálogo surgisse dentro dos próprios grupos de trabalho e instituímos os 

grupos de autonomia para que as decisões para as dúvidas que surgissem, durante 

o desenvolvimento das atividades, fossem, também, originadas dentro do próprio 

grupo. Esclarecemos que não deveriam se preocupar se a resolução que estariam 

nos „entregando‟ estaria „certa‟. O mais importante, para nós, é que cada educando 

decidisse por uma forma de registro, após dialogarem uns com os outros, e que se 

sentissem ciente de terem feito a melhor escolha de proposta de registro, mesmo 

que a escolha não fosse um consenso do grupo, mas que, após o momento de 

diálogo, fosse a escolha que julgasse ser a melhor, em sua opinião.  Então, esta 

deveria ser a registrada como „resolução‟ para a atividade. Mesmo realizando este 

esclarecimento prévio, nos colocávamos à disposição para atender solicitações que 

julgassem necessárias. Caso contrário, estaríamos acompanhando as ações dos 

grupos sem interferir. O fato que vivenciamos, na prática, foi de constantes 

solicitações de atendimentos; algumas eram apenas para nos mostrarem o que 

haviam feito, querendo ouvir do educador uma confirmação que lhes traria certeza 

de que o que fizeram estava „correto‟. Esta é uma concepção „entranhada‟ nos 

educandos, que eles trazem consigo de outras experiências escolares que tiveram. 

Contudo, muitas solicitações de atendimento eram para atender pedidos de 

esclarecimentos de enunciados de atividades e nestas solicitações muito pudemos 

registrar, em nosso diário de bordo, sobre problemas detectados, junto com a ajuda 
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dos educandos, em atividades e, também, em questões estruturais do material. 

Nossa principal ação, diante destas solicitações, era pedir que eles, previamente, 

nos explicassem o que haviam interpretado, antes que nos posicionássemos. Ao nos 

prestarem seus esclarecimentos, estimulávamos a desenvolverem, então, a 

resolução da atividade coerentemente ao que interpretaram dela, sem deixar 

transparecer a eles qualquer semblante que lhes fizessem desconfiar que o que 

interpretaram não estava correto. Fazíamos isso, metodologicamente, para que seus 

registros pudessem ser o mais fieis possíveis ao que interpretaram para atividade, a 

fim de não „contaminarmos‟ os registros desses educandos com contribuições 

nossas (do educador). Procuramos deixar nossas contribuições para as aulas em 

que eram feitas correções dialogadas das atividades, após os registros terem sido 

fotocopiados e devolvidos aos educandos. Assim, entendemos termos favorecido a 

identificação de problemas com questões estruturais de caráter geral, e em 

atividades, por meio da prática de interações e diálogos entre educandos Jovens e 

Adultos, porque esses os problemas que viríamos a perceber, por meio da pesquisa, 

se manifestavam nos registros que recolhíamos desses educandos, e fazíamos isso 

para cada página do bloco de atividades.  

Conforme esclarecemos, enquanto os educandos trabalhavam e não éramos 

solicitados ficávamos circulando entre os grupos, tomando nota de casos críticos 

que nos chamavam a atenção, por meio de nosso diário de bordo. Quando éramos 

solicitados por algum educando, ouvíamos o que este queria de nós e, quase 

sempre, rebatíamos sua pergunta contrapondo outro questionamento que nos 

levasse a ouvir o que ele próprio já havia pensado como proposta para a pergunta 

que havia nos feito. Quase sempre eles já tinham uma proposta elaborada, mas 

queriam ouvir de nós alguma orientação que lhes oferecesse segurança, 

acostumados com a prática da “educação bancária” (FREIRE, 2011, p.70) em que o 

educando espera partir do educador a orientação do que deve ser feito. Assim, ao 

rebatermos a pergunta de um educando com outro questionamento, ouvíamos dele 

o que ele próprio tinha de proposta e, quando fosse necessário, o ajudávamos a 

registrar sua própria proposta, em sua atividade. Houve momento em que foi 

realmente necessário oferecer essa ajuda porque alguns educandos realmente 

tinham dificuldade em transferir para o „papel‟ o que haviam pensado e nos 

esclarecido verbalmente. Contudo, procurávamos manter o máximo de cautela para 
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que o registro fosse a reprodução autêntica do pensamento do educando. Houve 

atividades em que a solicitação de ajuda ocorria de forma generalizada, ou seja, 

muitos educandos apresentavam „a mesma dúvida‟ e nisto também conseguimos 

perceber problemas com o material e tomávamos nota do fato em nosso diário de 

bordo. 

O cumprimento de nosso segundo objetivo de pesquisa nos foi bem mais fácil de ser 

executado já que o desenvolvimento da reelaboração dos blocos „Explorando 

Números‟ e „Operações Aritméticas‟ atendendo às questões identificadas foi 

basicamente um procedimento de nossa própria autoria. Esse foi um procedimento 

que fomos realizando paralelamente à coleta de dados. À medida que íamos 

detectando problemas no material  os apresentávamos ao grupo GEPEM-ES o qual 

contribuía apontando direcionamentos. Partíamos, então, para o momento de 

nossas produções individuais e, a seguir, as apresentávamos ao grupo o qual fazia 

considerações que nos levavam ao aperfeiçoamento de nossas novas propostas. 

Atividades que passaram apenas por reelaboração e as mudanças estruturais foram, 

então, momentos mais fáceis de serem executados do que a construção de novas 

atividades. Para novas atividades que resolvemos inserir o que procuramos fazer foi, 

primeiramente, verificar em que seção ela seria inserida e, em seguida, partíamos 

„atrás‟ de ideias para a sua elaboração. Em relação a isto, por exemplo, percebemos 

que a mudança estrutural que fizemos no bloco „Explorando Números‟ provocou um 

„esvaziamento‟ da seção “estimativas”, da 2ª para a 3ª edição, porque esta seção se 

desmembrou em duas: “estimativas” e “aproximações”, conforme se percebe 

comparando as figuras 7 e 8. Assim, para construir novas atividades para a seção 

“estimativas” da 3ª edição (bloco reelaborado), por exemplo, resolvemos utilizar 

informações de registros de educandos em relação a respostas dadas a uma 

atividade que constava na página 16 da 2ª edição. Veja a atividade: 

 
Figura 17 -  Atividade 01, página 16 - bloco Explorando números  (2ª edição) 

 

Fonte: Jordane, 2009a, p. 16. 
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Encontramos uma “rica” variedade de relatos que apoiaram nossas produções de 

atividades para o tema em questão, tal como a que se segue abaixo: 

Quadro 44 - Resposta do educando 03 - atividade 5 - Operações aritméticas (2ª edição) 

 

“uma senhora pede uma corrida de taxi para seu 
bairro e quer saber qual vai ser o valor real então 
digo e ela que fica em torno de R$ 35 a 40 
colocando uma margem maior para quando foi 
fechar a corrida em R$ 35,00” 

Fonte: Jordane, 2009b, p. 9. 

Em síntese, não houve um critério único para a elaboração de novas propostas de 

atividades, mas houve a predominância por construções de atividades que partissem 

de fatos relatados por educandos, advindas de sua própria experiência. Neste 

sentido, Alro e Skovsmose (2006) nos esclarece que  

[...] assim como acontece no paradigma do exercício, o sentido das 

atividades realizadas nos cenários para investigação pode estar relacionado 

a semi-realidades. Dessa forma, os projetos podem ser desenvolvidos com 

referência a, digamos, corridas de cavalo, aerodinâmica de automóveis, 

concertos de rock, etc., sem maiores ligações com corridas de cavalo, 

automóveis e concertos de rock de verdade (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, p. 

56) 

Segundo os autores “podemos observar cenários para investigação caracterizados 

por alto grau de referência a situações da vida real” (ALRO; SKOVSMOSE, 2006, 

p.56). Neste sentido, assumimos que queríamos aproximar nossas construções 

dessa referência a situações da realidade e percebemos que alguns registros de 

atividades em que foram dadas liberdades ao educando para relatar situações de 

sua experiência contribuíam conosco nessa proposta.  

Para o cumprimento do terceiro e último objetivo específico de nossa pesquisa, que 

foi avaliar, junto aos educandos Jovens e Adultos, a reelaboração dos blocos 

adotamos o procedimento de realizar avaliações posteriores às reelaborações, 

conforme esclarecemos na seção 4.7 de nossa pesquisa. Assim, agendamos uma 

sequência de 3 aulas (de 1 hora e 30 minutos de duração cada) com os educandos 

onde ficou acordado que eles deveriam trazer, nas datas respectivamente 

agendadas, os blocos „Explorando Números‟ e „Operações Aritméticas‟ utilizados ao 

longo do processo de coleta de dados da pesquisa. Elaboramos, previamente, uma 
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sequência de atividades que conduziam os educandos a, livremente, realizarem uma 

análise comparativa de cada bloco, entre a 2ª e a 3ª edição e as aplicamos nestas 

três aulas citadas. Em síntese, os educandos deveriam comparar os blocos e 

registrar as modificações percebidas. Para cada modificação percebida pedimos que 

a comentassem, expondo uma opinião favorável ou contrária à modificação 

comentada. Essa metodologia permitiu-nos realizar uma avaliação de caráter mais 

geral sobre as modificações. Para uma análise mais específica, algumas das novas 

atividades inseridas nos blocos foram aplicadas em sala de aula para que suas 

análises pudessem constar nesta dissertação. De forma semelhante ao que 

procedemos nas análises que descrevemos nesta dissertação, outras mais foram 

realizadas, mas omitidas desta dissertação, porque não conseguiríamos analisar um 

grande volume de dados em tempo de cumprir com nosso cronograma de pesquisa.   

No Apêndice B desta dissertação disponibilizamos as atividades avaliativas (dos 

blocos reelaborados) que foram aplicadas aos educandos. Elas estão organizadas 

por datas de aplicação, na ordem cronológica em que foram aplicadas. Nos textos 

contidos nestas atividades é possível encontrar maiores informações sobre o 

procedimento adotado. Pelas respostas que apresentamos nas análises de nossos 

resultados de pesquisa é possível perceber que os educandos escreveram relatos 

apontando claramente a percepção das melhorias e o parecer favorável a elas, no 

sentido de que tornaram mais fácil a compreensão do material, como um todo, e do 

enunciado de atividades específicas e, neste sentido, as modificações abrem 

possibilidades para tornar a aprendizagem matemática também mais fácil, já que a 

compreensão das atividades é uma das etapas iniciais e essenciais do processo de 

aprendizagem, por meio de “abordagens investigativas” (ALRO; SKOVSMOSE, 

2006, p. 52) 

Portanto, em virtude do cumprimento de nossos três objetivos específicos de 

pesquisa, entendemos que a proposta de investigar as contribuições de 

educandos Jovens e Adultos no processo de reelaboração dos blocos 

„Explorando Números‟ e „Operações Aritméticas‟ por meio do diálogo e da 

valorização da prática de uma educação libertadora veio a se cumprir e se 

materializou nos blocos reelaborados que constam como produto final de nossa 

pesquisa.  
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5.3 REFLEXÕES E APRENDIZAGENS A PARTIR DA PESQUISA 

 

Há quase 5 anos trabalhando no Ifes, Campus Vitória, com o público Jovem e 

Adulto, seja lecionando ou construindo material didático de matemática para eles, 

aprendi que uma das exigências para se trabalhar com estudantes dessa 

modalidade é entender suas especificidades e ter respeito a elas. Aprendi isso nas 

reflexões que fazia após sair da sala de aula frustrado por sentir que havia dado 

uma aula „horrível‟; aprendi isso nas madrugadas, quando tentava me forçar a 

dormir, mas não conseguia porque as inquietações dos educandos na aula de 

„ontem à noite‟ não „saíam da minha cabeça‟;  aprendi isso quando desabafava com 

os membros do grupo GEPEM-ES e ouvia os „conselhos‟ dos companheiros já mais 

„calejados‟ do que eu; aprendi isso quando passei a doar-me mais por esses alunos; 

aprendi isso quando passei a ouvir suas reivindicações e analisar criticamente aquilo 

que poderia ser atendido; aprendi isso quando passei a ler sobre esse público e, 

sobretudo, quando conheci e entendi, um pouco melhor, as „pedagogias‟ 

(esperança, autonomia, oprimido) de Paulo Freire.  

Não sei como Freire encontrou inspiração para escrever tantas „exigências‟ para o 

verbo “ensinar”, mas entendo que pesquisar sobre/para Jovens e Adultos „exige‟ 

referenciar-se em Paulo Freire. Aceitei o desafio de dirigir um processo de 

reelaboração dos blocos de atividades „Explorando Números‟ e „Operações 

Aritméticas‟, envolvendo, pela primeira vez, a participação de educandos nesse 

processo porque entendi que esse era, ainda, um passo necessário à “prática 

educativa transformadora” (FREIRE, 2009, p.9) que precisava ser cultivado nesse 

material.  E os registros de Paulo Freire foram, sem dúvida, uma de minhas grandes 

inspirações. As ações que foram tomadas, em sala de aula, para obter a 

colaboração dos educandos nesse processo de reelaboração foram „policiadas‟ por 

um instinto que, dentro de mim, corajosamente, resgatava em minha mente as 

palavras desse sábio instrutor.  

Quando começamos esta pesquisa nosso material didático objeto de estudo já 

existia. Entendíamos que ele estava „bom‟ e por isso, instintivamente, não inferíamos 

que teria muitas modificações a serem realizadas. Tínhamos orgulho de tê-lo como 

fruto de nosso (grupo GEPEM-ES) esforço e pesquisa. Os erros que detectamos na 
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1ª edição já haviam sido corrigidos na 2ª edição que fizemos e nada muito 

significativo parecia haver a ser modificado. Pensávamos que esta pesquisa, 

basicamente, iria „validar‟ aquilo que já estava bom. Principalmente o bloco 

„Explorando Números‟, que foi um dos primeiros a ser elaborado e, 

consequentemente, muito „testado‟ em sala de aula por professores do grupo 

GEPEM-ES.  Mas soando como que se fosse um „apocalipse‟ do mundo da 

educação para Jovens e Adultos, Freire avisava que „ensinar exige consciência do 

inacabamento‟ (FREIRE, 2009, p. 50). Hoje percebemos que o material não tinha 

nada de pronto, porque os seres humanos que o utilizam não estão acabados. 

“Onde há vida há inacabamento. Mas só entre mulheres e homens o inacabamento 

se tornou consciente” (FREIRE, 2009, p. 50).  Quanto mais „adulto‟ parece ter ficado 

nosso material, nossas reflexões nos faz perceber que ele ainda não saiu da 

„infância‟. Segundo Freire, “a experiência humana no mundo muda de qualidade”. 

Logo, o material didático, que é um fruto dessa experiência, também muda. Assim, 

temos a tendência de achar que melhoramos a qualidade do material quando 

realizamos modificações. De fato, foi assim que ocorreu. Pensamos que a segunda 

2ª edição estava melhor que a 1ª, como pensamos que esta 3ª está melhor que a 2ª. 

Contudo, a consciência do inacabamento nos faz, pelo menos, termos consciência 

de que a construção do material não terminou.  

Segundo Freire, “quanto mais cultural é o ser maior a sua infância, sua dependência 

de cuidados especiais” (FREIRE, 2009, p. 50).  Tenho visto essa afirmação „encaixar 

como uma luva‟ em situações de prática de sala de aula com educandos Jovens e 

Adultos do Ifes, Campus Vitória. Nunca lecionei para o ensino infantil, mas digo-lhes 

que tenho, pelo menos, a experiência de haver participado do processo de 

alfabetização de minha filha. Digo, ainda, que há momentos em que me é 

demandado mais paciência em ensinar para educandos da modalidade Educação 

de Jovens e Adultos do que me foi demandado pela minha filha. Principalmente 

porque para minha filha tenho consciência de que ela realmente está aprendendo, 

mas com o público Jovem e Adulto minha mente teima em achar que certas coisas 

“eles já deviam saber”. Parece próprio do pensar humano agir assim. O problema 

que se coloca para mim é: compreendendo, como compreendo, a natureza do 

público dessa modalidade é uma contradição grosseira de minha parte não 

defender-me desses „maus‟ pensamentos que visam conduzir-me ao pecado da 
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discriminação de não querer dar ao adulto o mesmo tratamento „paciente‟ que 

acredito ser necessário a uma criança em fase de alfabetização, por exemplo, se 

necessário for. A consciência de não querer cair, conscientemente, nessa 

contradição é algo que passei a carregar como verdade absoluta em minha vida, 

após me envolver com esta pesquisa. Aprendi com Freire a reconhecer que “ensinar 

exige risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discriminação” 

(FREIRE, 2009, p. 35).  

De fato, no momento inicial de minha docência, junto ao público da Educação de 

Jovens e Adultos, no Ifes, tudo foi completamente novo para que eu aceitasse que 

houvesse, em minha turma, educandos que não sabiam aquilo que achava que eles 

já deviam saber. Contudo, aprendi que “ensinar exige risco” e esse é um risco que 

eu corria. Risco de errar, metodologicamente, ao desenvolver minhas ações de 

educador e me frustrar com elas. Aliás, tenho consciência de que não sou imune a 

este risco, hoje, só porque amadureci como educador, mas justamente porque 

amadureci, entendo que minimizei um pouco mais os riscos de „errar‟ em minhas 

escolhas metodológicas de ensino. Esse amadurecimento como educador não foi 

algo que previ, mas foi algo que me aconteceu! Foi algo „novo‟ que me aconteceu e 

que não vi possibilidade de negar, porque esse algo novo não „veio‟ de fora para 

dentro; ele „nasceu‟ dentro de mim.  Daí passei a entender porque Freire disse que 

“o novo não pode ser negado só porque é novo” (FREIRE, 2009, p. 35). Freire tem 

razão. O „novo‟, por ser „novo‟, nasce em algum lugar. Se fosse algo „velho‟, que já 

existisse, não nasceria, mas migraria de lugar, de endereço. Como o novo nasce 

dentro do educador, ele já surge sendo aceito, porque foi concebido trazendo as 

características de quem o concebeu.  

Um problema „novo‟ que se colocou diante de mim, nesta pesquisa, foi decidir como 

agir quando um educando solicitou minha presença, durante a pesquisa, em sala de 

aula, justificando „não saber fazer‟ (ou „não entender‟) uma atividade proposta no 

material.  Quando essa declaração aconteceu pela primeira vez, em sala de aula, eu 

não tinha uma decisão metodológica de pesquisa previamente pensada para tomar. 

Como “ensinar exige tomada consciente de decisões” (FREIRE, 2009, p.109) 

precisei intervir no fato. Me lembrei de uma afirmação de Freire que diz que “a 

educação é uma especificidade humana” (FREIRE, 2009, p.109) e, como educador, 

assumi que essa era uma especificidade daquele educando, naquele momento. Ou 



162 

 

seja, a de não saber resolver a atividade. Nesse momento, percebi que estava 

realizando um feito raro, pois, segundo Freire, “rara vez, por exemplo, percebemos a 

incoerência agressiva que existe entre as nossas afirmações „progressistas‟ e o 

nosso estilo desastrosamente elitista de ser intelectuais” (FREIRE, 2009, p. 109). A 

concepção do feito raro, em meu entendimento, é a de perceber que aquela questão 

que o educando disse não saber fazer poderia, de fato, não ser tão simples para ele 

como, „intelectualmente‟, me parecia ser. Em outro contexto que não este que estou 

reproduzindo ter vivenciado, se um educando, em circunstâncias semelhantes, 

solicitasse minha presença e relatasse não saber fazer essa mesma atividade, muito 

provavelmente eu estaria dizendo que „que não faria sentido não saber fazê-la, por 

se tratar de uma atividade muito simples para o nível de ensino em que se encontra 

aquele educando (nível médio, em nosso caso). Hoje tenho outra concepção sobre 

isso, graças à compreensão e à vontade humana de vivenciar o que aprendi com 

Freire: „Fácil para quem?‟ Hoje respondo: Para quem está intelectualmente 

subsidiado pelos conhecimentos que norteiam a atividade e pelos procedimentos 

necessários à sua resolução.   Afinal, se não fosse o fato de que ensinar também 

“exige humildade, tolerância” (FREIRE, 2009, p.66), poderia haver uma reação mais 

arrogante de minha parte por, „no estilo desastrosamente elitista de minha 

intelectualidade‟, não ter humildade de reconhecer que o educando também tem 

direito de não saber fazer uma atividade que, para mim, e para quase a totalidade da 

turma, transpareceu ser fácil e óbvia, como de fato aconteceu no contexto que 

vivenciei e que acabei de relatar. Considerando o caso mais extremo de um só 

educando afirmar não saber fazer uma atividade, naturalmente surgia em mim uma 

tendência de tratar o fato com descaso e não me propor a dispensar atenção para o 

questionamento do educando. Agora minha postura é outra: aprendi que ensinar 

também é uma ação que exige “querer bem aos educandos” (FREIRE, 2009, p. 

141).  

Percebo, pelo que acabei de relatar, que Freire amarra a ação de ensinar de uma tal 

maneira que parece não haver brechas na ação desse verbo que permita ao 

educador „falhar‟, intencionalmente, a um sequer de seus educandos, com sua 

missão de ensinar, mesmo quando motivado pela vontade de poupar seu próprio 

desgaste para ajudá-lo a compreender algo cujo entendimento parece advir de uma 

dedução óbvia.  Assim, diante da afirmação do educando em não saber fazer a 
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atividade, e motivado pela ação de que “ensinar exige criticidade” (FREIRE, 2009, p. 

31), decidi ir à frente da sala e solicitar a atenção de todos os educandos presentes 

à aula, naquele dia. Esclareci que era um direito deles não saber fazer atividades 

propostas no material didático e que aceitaria, sem prejuízo algum, que fossem 

realizados registros do tipo: „não sei fazer‟ e garanti aos educandos que tais 

registros seria respeitado com a mesma medida que respeitaria as resoluções que 

se mostrassem matematicamente corretas, apresentada pelos demais colegas. 

Obviamente que ficaram desconfiados de minha afirmação e não se deram por 

convencidos muito facilmente. As posturas inicialmente vivenciadas após este 

esclarecimento mostravam educandos solicitando-me atendimento e tentando me 

convencer a ajudá-los a resolver a atividade, para terem certeza de que a 

entregariam corretamente resolvida. Relutaram, inicialmente, em escrever “não sei 

fazer” como resposta a me ser entregue. Mas algumas poucas aulas adiante 

perceberam que minha postura estava sendo, de fato, condizente com o prometido e 

se „desarmaram‟ dessa insegurança.  

Como sabiamente escreveu Freire, “a educação é uma especificidade humana” 

(FREIRE, 2009, p.109) e acho que essa afirmação basta para explicar porque 

enfrentamos sempre situações „novas‟ na profissão docente mesmo quando se tem 

longos anos de experiência nessa profissão. Digo isso porque, novamente, fui 

surpreendido por uma nova situação na pesquisa: percebi que o uso da expressão 

„não sei fazer‟ poderia estar sendo empregado incorretamente por alguns educandos 

e que tal aplicação „incorreta‟ traria reflexos em minhas análises de pesquisa. 

Desconfiado de tal fato procurei me reportar, oportunamente, em sala de aula, a 

educandos que haviam registrado a expressão „não sei fazer‟ em alguma atividade e 

criei um diálogo que me permitisse investigar o motivo de tal registro. Foi então que 

percebi que em algumas dessas situações investigadas houve educandos que nem 

sequer havia compreendido o enunciado da atividade. Então, ao explicá-lo, 

verbalmente, o que a atividade estava propondo a ser feito o educando conseguia 

dar início ao processo de resolução da atividade e conseguia produzir registros 

coerentes. Portanto, assim como “ensinar exige criticidade” (FREIRE, 2009, p. 31) 

entendo que o mesmo é exigido para o verbo „pesquisar‟.  A criticidade frente aos 

fatos me fez perceber que uma nova categoria de registros precisava ser esclarecida 

e disponibilizada aos educandos: a do „não entendi‟.  Esclareci a eles a existência de 
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uma distinção entre o „não saber fazer‟ e o „não entender‟ e disse-lhes que as duas 

categorias estavam disponíveis para serem inseridas em seus registros, podendo 

ser usada uma ou outra dependendo do que, de fato, julgassem ser o adequado 

para o momento do registro. Informei que quando fosse realizar minhas análises dos 

registros, ao ler a expressão „não sei fazer‟ entenderia que a compreensão do que a 

atividade propõe estava clara para quem a leu, mas que procedimentos e/ou 

recursos conceituais mobilizados para se resolver o questionamento proposto eram 

desconhecidos. Ou seja, o educando, de fato, entendeu o que se queria que fosse 

feito, mas não soube como fazer. Por outro lado, a leitura de um registro do tipo „não 

entendi‟ me estimularia a investigar se a atividade estava, de fato, enunciada com 

clareza ou se haveria problema em seu enunciado comprometendo, de maneira 

geral, o entendimento do questionamento que ela propõe.  

Em síntese, percebi que essas duas categorias de registros que contratei, 

pedagogicamente, com os educandos foi algo „novo‟ para eles, e também para mim. 

No entanto, me convenci de que os fiz acreditar nessa „nova proposta‟ e vivi, mais 

uma vez, ao realizar esta pesquisa, a experiência de que “o novo não pode ser 

negado só porque é novo” (FREIRE, 2009, p. 35). Percebi, como já relatei, que esta 

proposta provocou certa curiosidade e insegurança nos educandos: Insegurança 

porque temiam „perder ponto‟ por não terem „resolvido‟ a atividade e curiosidade 

porque ficaram curiosos para receberem a folha de atividades já „avaliada‟ por mim 

para verem qual, de fato, teria sido minha iniciativa diante do contrato assumido. 

Queriam que eu os ajudasse a resolver a atividade. Não concordaram facilmente em 

entregar a folha de atividades com algumas delas „sem fazer‟, que é a forma como 

julgavam aquelas em que haviam registrado „não sei fazer‟ ou, „não entendi‟.  

Como disse, como educador nunca havia praticado essa metodologia antes. Em 

geral, questões sem registros aritméticos e/ou algébricos de resolução eram 

consideradas questões „incorretas‟ por mim e não eram pontuadas, avaliativamente. 

Nem tão pouco havia me preparado, previamente, para agir dessa maneira em 

situações dessa natureza que acabei de descrever. Contudo, Paulo Freire parece já 

ter vivido algo semelhante, ou, quem sabe, tão desconcertante quanto, porque foi 

sábio para perceber que “ensinar exige pesquisa” (FREIRE, 2009, p. 29). Logo, se 

por interesse de pesquisa agi como acabei de esclarecer, foi porque “indaguei, 

porque indago e me indago” (FREIRE, 2009, p. 31). Afinal de contas, “pesquiso para 
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constatar, constatando intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade” (FREIRE, 

2009, p. 31). Quão sábias palavras! De fato, agora percebo que por meio dessa 

postura metodológica de pesquisa pude constatar que as formas de registro „não sei 

fazer‟ e „não entendi‟ me possibilitaram detectar tanto a falta de clareza na descrição 

de atividades presentes no material didático, quanto a própria dificuldade com a 

resolução da atividade em si que educandos apresentavam, e isso apontou-me 

caminhos de conceitos e conteúdos matemáticos que precisavam ser melhores 

trabalhados na reelaboração do material.  

Ao assumir com a turma o contrato pedagógico de intervir o mínimo possível na 

resolução das atividades que eles fariam, e ao dar-lhes liberdade para interagirem, 

entre si, da forma como quisessem, constituindo grupos de debates por questões de 

afinidades, ou sendo livres para trabalharem individualmente, acabei promovendo a 

mim mesmo um maior grau de liberdade para pesquisar, fazer constatações, intervir, 

educar (por meio de minha intervenção) e também me educar ao ensinar-me, a mim 

mesmo, que há momentos de falar e de me calar, durante o ato de educar. 

Enquanto estou falando, estou processando informações mentais, mas ao me calar, 

durante o ato de educar, posso refletir sobre o que falei, ou sobre o que ouvi, para 

“conhecer o que ainda não conheço” e aprender com minhas reflexões para, em 

seguida, novamente comunicar, ou seja, “comunicar ou anunciar a novidade” 

(FREIRE, 2009, p. 31). 

Quando acordei com a turma que, num primeiro momento, não iriam contar com a 

minha contribuição para resolver as atividades do material, e que, ao final de cada 

aula, recolheria os registros deles e os levaria para casa para avaliá-los, trazendo-os 

de volta na aula seguinte, não deixei evidente a eles que essa era uma postura de 

pesquisador. Para eles, deixei transparecer que somente o „professor‟ estava 

atuando e avaliando os registros recolhidos, procurando deixar subentendido que 

qualquer decisão metodológica seria do meu „eu‟ professor. Somente em um 

momento mais oportuno o interesse de pesquisa foi anunciado aos educandos, 

quando, então, passei a usufruir da permissão que me deram para inserir dados de 

seus registros em nossa dissertação.  
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As correções das atividades que os educandos me entregavam eram realizadas, 

normalmente, em aulas distintas às que eles utilizavam para resolvê-las, sendo essa 

uma iniciativa metodológica que visou minimizar contribuições do „eu‟ professor que, 

de alguma forma, pudessem extrair a autenticidade do registro efetuado pelo 

educando. Nossas correções eram dialogadas com a turma, de forma que neste 

momento as dificuldades matemáticas percebidas pelo professor-pesquisador, em 

sala de aula, durante a realização dos registros dos educandos, eram somadas às 

outras mais que eram percebidas por meio da análise dos registros que foram 

recolhidos e, assim, o „eu‟ pesquisador perdia evidência para deixar prevalecer, 

neste momento, o „eu‟ professor propondo-se a dialogar com os educandos sobre os 

erros percebidos e possíveis procedimentos corretos para se construir a solução de 

cada atividade corrigida.  

Essa postura ganhou mesmo a forma de um contrato didático com os educandos e, 

no início, causou certa estranheza a eles, porque queriam o professor interagindo 

mais veementemente com eles, durante as realizações das atividades. Ou seja, 

queriam que o professor lhes „ajudassem a fazer‟. Contudo, nesse contrato o „eu‟ 

pesquisador sobressaia mais nos momentos de registros dos educandos e o „eu‟ 

professor nos de análise dos registros e correções de atividades. Assim, minha 

atuação em sala de aula, ao longo dessa pesquisa, seguia, num primeiro momento, 

mais evidentemente como pesquisador, enquanto acompanhava os educandos 

resolvendo as atividades, observando e registrando em meu diário de bordo (quando 

possível naquele momento) suas ações, tentando me abster de dar contribuições 

quando era solicitado a dar; num segundo momento, seguia mais evidentemente 

como professor, ao ir para o quadro realizar correções dialogadas com a turma. Nos 

momentos de correções, percebia veementemente que novas dúvidas eram 

manifestadas e, muitas vezes, se misturavam com relatos de experiências de outros 

educandos que solicitavam, ao professor, a oportunidade para falar. Nesses 

momentos, sentia novamente o „eu‟ professor se esconder e o „eu‟ pesquisador 

aparecer, tal como, por analogia, se „esconde‟ o Sol por detrás de uma nuvem que o 

encobre momentaneamente, mas que pouco tempo depois volta a aparecer. Quando 

ai ao quadro „corrigir‟ atividades, dialogando com a turma, surgiam intervenções de 

educandos que faziam minha mente „saltitar‟ em ideias de registro para a pesquisa, 

já que novos questionamentos surgiam a partir de dúvidas verbalizadas de 



167 

 

educandos, de forma que esses momentos de correção dialogada também foram 

significativos para nossas percepções quanto ao processo de reestruturação do 

material analisado, inclusive na construção de novas atividades. Assim, peço 

emprestadas as palavras de Freire, que por serem escritas em primeira pessoa do 

singular, parecem partir de mim mesmo: 

[...] No meu entender o que há de pesquisador no professor não é uma 
qualidade ou uma forma de ser ou de atuar que se acrescente à de ensinar. 
Faz parte da natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. 
O que se precisa é que, em sua formação permanente, o professor se 
perceba e se assuma, porque professor, como pesquisador”. (FREIRE, 
2009, p. 29) 

Também encontrei apoio em Fiorentini para fundamentar minha postura de professor 

pesquisador. Esse autor, por sua vez, fez uma síntese do que mostram e dizem 

outros autores sobre o que seria a pesquisa dos professores, entre os quais citou as 

pesquisadoras norte americanas Lytle e Cochram-Smith (1999), os autores Altrichter 

et al. (1996), a autora brasileira Bicudo (1992) e o autor Marques (1999). Segundo 

Fiorentini,  

Fazendo uma síntese do que mostram e dizem os autores anteriormente 
citados e trazendo a nossa própria experiência como formadores de 
professores – sobretudo quando tomamos como eixo de formação e 
desenvolvimento profissional dos professores o desenvolvimento de 
atividades reflexivas e investigativas sobre a prática de ensino de 
matemática nas escolas -, podemos dizer que um estudo do professor pode 
ser considerado pesquisa quando este for um trabalho intencional, 
planejado e constituído em torno de um foco ou questão de seu trabalho 
escolar; for metódico (passe por algum processo de produção/organização 
e análise escrita de informações) e apresente um relatório final do estudo 
desenvolvido (texto escrito ou relato oral)”. (FIORENTINI, 2006, p. 75) 

O próprio Fiorentini pontua que “existe uma fronteira difusa ou indefinida entre 

pesquisa e ensino” o que as torna indissociáveis, mas não impossibilitam que elas 

sejam “práticas distintas que apresentam objetivos diferentes”. O autor ainda 

destaca que suas experiências “na orientação de investigações em cursos de pós-

graduação tem evidenciado que professores experientes tendem a confundir esses 

objetivos, sobretudo quando o objetivo de estudo do professor é sua própria prática 

pedagógica” (FIORENTINI, 2006, p. 76). Nesse sentido, entendo que nosso objeto 

de estudo não foi a minha própria prática, mas a pesquisa fluiu a partir dela, pois ela 

estava presente nas ações que executei, enquanto pesquisador, seja pelas escolhas 

metodológicas de ensino que empreguei em sala de aula, ou seja pela presença de 



168 

 

características pessoais nas reformulações de atividades e reformulações estruturais 

no material didático e, talvez, outras ações mais.   

 

5.4 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

A educação básica, de nível médio, ofertada aqui no Ifes, Campus Vitória, na 

modalidade Educação de Jovens e Adultos, ocorre na forma de cursos Técnicos, ou 

seja, Integrada à educação profissional. Contudo, nossa pesquisa não chegou a 

adentrar nas questões relacionadas a essa integração com as disciplinas 

profissionalizantes. A explicação para o fato está baseada nas escolhas que fizemos 

e que, em consequência disto, não exigiram de nós a necessidade de tal 

abordagem, ou seja, a questão da integração curricular. Em relação aos 

esclarecimentos desse fato, iniciamos pelos sujeitos escolhidos para nossa 

pesquisa, ou seja, educandos ingressantes no Ifes. Como ingressantes, 

normalmente chegam ao Ifes alunos das mais variadas características e, em média, 

afastados do ambiente escolar por mais de 5 anos. Em consonância com nossa 

proposta de ensino voltada para a prática de uma educação libertadora (FREIRE, 

2011, p.86) adotamos, como metodologia de ensino, trabalhar inicialmente com os 

educandos ingressantes, os blocos „Explorando Números‟ e „Operações Aritméticas‟, 

respectivamente, e, em consequência disto, nossa metodologia de pesquisa não 

destoou de nossa prática. Os blocos citados possuem, por natureza, uma 

característica de resgate a conteúdos da educação básica, de nível fundamental, 

que entendemos possuírem relação direta com a matemática da vida e do mundo do 

trabalho, e pouca relação com a proposta de integração curricular, ou seja, com as 

disciplinas profissionalizantes. Outros blocos não analisados diretamente por nossa 

pesquisa dialogam mais proximamente com a questão da integração curricular, tal 

como o bloco „medindo comprimentos e áreas‟, o qual possui uma integração com 

disciplinas técnicas do curso de Edificações.  No entanto, segundo Freitas (2010, 

p.223) “o grupo é consciente em relação a uma maior aproximação do material com 

o curso de Edificações do que dos outros cursos, o que dá indícios da existência de 

caminhos a serem seguidos”. Ciente destas limitações quanto à integração, 

poderíamos, previamente, termos escolhido turmas não iniciantes para nossos 

sujeitos de pesquisa, ou, ainda, utilizar outro bloco de atividades que nos permitisse 
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explorar mais intensamente a questão da integração. Contudo, a escolha de outros 

blocos que não os escolhidos, para turmas iniciantes, destoa de nossa metodologia 

de ensino, devido a motivos já comentados (heterogeneidade de características de 

educandos ingressantes). Portanto, restou-nos a opção de termos realizado a 

pesquisa com turma do 2° período em diante, não ingressantes, mas foi realmente 

intenção nossa trabalhar com turmas iniciantes, por não haverem estudado com o 

material ainda. Nos ocorreu que queríamos receber educandos que pudessem 

confrontar a abordagem metodológica dos blocos com o livro texto no qual 

estudaram na escola da qual, por motivos desconhecidos, embora imagináveis, 

evadiram-se (ou foram „forçados‟ evadirem-se). No caso em que houvéssemos 

escolhido sujeitos não iniciantes, corríamos muito mais o risco de um confronto de 

metodologias de ensino de professores distintos, em uso do material didático, e não 

quisemos correr este risco, porque tínhamos claro, para nós, que nossa intensão era 

a anterior, ou seja, confrontar características da educação bancária e da educação 

libertadora, e o material é parte integrante deste confronto.  

Portanto, como recomendações para novas ações de pesquisas, centradas em 

propósitos semelhantes ao desta, recomendamos as seguintes variações: 

1ª) Utilizar blocos de atividades distintos do nosso e construir uma pesquisa mais 

ampla que a nossa, envolvendo a questão da integração curricular no processo de 

reelaboração dos blocos escolhidos, pois há blocos elaborados que já apresentam 

uma maior integração com disciplinas profissionalizantes do curso Técnico em 

Edificações.    

2ª) Utilizar turmas de educandos não ingressantes no Ifes e analisar percepções dos 

próprios educandos em relação à aprendizagem matemática, por meio do material 

didático, considerando diferentes metodologias de ensino. Neste sentido, pode-se 

comparar metodologias de professores que fazem parte do grupo GEPEM-ES com 

metodologias de professores que não fazem parte do grupo, mas utilizam o material 

didático por ele elaborado. Em relação a esta recomendação em particular, 

encontramos relatos na pesquisa de Freitas (2010) que apontam percepções de 

educandos que experimentaram estas duas realidades e justificaram que o material 

deve ser utilizado por professores que participaram de sua elaboração. Mas a 
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pesquisa de Freitas não aprofunda esta análise, porque não era seu interesse de 

pesquisa naquele momento.  

3ª) Outra recomendação que orientamos é a construção de novos blocos de 

atividades abordando temas ainda não contemplados nos blocos existentes e 

inserindo os educandos neste processo, de forma colaborativa ou mesmo 

cooperativa. O processo deve buscar desenvolver um diálogo com as disciplinas 

profissionalizantes dos cursos nos quais o material será utilizado. A pesquisa, então, 

se focaria em relatar o processo de construção, descrevendo ações e reflexões que 

ocorrerem ao longo da pesquisa.   

De antemão, reconhecemos nossa limitação em oferecer maiores apontamentos e 

esperamos ser compreendidos se não visualizamos outras recomendações que o 

leitor talvez tenha percebido. Contudo, esperamos que estes que aqui pontuamos 

possam contribuir com pesquisadores que estejam interessados em seguir pelo 

tema de pesquisa que trilhamos.  
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APÊNDICE  A 

 
QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

 

Estimado(a)  educando(a): 

Como sou seu professor, deve se lembrar de que logo nos primeiros dias de aula informei-lhe sobre o 
desenvolvimento de minha pesquisa junto à turma. Como lhe disse, o produto objeto dessa pesquisa 
é o material didático de matemática reelaborado. Nossa intensão é torna-lo ainda mais significativo 
para você, e os demais educandos que venham a utilizá-lo, lembrando que outros educandos já 
contribuíram com o grupo de pesquisa GEPEM-ES para que este material se encontrasse no nível 
que se encontra, atualmente. Nesse sentido, segue-se alguns questionamentos que nos ajudarão a 
elaborar tanto um perfil da turma que utiliza o material, quanto obter algumas percepções de vocês 
sobre o material didático em si. Desde já, agradeço a contribuição em nome de todos os professores 
que participam do grupo GEPEM-ES. Muito obrigado pela sua colaboração! 

Prof.: André Salazar 

PARTE A – DADOS DO EDUCANDO 

1. Sexo:    

1.1 (   ) Masculino     (   ) Feminino 

2. Idade: 

______ anos.  

3. Estado Civil: 

3.1  (   ) solteiro(a);   3.2 (   ) casado(a);   3.3 (   ) união estável;   

3.4 (   ) separado(a)/divorciado(a); 

4. Quanto a sua vida profissional:  

4.1 (   ) trabalha num período integral (44 horas semanais);  

4.2 (   ) trabalha por meio período; 

4.3 (   ) trabalha informalmente (diarista, autônomo, etc.); 

4.4 (   ) não trabalha; 

5. Quanto a sua vida pessoal:  

5.1 (   ) é solteiro(a) e não tem filhos; 

5.2 (   ) é solteiro(a) e tem filhos; 

5.3 (   ) é casado(a)/vivi em união estável e não tem filhos; 

5.4 (   ) é casado(a)/vivi em união estável e tem filhos; 

5.5 (   ) outra situação; 

    

6. Quantos anos você se recorda que tinha quando INICIOU sua vida escolar (pré-primário, 1° 
ano ginasial,  1ª série do ensino fundamental, ou outra denominação qualquer que fosse usada 
em sua época)? 
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5.1(    ) 6 anos;    

5.2 (    ) 7 anos;    

5.3 (    ) 8 anos;    

5.4(    ) 9 anos;    

5.5(   ) 10 anos;     

5.6(    ) 11 anos ou mais; 

7. Quantos anos você se recorda que tinha quando TERMINOU o ENSINO FUNDAMENTAL (8ª 
série, 8° ano, ou outra denominação equivalente)? 

_____ anos 

8. Quanto ao seu ensino fundamental (1ª a 8ª série): 

8.1 (    ) você cursou todo ele na forma de ensino regular 

8.2 (  ) você iniciou na forma de ensino regular e veio a concluir, posteriormente, na forma de 
supletivo; 

8.3 (    ) você iniciou na forma de ensino regular e veio a concluir, posteriormente, na forma de Ensino 
na modalidade Jovens e Adultos (EJA); 

8.4 (    ) você fez todo ele na forma de supletivo; 

8.5 (    ) você fez todo ele na forma de Ensino na modalidade Jovens e Adultos (EJA); 

8.6 (    ) outra situação; 

9. Quanto ao Ensino Médio: 

9.1 (    ) já conclui o ensino médio, na forma de ENSINO REGULAR, mas estou cursando novamente, 
aqui no Ifes, porque resolvi fazer um curso Técnico; 

9.2 (    ) já conclui o ensino médio, na forma de SUPLETIVO, mas estou cursando novamente, aqui 
no Ifes, porque resolvi fazer um curso Técnico; 

9.3 (    ) iniciei o ensino médio mas não conclui e agora resolvi iniciar novamente, aqui no Ifes, porque 
resolvi fazer um curso Técnico; 

9.4 (    ) Esta é a primeira vez que estou cursando o ensino médio; 

9.5 (    ) outra situação; 

10. Quanto a prováveis motivos que venham a ter contribuído com seu afastamento escolar, 
em momentos anteriores de sua vida, quais, dentre os listados abaixo, você escolhe:  (pode ser 
escolhida quantas opções quiser) 

10.1 (   ) tive problemas com a escola (não gostava da escola; a escola era muito longe de minha 
casa; etc.)  e desisti de estudar; 

10.2 (    ) tive problemas com algumas matérias (disciplinas), me aborreci e desisti de estudar; 

10.3 (    ) tive problemas pessoais e tive que parar de estudar;  

10.4 (    ) tive problemas familiares e tive que parar de estudar;  

10.5 (    ) tive problemas financeiros e tive que parar de estudar;  

10.6 (    ) tive problemas de saúde e tive que parar de estudar;  
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10.7 (    ) tive problemas profissionais e tive que parar de estudar;  

10.8 (    ) outros motivos; 

11. Em sua vida escolar, você já reprovou em matemática? 

11.1 (    ) não   

11.2 (    ) sim, uma vez; 

11.3 (    ) sim, duas vezes; 

11.4 (    ) sim, três vezes; 

11.5 (    ) sim, quatro ou mais vezes; 

12. O que lhe motivou a voltar a estudar?  Escolha opções que contemple sua opinião e/ou 
indique a sua, caso não se sinta contemplado dentre as listadas a seguir: (pode ser escolhida 
quantas opções quiser) 

12.1 (    ) Concluir o ensino médio e avançar nos estudos (cursar o ensino superior); 

12.2 (    ) Fazer um curso profissionalizante para crescer na empresa em que trabalha; 

12.3 (    )  Fazer um curso profissionalizante e tentar um emprego na área; 

12.4 (    ) Atualizar meus conhecimentos; 

12.5 (    ) Realização pessoal; 

12.6 (    ) Melhorar as condições salariais; 

12.7 (    ) Outro: ________________________________________________________ 

13. Sua autoestima diminuiu desde que você entrou no Ifes até hoje? 

13.1(    ) sim;    13.2 (    )não 

14. Se sua resposta foi “sim”, no item anterior, aponte quais fatores, dentre os listados abaixo, 
contribuíram para isso: (pode ser escolhida quantas opções quiser) 

14.1 (    ) depreciação de sua inteligência e capacidade de aprender por parte de alguns professores; 

14.2 (    ) desorganização na estrutura da escola (falta de professores, horário de aula desorganizado, 
estrutura física da sala de aula precária, carência de assistência estudantil, etc.); 

14.3 (    ) desorganização na estrutura do curso (falta de informações sobre o curso, deficiência na 
gestão do coordenador em relação à assistência ao educando, deficiência na gestão do Núcleo 
Pedagógico em relação à assistência ao educando, conteúdo curricular inadequado, etc.) 

14.4 (    ) Problemas familiares que surgiram em sua vida e estão atrapalhando seu desempenho no 
curso.  

14.5 (    ) Dificuldade para conciliar Trabalho/Estudo (cansaço exagerado, por exemplo; dificuldade 
para chegar com pontualidade às aulas, etc.)  

14.6 (   ) Professores passam muita atividade para fazer em casa e você está tendo dificuldade para 
conciliar estudo/trabalho/família, de forma a encontrar disponibilidade de tempo para realizar essas 
atividades.  

15. O que representa o PROEJA para você? Escolha opções que contemple sua opinião e/ou 
indique a sua, caso não se sinta contemplado dentre as listadas a seguir: (pode ser escolhida 
quantas opções quiser) 
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15.1 (    ) Oportunidade de melhores condições salariais;  

15.2 (    ) Oportunidade de continuidade nos estudos; 

15.3 (    ) Realização de um sonho; 

15.4 (    ) Oportunidade de Qualificação profissional; 

15.5 (    ) Oportunidade de crescimento profissional (conseguir um emprego “melhor”); 

15.6 (    ) Necessidade de dedicação aos estudos; 

15.7 (    ) Reconhecimento da condição de trabalhador; 

15.8 (    ) Reconhecimento de suas especificidades (muito tempo longe da escola, necessidade de 
conciliar trabalho/estudo/família, etc.); 

15.9 (   ) Reconhecimento de sua necessidade de amparo financeiro para estudar (assistência 
estudantil); 

15.10 (    ) Outro: ________________________________________________________ 

 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

Estimado(a) educando(a): 

Estamos dando continuidade ao questionário de pesquisa cuja primeira parte já foi respondida por 
vocês, na aula anterior. Decidimos dividir o questionário em dois momentos por dois motivos: o 
primeiro é que essa “parte B”, não necessariamente, depende do que você respondeu na “parte A”, e 
segundo porque achamos que seria mais proveitoso fazer essa divisão por não sobrecarregar vocês 
com os questionamentos. Esperamos continuar contando com sua colaboração! Muito obrigado!  

Prof.: André Salazar 

PARTE B – DADOS DO MATERIAL DIDÁTICO 

 

1. Qual dos Blocos de Atividades você gostou mais de estudar? 
 
1.1 (   ) Explorando Números   1.2 (   ) Operações Aritméticas 
 
2. Sua aprendizagem com a utilização do material didático de matemática tem sido:  
 
2.1 (   ) Ótima;         2.2 (   ) Boa;        2.3 (   ) Regular;         2.4 (   ) Ruim; 
 
3. Quais contribuições o material didático de matemática tem dado ao seu processo de 
aprendizagem matemática? (pode ser escolhida quantas opções quiser) 
 
3.1 (   ) É agradável de se estudar por ele; 
3.2 (   ) É um material que estimula a sua criatividade; 
3.3 (   ) Facilita a  aprendizagem; 
3.4 (   ) Conteúdo significativo; 
3.5 (   ) Contempla situações do dia a dia; 
3.6 (   ) Valoriza a experiência profissional;  
3.7 (   ) Estimula o trabalho em grupo; 
3.8 (   ) Estimula o aprendizado por meio do diálogo; 
3.9 (   ) Estimula participação nas discussões de sala de aula; 
3.10 (   ) Desperta interesse em estudar; 
3.11 (   ) Contextualizado; 
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3.12 (   ) É dinâmico (por exemplo: apresenta atividades diversificadas);  
3.13 (   ) Esteticamente agradável; 
3.14 (   ) Completo; 
3.15 (   ) Prático; 
3.16 (   ) Resgata conhecimentos que ficaram “esquecidos”; 
3.17 (   ) Fácil de entender (bem detalhado); 
3.18 (   ) Estimula do raciocínio lógico;  
3.19 (   ) Ajuda a romper  traumas com a matemática; 
3.20 (   ) Melhor que outros que você já utilizou; 
3.21 (   ) Desperta interesse em estudar; 
3.22 (   ) outra: _________________________________________________; 
 
4. Que limitações o material didático de matemática apresenta para sua aprendizagem 
matemática? (pode ser escolhida quantas opções quiser) 
 
4.1   (   ) Não tem; 
4.2   (   ) Encontrou dificuldades para estudar por ele; 
4.3   (   ) Dificuldades de adaptação ao seu estilo; 
4.4   (   ) Suas atividades são repetitivas; 
4.4   (   ) Sente falta de mais exercícios de fixação; 
4.5   (   ) Sente falta de exercícios resolvidos; 
4.6   (   ) Sente falta de mais teorias; 
4.7   (   ) Sente falta de mais informações matemáticas; 
4.8   (   ) Não ajuda a estudar para concurso; 
4.9   (   ) Sente falta das respostas dos exercícios; 
4.10 (   ) outra: _________________________________________________; 
 
5. Quais suas necessidades e expectativas em relação à (re)formulação do material didático de 
matemática? (pode ser escolhida quantas opções quiser) 
 
5.1   (   ) Nenhuma (está tubo muito bom); 
5.2   (   ) Manutenção do grau de dificuldade; 
5.3   (   ) Aumento do grau de dificuldade; 
5.4   (   ) Manutenção da metodologia; 
5.5   (   ) Voltar a ser mais parecido com os livros de matemática com os quais estou no passado; 
5.6   (   ) Desenvolver o raciocínio lógico; 
5.7   (   ) Maior integração com as disciplinas profissionalizantes; 
5.8   (   ) Promover aprendizagem significativa; 
5.9   (   ) Melhorar cada vez mais; 
5.10 (   ) Continuar usando o material; 
5.11 (   ) outra: _________________________________________________; 
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APÊNDICE B 

 
ATIVIDADES AVALIATIVAS DOS NOVOS BLOCOS DE ATIVIDADES 

 

Atividade Avaliativa n° 1 (aplicada no dia 27/02/2013) 

 

Professor: André Salazar 

Aluno:__________________________________ 

Data: ___/ ___/ _____ 

Turma: N_01 

Consideração Inicial: Estamos desenvolvendo um trabalho de avaliação das modificações no bloco 

de atividades  „Explorando Números‟. Talvez você possa perceber que alguma consideração sua, a 

respeito de problemas com o material ANTIGO, encontra-se implementada no NOVO bloco de 

atividades. Isso foi possível porque você aceitou contribuir com nossa pesquisa. Neste momento, 

queremos continuar contando com sua colaboração no sentido de participar deste momento de 

avaliação das modificações. Queremos que você se sinta à vontade tanto para elogiar quanto para 

criticar, porque suas considerações são muito importantes para a promoção de melhorias no material 

didático que é de todos nós.  Assim como outros educandos já colaboraram com a melhoria do 

material que hoje você tem utilizado em aula, seus registros também tem sido importantes para a 

construção de melhorias no material para os próximos educandos que virão. Neste sentido, você está 

recebendo uma cópia do NOVO bloco de atividades „Explorando Números‟. Você deve comparar 

esse NOVO bloco com o ANTIGO, que foi o que utilizamos em nossas aulas, o qual foi pedido que 

você o trouxesse para a aula de hoje. Para facilitar nossa análise, procure seguir as seguintes 

orientações: 

1ª)  Registre, no espaço abaixo, tudo o que você quiser de mudança que tenha percebido no NOVO 

bloco, em relação ao ANTIGO.  

2ª) Para cada percepção, indique as páginas do NOVO e do ANTIGO bloco em que constam as 

comparações que irá fazer.  

3ª) Para cada percepção, indique, primeiramente, o que percebeu de mudança  e, a seguir, faça um 

comentário sobre o que achou da mudança.  

Obrigado por colaborar ! 
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Atividade Avaliativa n° 2 (aplicada no dia 04/03/2013) 

 

Professor: André Salazar 

Aluno:__________________________________ 

Data: ___/ ___/ _____ 

Turma: N_01 

Consideração Inicial: Estamos desenvolvendo um trabalho de avaliação das modificações no bloco 

de atividades  „Operações Aritméticas‟. Talvez você possa perceber que alguma consideração sua, a 

respeito de problemas com o material ANTIGO, encontra-se implementada no NOVO bloco de 

atividades. Isso foi possível porque você aceitou contribuir com nossa pesquisa. Neste momento, 

queremos continuar contando com sua colaboração no sentido de participar deste momento de 

avaliação das modificações. Queremos que você se sinta à vontade tanto para elogiar quanto para 

criticar, porque suas considerações são muito importantes para a promoção de melhorias no material 

didático que é de todos nós.  Assim como outros educandos já colaboraram com a melhoria do 

material que hoje você tem utilizado em aula, seus registros também tem sido importantes para a 

construção de melhorias no material para os próximos educandos que virão. Neste sentido, você está 

recebendo uma cópia do NOVO bloco de atividades „Operações Aritméticas‟. Você deve comparar 

esse NOVO bloco com o ANTIGO, que foi o que utilizamos em nossas aulas, o qual foi pedido que 

você o trouxesse para a aula de hoje. Para facilitar nossa análise, procure seguir as seguintes 

orientações: 

1ª)  Registre, no espaço abaixo, tudo o que você quiser de mudança que tenha percebido no NOVO 

bloco, em relação ao ANTIGO.  

2ª) Para cada percepção, indique as páginas do NOVO e do ANTIGO bloco em que constam as 

comparações que irá fazer.  

3ª) Para cada percepção, indique, primeiramente, o que percebeu de mudança  e, a seguir, faça um 

comentário sobre o que achou da mudança.  

Obrigado por colaborar ! 
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Atividade Avaliativa n° 3 (aplicada no dia 06/03/2013) 

 

Professor: André Salazar 
Aluno:__________________________________ 

Data: ___/ ___/ _____ 

Turma: N_01 

Consideração Inicial: Estamos desenvolvendo um trabalho de avaliação das modificações dos blocos 
de atividades „Explorando Números‟ e „Operações Aritméticas‟. Talvez você possa perceber que 
alguma consideração sua, a respeito de problemas com o material ANTIGO, encontra-se 
implementada no NOVO bloco de atividades. Isso foi possível porque você aceitou contribuir com 
nossa pesquisa. Neste momento, queremos continuar contando com sua colaboração no sentido de 
participar deste momento de avaliação das modificações. Queremos que você se sinta à vontade 
tanto para elogiar quanto para criticar, porque suas considerações são muito importantes para a 
promoção de melhorias no material didático que é de todos nós.  Assim como outros educandos já 
colaboraram com a melhoria do material que hoje você tem utilizado em aula, seus registros também 
tem sido importantes para a construção de melhorias no material para os próximos educandos que 
virão. Neste sentido segue, abaixo, algumas das atividades que preparamos para mais esse 
momento de avaliação.  Resolva  essas questões e faça os registros solicitados com bastante 
carinho.  

 

ENUNCIADO GERAL:  Nas páginas 16 até 19 do ANTIGO Bloco de Atividades  “Explorando 
Números” há uma sequência de 12 atividades cujo objetivo é trabalhar o conceito de ESTIMATIVAS. 
Repare que, na parte superior da página 16 consta o tema da seção que inicia-se. Veja: 

 

Contudo, uma (re)análise das atividades aí inseridas nos mostrou que elas não trabalham somente o 
conceito de estimativas.  

A) Você consegue, analisando as atividades constantes nessas páginas, bem como seus registros de 
resolução das mesmas,  dizer que outro(s) conceito(s) mais está inserido nas atividades dessas 
páginas? Comente. 

B) Em que páginas do NOVO Bloco “Explorando Números” o tema ESTIMATIVA está sendo 
utilizado? 

C) Quais atividades do Bloco ANTIGO permanecem inseridas no NOVO Bloco, nessa seção 
ESTIMATIVA? Informe o número dessas atividades. 

D) Houve acréscimos de atividades na seção ESTIMATIVA do NOVO Bloco de Atividades? Quantas? 

E) Há alguma atividade que sistematiza o assunto tratado na nova seção ESTIMATIVA do NOVO 
Bloco de Atividades? Qual? 

F) Resolva as atividades da seção ESTIMATIVA do NOVO Bloco de Atividades “Explorando 
Números”.  

G) Dê sua opinião sobre as mudanças realizadas. 
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APÊNDICE  C 

CARTAS DE E AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE PROJETO DE PESQUISA  

 

Ao Senhor: 

Hudson Luiz Cogo 

Diretor de Ensino do Campus Vitória do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo - Ifes 

Av. Vitória, 1729 – Jucutuquara – Vitória/ES 

 

Assunto:  Apresentação de Projeto de Pesquisa e solicitação de autorização para 
pesquisa 

 

Prezado Diretor de Ensino deste Campus, 

 

Apresentamos-lhe o projeto de pesquisa REELABORAÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO DE 
MATEMÁTICO A PARTIR DE INTERAÇÕES E DIALOGOS COM EDUCANDOS JOVENS E 
ADULTOS.  

O projeto visa realizar um estudo para a reelaboração do material didático de matemática que 
utilizamos em sala de aula, o qual é de autoria de alguns professores do próprio Ifes, incluindo o 
pesquisador que aqui se apresenta. O material tem sido um instrumento aliado ao ensino da 
matemática para a Educação de Jovens e Adultos aqui no Campus Vitória e o seu processo de 
reelaboração perpassa pelo interesse em facilitar o aprendizado da matemática para os educandos 
que, atualmente, se encontram matriculados nesta Instituição, bem como para os novos educandos 
que aqui pretendem se inserir. Para isso, queremos inserir as percepções dos educandos que o 
utilizam neste momento de nossa pesquisa, na perspectiva de que estes possam nos mostrar 
problemas neste material que não estão evidentes para nós, autores e pesquisadores, até o 
momento.  

Como professor e, também, pesquisador, estou solicitando sua autorização para realizar a pesquisa 
dentro das dependências do Campus, e também a permissão para fazer menção ao nome do Instituto 
e do referido Campus em nossa dissertação e trabalhos acadêmicos que vierem a surgir em 
consequência desta pesquisa, para que, em participações em eventos nacionais e/ou internacionais, 
possamos apresentar à comunidade acadêmica os resultados de nossa pesquisa, evidenciando, 
também, o nome do Instituto dentro do cenário educacional nacional e internacional. Diante de vossa 
autorização, nos comprometemos de que cumpriremos com as próximas instâncias legais a serem 
respeitadas, dando ciência à coordenadora dos cursos ofertados na modalidade Educação de Jovens 
e Adultos, Maria José Resende Dutra, por meio de solicitação por escrito, e também de recolhimento 
de assinatura dos alunos que se manifestarem favoráveis à colaborarem com a pesquisa, por meio 
de recolhimento de assinatura no „termo de consentimento livre e esclarecido‟ que preparamos para 
lhes entregar. Os termos a serem entregues a estes que aqui foram citados já se encontram prontos 
e estamos lhe entregando uma cópia para que possa ter ciência do teor das informações que, de 
antemão, já estão neles resguardadas, para que possa resguardar-vos, como diretor de ensino do 
Campus, de que o teor desta cópia que lhe está sendo entregue será o que, de fato, será 
apresentado às pessoas citadas anteriormente, podendo servir de prova contra nós, caso contrário.  

As informações a serem oferecidas para o pesquisador serão guardadas pelo tempo que determinar 
a legislação e não serão utilizadas em prejuízo desta instituição e/ou das pessoas envolvidas, 
inclusive na forma de danos à estima, prestígio e/ou prejuízo econômico e/ou financeiro. Além disso, 
durante ou depois da pesquisa é garantido o anonimato de tais informações. 
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Além de mim, André Vicente Salazar, professor deste Campus e responsável pela pesquisa, outra 
pesquisadora envolvida neste projeto é professora do Ifes, e orientadora desta pesquisa, Drª Sandra 
Aparecida Fraga Silva, membra do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e 
Matemática – Educimat.  

Para tanto, respeitosamente solicito a V. S.ª, conforme modelo sugerido em anexo (Autorização 
Condicionada), emissão de autorização para realização da pesquisa, respeitando a legislação em 
vigor sobre ética em pesquisa em seres humanos no Brasil (Resolução do Conselho Nacional de 
Saúde nº 196/96 e regulamentações correlatas). 
 

 

 

Local, 05 de abril de 2012. 

_________________________________ 

Hudson Luiz Cogo 

Diretor de Ensino do Instituto Federal do Espírito Santo, Campus Vitória  
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AUTORIZAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
Eu, Maria José Resende Dutra, ocupante do cargo de Coordenadora dos cursos ofertados pelo 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - Ifes, na modalidade 

Educação de Jovens e Adultos, por meio do Proeja, autorizo a realização da pesquisa do professor 

André Vicente Salazar e de sua orientadora, Drª Sandra Aparecida Fraga da Silva, junto às turmas 

para as quais o referido professor está lecionando neste ano de 2012, sob minha coordenação, 

respeitando a legislação em vigor sobre ética em pesquisa educacional. Fica autorizado o acesso às 

informações documentais dos alunos, constantes no sistema acadêmico ao qual o referido professor 

tem acesso, por meio de seu diário eletrônico.  

 

Afirmo que tive acesso a uma cópia do „termo de consentimento e livre esclarecido‟ que será 

entregue aos alunos sujeitos desta pesquisa, tendo ciência de seu conteúdo e maiores informações 

das finalidades e objetivos da pesquisa. Autorizo, ainda, a utilização dos nomes dos cursos nos quais 

os sujeitos participantes da pesquisa estão inseridos, desde que isso seja importante para as análises 

da pesquisa.   

 

 

Vitória/ES, 10 de abril de 2012. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Maria José Resende Dutra  

Coordenadora do Proeja – Ifes/Campus Vitória 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
Eu,______________________________________________________________,idade____anos, 
aluno(a) do curso ___________________________, modalidade Educação de Jovens e Adultos, do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo – Ifes, Campus Vitória, 
matriculado(a) nesta instituição sob nº ________________, 
endereço__________________________________________________________________________
_____________________________________________________________,RG________________, 
CPF__________________ , estou sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), de um estudo 
envolvendo o processo de reelaboração do material didático de matemática que utilizamos em sala 
de aula, o qual é de autoria de alguns professores do próprio Ifes, incluindo o pesquisador que aqui 
se apresenta. O material tem sido um instrumento aliado ao ensino da matemática para a Educação 
de Jovens e Adultos aqui no Ifes e o seu processo de reelaboração perpassa pelo interesse em 
facilitar o aprendizado da matemática para os educandos que, atualmente, se encontram 
matriculados nesta Instituição e para os novos educandos que aqui pretendem se inserir. Para isso, o 
processo de reelaboração buscará inserir as percepções de vocês, educandos que o utilizam neste 
momento de nossa pesquisa, na perspectiva de que vocês possam nos mostrar problemas que não 
estão evidentes para nós, autores e pesquisadores, até o momento.  

Como professor de vocês e, também, pesquisador, estou solicitando sua autorização para, 
voluntariamente, colaborar com essa pesquisa, autorizando que seja efetuada a coleta de registros 
orais e escritos de minha atuação em sala de aula, durante a utilização do material didático objeto 
desta pesquisa, para a finalidade relatada no parágrafo anterior, permitindo, ainda, que contribuições 
minhas possam ser inseridas no novo material didático a ser (re)elaborado e, também, publicadas na 
dissertação de mestrado do pesquisador que conduz esta pesquisa.   

Contudo, fui devidamente esclarecido de que que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu 
nome ou qualquer outro dado ou elemento que possa, de qualquer forma, me identificar, será mantido 
em sigilo, a menos que eu mesmo(a) faça questão de ter minha participação identificada. Neste caso, 
assinarei um campo extra, localizado ao final deste termo, onde consta devidamente identificado que 
o campo se refere ao consentimento em ter dados que me identifique publicados. 

Também fui informado de que posso me recusar a participar do estudo, ou retirar meu consentimento 
a qualquer momento, bastando dar ciência ao pesquisador deste interesse, e me foi garantido que 
virei a sofrer nenhum tipo de represália ou prejuízo à assistência que venho recebendo do professor e 
do Instituto.  

Além de nosso professor, André Vicente Salazar, outra pesquisadora envolvida neste projeto é 
professora do Ifes, e orientadora desta pesquisa, Drª Sandra Aparecida Fraga Silva, membra do 
Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática - Educimat e com eles poderei 
manter contato presencial, aqui no Instituto, ou, ainda, por meio eletrônico, através dos seguintes e-
mails: avsalazar79@gmail.com; sandrafraga7@gmail.com. 

Fui resguardado(a) que será assegurado(a) assistência durante toda pesquisa, bem como me é 
garantido o livre acesso ao que está sendo realizado com minhas informações e o direito a receber 
esclarecimentos adicionais que venha a ser do meu interesse, envolvendo minha participação na 
pesquisa, em qualquer tempo, mesmo após concluída a pesquisa.  

Enfim, havendo concordado com o que me foi exposto anteriormente, manifesto meu livre 
consentimento em participar, voluntariamente, da pesquisa, estando totalmente ciente de que não há 
nenhum gratificação financeira a receber, ou a pagar, por minha participação. 

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo devo ligar para o 
EDUCIMAT (27) 3331.2203/3331.2119 ou enviar e-mail para: educimat@ifes.edu.br. 

 

Vitória, 18 de abril de 2012. 

____________________________________________________________ 
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Assinatura do Voluntário Participante 
____________________________________________________________ 

André Vicente Salazar (Pesquisador) 

_____________________________________________________________ 

Profª. Drª Sandra Aparecida Fraga da Silva (Pesquisadora  orientadora) 

 

 

__________________________________________________________ 

Assinatura „extra‟ do Voluntário Participante manifestando interesse em ser identificado na pesquisa,  
sem exposições que possam denegrir a sua moral.   

 

 

 

 

 

 

 


